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RESUMO 
Esta pesquisa constitui-se de um estudo sobre a trajetória histórica do assentamento 
Rio das Pedras, situado ha 23 km de Uberlândia, em Minas Gerais, Brasil, tendo como 
principal objetivo investigar até que ponto o padrão de vida das famílias envolvidas obteve 
melhorias com a nova realidade vivenciada no assentamento. O período histórico analisado 
corresponde aos anos de 1997 a 2004, sendo retrocedido quando necessário. Em termos 
teóricos e metodológicos, a pesquisa contou com a utilização de fontes escritas diversas e 
entrevistas realizadas junto aos assentados. Optou-se por abordar uma bibliografia variada, 
abarcando pai1e das idéias de autores brasileiros como José Graziano da Silva, José de 
Souza Martins e Caio Prado Júnior, entre outros, os quais muito contribuíram para o melhor 
entendimento da questão agrária no Brasil. No diálogo com as teorias histórias, Marc Bloch, 
Lucien Febvre, Jacques Le Goff, Eric Hobsbawm, Eduard Pawmer Thompson, Edward 
Hallet Can, Josep Fontana, Lynn Hunt, Peter Burke, Pierre Bourdieu, Raphael Samuel, 
Alessandro Porteli e Maria do Pilar Vieira, entre outros, deixaram aqui as suas 
contribuições. Constituído de 87 famílias, a oficialização daquele assentamento ocorreu em 
outubro de 1997, momento em que o Tribunal de Alçada, em Belo Horizonte, suspendeu a 
Ação, de Reintegração de Posse contra o Movimento de Luta Pela Terra (ML T), realizada 
por Josias de Freitas, proprietário da fazenda, permitindo a permanência das famílias no 
local. Passado n período de acampamento, os trabalhadores começaram a viver uma nova 
realidade, porém não muito diferente da anterior. Com a falta de recursos e ausência de 
conhecimentos sobre o manejo e técnicas de cultivo da terra, a maioria dos trabalhadores se 
vê na difícil condição de camponeses inexperientes com relação à atividade escolhida. Além 
dos linanciamentos que, naturalmente, têm de ser pagos pela terra, os assentados convivem 
com a demora na instalação da infra-estrutura na fazenda: saneamento básico e energia 
elétrica. Neste sentido, a produção, que deveria ser o segundo passo para se obter melhorias 
nas condições de vida dos trabalhadores assentados,· passa a sofrer sérias conseqüências, 
fazendo com que uma pequena parte do total de trabalhadores consiga produzir para o 
próprin sustento, além de gerar algum excedente para o mercado informal. Fatos como estes 
levam a pensar no modo como a 'Reforma Agrária' está sendo conduzida no Brasil e se não 
está no momento de redefini-la. 
Palavras-cha\·e: Tena, Trabalho. Movimentos Sociais. 
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INTRODUÇÃO 
A busca pela felicidade sempre foi e, quem sabe sempre será, a maior motivação do 
homem rumo aos seus objetivos. É um sentimento que surge através da realização de 
interesses diversos, conforme cada indivíduo. Para algumas pessoas, felicidade é ser 
independente economicamente, possuir poder para realizar o que desejam; para outras é ter 
prestígio, serem admiradas por muitos, tanto pelo seu intelecto como pela pessoa que são, é 
serem reconhecidas pelo seu esforço. Há também aquelas pessoas que são felizes pelo 
simples mas importante fato de serem fisicamente perfeitas, poderem trabalhar com afinco, 
mesmo que seus esforços executados não lhes tragam os resultados desejados ou da forma 
como gostariam que fosse. 
Existe ainda o tipo de pessoa que tem uma forma especial de encarar a vida e por 
mais dificil que ela esteja, isso nunca é um motivo para deixar de sonhar e ao mesmo tempo 
exigir seus direitos enquanto ser humano. O fato é que, independente de seus objetivos, 
suas visões de mundo, suas religiões, posições políticas, sociais, econômicas, os indivíduos 
desejam, à maneira de cada um, ser felizes. E todos têm esse direito. 
O problema surge quando, para alguns indivíduos, a felicidade tem como forma a 
satisfa<,:ão de uma vaidade desenfreada, que se coloca acima dos direitos de outros sujeitos 
sociais. Trata-se de um sentimento que pode ser manifestado por vários indivíduos, 
motivado por interesses os mais variados possíveis. 
Neste sentido, se por um lado, a vaidade nos faz crescer, por outro, ela pode se 
transformar cm uma cno1mc fonte de conflitos sociais quando os sujeitos não a conseguem 
contr�lar, esquecendo-se de que vivem cm sociedade. É o que acontece quando, muitas 
vezes, para satisfazer sua vaidade exacerbada, certos indivíduos necessitam concentrar em 
seu poder uma l:,lfande quantidade de bens materiais necessários à vida de muitos outros 
sujeitos. mas que para aqueles indivíduos significa apenas uma maneira de acumular valor e 
poder. 
Um dos desdobramentos desta concentração de poder constitui então o foco de 
atcn<,:ào deste trabalho. Apesar de sua grande extensão territorial, o Brasil, com seus 850 
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milhões de hectares, possui a maior parte de suas terras, distribuídas em 50 mil 
latifúndios 1, concentrada nas mãos de alguns poucos proprietários. 
Qual a importância de um estudo sobre a Reforma Agrária no Brasil? Ou melhor, 
por que é importante pesquisar acerca de uma das várias realidades implementadas pela 
pressão dos movimentos sociais de trabalhadores sobre o latifúndio e em favor da Reforma 
Agrária? Um estudo como esse é importante na medida em que analisa as ações de 
indivíduos, trabalhadores e latifundiários, que exercem influências, diretas ou indiretas, nos 
rumos da economia e da sociedade. 
A questão das ocupações de terra tanto quanto a existência do latifúndio no Brasil 
dizem respeito à vida em sociedade, portanto deve ser uma preocupação de todos nós. Um 
tema que envolve a sociedade é algo que envolve a todos, se é um problema do Estado, 
logo, é um problema nosso. Uma pesquisa sobre uma das diferentes realidades 
implementadas pela pressão dos trabalhadores sobre o Estado, é fundamentalmente 
importante porque atrás do latifúndio, atrás dos ocupantes, estamos nós. Somos todos nós 
que, independente de classe social, pagamos o preço pela vitória ou pelo fracasso de uma 
Reforma Agrária há muito esperada pelos trabalhadores sem terra. 
A compreensão do modo como a 'reformà' na estrutura agrária do país está 
ocorrendo, ainda que se estenda para a análise de apenas uma das várias realidades 
implementadas por ela, ajuda ainda compreendermos até que ponto seus efeitos são 
vantajosos aos trabalhadores sem terra e também à sociedade como um todo. 
Algumas vantagens de uma melhor repartição da estrutura agrária do país, para a 
sociedade, se manifestam, entre outras formas, em um índice menor de desemprego no 
meio urbano. Somado a isto, possibilita uma redução na demanda por serviços públicos, 
como por exemplo. a saúde e a educação, duas esferas sociais em que os investimentos 
públicos. quase st:mpre, são muito precários e na maioria das vezes insuficientes para 
atender à população, fato que ocorre freqüentemente nos centros urbanos, englobando tanto 
as pequenas. as médias, como as !:,Tfandes cidades. 
·-------
1 Instituto 13rasileiro de Geogralia e Estatística (IOGE). Disponível em: www.ibge.gov.hr. Acesso: abr.. 2003.
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Em outro sentido, possibilitar o acesso à terra a pessoas que, por motivos diversos, 
que vão desde as diferenças nos hábitos culturais, por opção ou, como tem sido a maioria 
dos casos, pela falta de oportunidades de emprego nas cidades, vão morar no campo, 
significa oferecer um caminho talvez possível para a permanência daquelas pessoas no 
meio rural, e quem sabe assim, um meio de começar uma vida diferente, baseada no 
trabalho realizado em sua própria terra. 
O objeto de investigação deste trabalho não constitui, porém, um fato histórico 
pronto e acabado, visto que o desenrolar da história possui infinitos e distintos caminhos a 
serem trilhados, deste modo, o mesmo objeto desta pesquisa pode ser visto e analisado por 
óticas diferentes de outros pesquisadores que, por sua vez, obterão conclusões distintas, 
mesmo porque o conhecimento histórico é "pela sua natureza, provisório e incompleto (mas 
não, por isso, inverídico), seletivo (mas não, por isso, inverídico), limitado e definido pelas 
perguntas feitas à evidência e os conceitos que informam essas perguntas, e, portanto, só 
verdadeiros dentro do campo assim definido"2, devendo portanto estar aberto a todas as 
novas possibilidades que surgirem para seu enriquecimento, como bem observou 
Thompson. 
Neste sentido, surgiu o interesse em ler e estudar mais sobre aqueles indivíduos, 
trabalhadores e latifundiários, envolvidos na questão da terra no Brasil. É a partir de suas 
atliçõ,es atuais que os homens se movem em direção aos seus interesses e através de erros e
acertos perseguem seus objetivos, tanto alterando como sendo também influenciados pelos 
rumos dos acontecimentos históricos. E é partindo destes contratempos imediatos, da busca 
por soluções para seus problemas diários, ocorridos na vida de todos os indivíduos em 
sociedade, que este trabalho aborda o tema das ocupações de terra no Brasil. 
Para tanto, um conjunto de trabalhadores assentados na fazenda Rio das Pedras, 
desde 1997, em Uberlândia, estado de Minas Gerais, foi escolhido para o estudo. O recorte 
histórico analisado compreende o período que vai de 1997, momento em que as 170 
famílias de trabalhadores ocuparam a fazenda Rio das Pedras, a 2004, ano em que as 
principais transformações oconidas no assentamento, desde a sua formação, são mais 
! TI 10\.1 PSON. !.:. P .. ·I misàia da 1coria 011 um planetário de erros. Trad. Waltencir Outra. Rio de Janeiro:
Z:ihar Editores. 1 C)8 I. p. 34.
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claramente observadas. Esse período, porém, não constitui uma delimitação estática, 
intransponível, de modo que, se houver necessidade, momentos anteriores a estes serão 
resgatados, visando ao melhor proveito para a compreensão do objeto analisado. 
E tal qual o recorte temporal, o espacial também não constitui uma fixa delimitação, 
mas antes uma orientação à pesquisa, de modo que será remetido ao contexto mais geral da 
sociedade, da qual faz parte, tanto recebendo influências, quanto influenciando 
transformações no contexto histórico como um todo. Ainda mais porque: 
(...)a de/imitação espacial. a exemplo dos marcos temporais e da própria escolha 
do tema, deve ser entendida como medida aleatória, ainda que necessária. não 
podendo. portanto. conduzir o pesquisador a perder a dimensão do todo. E isso. 
não significa estar à procura de explicações generalizantes, a partir do objeto 
enfocado e nem da formulação de teorias definitivas. o que seria recorrer ao que 
Foucault denunciou como 'discursos englobantes' que, sedimentados numa 
'unidade abstrata ela teoria ·. atua, centralizada e coercitivamente, a partir 'de um 
discurso teórico. unitário, formal e cient(fico ·. ( . .) Trata-se, portanto, de 
reconhecer que a realidade não se encontra compartimentada em blocos isolados 
ou independentes e que, na medida em que os acontecimentos se entrelaçam, 
espraiando-se por todo tecido social, também o objeto deve ser explorado a partir 
das suas múltiplas dimensões3. 
Neste sentido, a presente pesquisa parte do texto para o contexto, evitando o 
equívoco de estudar a realidade do assentamento de forma compartimentada e isolada. E a 
opção por este assentamento de reforma agrária, por sua vez, se deu em virtude de sua 
especificidade em matéria de ocupações de terra no município de Uberlândia. 
Esta foi a primeira ocupação de terra na história dessa cidade, que possui como lema 
o seu caráter desenvolvimentista, e onde o 'progresso' se propõe a marca predominante,
mas que ao mesmo tempo porta-se de forma fundamentalmente conservadora e na realidade 
concreta os frutos do seu suposto progresso não chega a todos. Sendo assim, uma vez que o 
'desenvolvimento' não beneficia a todos, de maneira homogênea, talvez não possa ser 
então considerado como tal. 
Este trabalho estuda. portanto, as ações e opções de um conjunto de trabalhadores 
sem terra para compreender a formação histórica e política do Assentamento Rio das 
; ALMEIDA, Antônio de. Luras. Organi:açâo Coletiva e Cotidiano: cultura e política dos trabalhadores no 
.·IBC Paulista /930-1980. Tese de doutorado em História Social apresentada a FFLCH/USP. São Paulo. 1996. 
pp. 13-1..t.
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Pedras, situado no município de Uberlândia, em Minas Gerais, hoje, ligado ao Movimento 
:rerra, Trabalho e Liberdade (MTL). Em linhas gerais, o objetivo central da pesquisa é 
saber até que ponto a nova realidade daquelas f�mílias de trabalhadores, enquanto 
assentados, possibilitou-lhes melhores condições de vida. 
I Responder se a situação econômica das famílias assentadas lhes possibilitou um 
estilo de vida melhor, se o assentamento trouxe o retomo desejado em termos de sua vida 
material, financeira, afinal de contas estes são os principais anseios não apenas dos 
trabalhadores assentados naquela fazenda, mas de todos os trabalhadores sem terra no país. 
Como uma questão leva a outra, é também interesse deste estudo conhecer como 
vivem e qual a postura daqueles trabalhadores acerca de sua condição social, bem como 
suas opiniões sobre a reforma agrária, levando em consideração o fato de que são eles os 
próprios agentes do movimento social de reivindicação de terra no Brasil. 
Por outro lado, importa saber também qual é o sentido social e político do 
Movimento Terra, Trabalho e Liberdade (MTL), ao qual está ligado, hoje, o assentamento 
Rio das Pedras. Nesta direção, procuramos responder como o Movimento atua para 
fornecer ajuda aos trabalhadores? Quanto de beneficies e formação política essa 
Organização consegue levar aos trabalhadores assentados? Enfim, o estudo persegue 
respostas a estas perguntas para, acima de tudo, tentar esclarecer se de fato a 'Reforma 
Agrária· mudou, para melhor, a vida daquelas pessoas. 
A intenção foi trazer à tona, experiências soc1a1s de agentes históricos que 
constituíram a cena cultural e política da fazenda Rio das Pedras, no período em questão. 
Indivíduos que, através de alternativas disponíveis, adotaram estratégias, manifestaram 
atitudes e comportamentos em torno de um fim último - o acesso à terra e aos meios para 
nela permanecer-, construindo assim uma identidade cultural e politica sobre a qual 
puderam organizar seus interesses e objetivos. 
A pesquisa busca saber quem são, como vivem e qual a postura destes trabalhadores 
sobre sua condição social. no sentido de marcar sua posição como sujeitos do processo de 
reivindicação de tcJTa em Uberlândia. além de responder também quais são seus sonhos, 
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aspirações e utopias, quais foram os fatores motivadores que os levaram a ocupação de 
terra. 
Em termos teóricos e metodológicos, a pesqmsa utiliza fontes diversas e os 
pressupostos teóricos aqui presentes procuram extrair o que há de mais enriquecedor para o 
trabalho de pesquisa e para· a problematização da realidade analisada, não se concentrando 
portanto em uma ou outra teoria em específico. 
No diálogo com a bibliografia, as .idéias e proposições de José Graziano da Silva, de 
José de Souza Martins e de Caio Prado Júnior são aqui muito bem vindas, não somente pelo 
fato de se referirem direta ou indiretamente à temática onde está situado o objeto desta 
pesquisa mas, acima de tudo, por ajudar a compreendê-lo mais claramente. 
A pesquisa utiliza documentos escritos diversificados e fontes orais, baseadas em 
entrevistas realizadas junto aos trabalhadores estudados. A documentação escrita constitui­
se de textos oficiais, englobando Leis Federais (Constituição da República Federativa do 
Brasil), Estatuto acerca da propriedade privada da terra (Estatuto da Terra), e instituições 
governamentais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto 
Brasileiro de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), e os documentos de órgãos não 
governamentais como a Comissão Pastoral da Terra (CPT) e os documentos elaborados 
pelo Movimento Terra Trabalho e Liberdade (MTL), além de jornais e revistas. 
Os documentos de jornais são utilizados sob um rigoroso cuidado e análise crítica. 
Apesar de, na maioria das vezes, trazerem uma versão sobre os fatos que privilegie ou 
mesmo enalteça a ideologia de determinados grupos sociais, estas fontes não devem ser 
desprezadas, pois nos dão uma noção de como os diversos assuntos estão sendo veiculados 
pelos meios de comunicação de massa aos diversos sujeitos sociais. 
Possuindo a tarefa de passar info1mações acerca do que ocorre no país, a linguagem 
jornalística que tem predominado, resguardadas algumas exceções, apresenta-se 
pretensamente neutra, indo diretamente aos fatos e evitando interpretar os acontecimentos. 
Uma indicação disso se revela na observação de certas notícias que aparecem de 
forma detalhada. em um maior intervalo de tempo no jornal televisivo, enquanto outras são 
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deixa�as à margem ou são rapidamente mencionadas. Até mesmo porque, semelhante ao 
oficio do historiador, a 'escolha' ou 'seleção' do que é mais importante para ser noticiado 
pelo jornalista carrega as marcas de quem faz a seleção. Se observarmos bem, em muitas 
matérias de jornal, podemos até mesmo perceber o fim a que se destinam. Para alguns 
jornais há até a separação entre os fatos que devem ser trabalhados de forma sensacionalista 
e os que não. 
Direcionando para o objeto deste estudo, observamos que é comum depararmos 
com notícias referindo-se <;10 número de ocupações (para alguns jornais, 'invasões') que 
ocoITeram em um certo mês, ao modo como a polícia reprimiu, se houve violência ou não, 
isto tudo sem, em nenhum momento, questionar o motivo desses fatos estar ocorrendo. 
, Muitas vezes, a melhor notícia para determinados jornais é aquela que consegue 
causar impacto no leitor e que, quase sempre, não é seguida por uma reflexão crítica mas 
sim por um sentimento de emoção por parte do leitor. Observamos isto quando, em certas 
matérias televisivas, por exemplo, tudo é 'arranjado' no sentido de causar comoção no 
expectador, visando o seu distanciamento da reflexão. Mas, apesar destes problemas, estas 
fontes não foram deixadas de lado. 
Neste trabalho, partimos da compreensão de Bloch, quando afirma que "tudo quanto 
o homem diz ou escreve, tudo quanto fabrica, tudo em que toca, pode e deve informar a seu
respeito"4. E devido à quantidade imensa de fontes documentais que, muitas das vezes, o
pesquisador possui a seu dispor "umas das tarefas mais dificeis do historiador é reunir os
docurpcntos de que pensa ter necessidade"5, fato este que também não deixa de servir como
um estímulo para a pesquisa, uma vez que suas opções de escolha acerca das fontes são
amplas.
A utilização de uma documentação diversificada sobre o objeto de pesquisa é feita 
buscando evitar a leitura exclusivista ou de mão única que, claramente, prejudica, em 
muito, os resultados da pesquisa. Em outras palavras "o que normalmente devemos fazer é 
reunir uma ampla variedade de informações em geral fragmentárias: e para fazer isso 
� 13LOCH. Marc. A Observação Histórica. Introdução à História. 4 ed. Lisboa, Europa-América, 1965. p.61. 
'Idem. 
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precisamos ( ... ) construir nós mesmos o quebra-cabeça, ou seja, formular como tais 
informações deveriam se encaixar"6, procedimento este que requer, sobretudo, um plano de 
pesquisa maleável, passível de ser modificado em vistas à melhor compreensão do objeto 
analisado ao longo da investigação científica. 
Confonne Hobsbawm, essa forma de trabalhar o objeto de estudo põe de lado aquilo 
que os pesquisadores da história social mais precisam evitar, uma vez que "o historiador 
dos movimentos populares não pode ser um positivista antiquando"7, devendo, portanto,
evitar que sua pesquisa se paute em uma leitura baseada apenas nas ações dos políticos. das 
pessoas proeminentes da sociedade e em tomo dos "grandes" acontecimentos sociais, como 
era a prática comum da teoria tradicional da história. 
Assumir a opção de abordar documentos diferenciados implica também. ao 
pesquisador da ciência histórica. estar aberto, flexível e apto a, quando necessário, rever 
pré-conceitos muitas vezes, em grande medida, já consolidados em sua postura diante dos 
acontecimentos, mas que prejudicam os resultados finais da pesquisa. Voltar atrás ou mudar 
de opinião sobre algum aspecto da realidade, muitas vezes não significa deixar de lado 
convicções, mas aprender a re-aprender, a crescer como indivíduo e como profissional. 
Para o pesquisador da história, o <li fiei! "é colocar-se inicialmente diante das idéias 
pnxoncebi<las. Olhá-las de frente. Recorrer aos textos. E interrogá-los. ( ... ), nunca 
perdendo de vista essa definição que Bloch amava - ·a história, ciência da mutaçào··.x 
Compreender bem todas as nuanças que envolvem o seu objeto de pesquisa significa ao 
pesquisador, antes de tudo, aceitar que a própria ciência histórica possui seu método 
particular, específico, e que as fo1mas de explorar, analisar e abarcar o passado estão, 
igualmente, em constante transformação, tornando-se diferentes a cada geração, a cada 
pt:ríudo da história da humanidade. 
E tanto quanto os modos de interpretação do passado estão eternamente se 
translo1mando e se reformulando com o tempo, o historiador também deve estar aberto a 
"I IOBSB,\ \VM. Eric. Sohrc Hi.wíria I F:11.rnios J. Trad. Cid Knipcl Moreira. São Paulo: Cia d;is Letras. 1998. 
p. 225.
' Idem. p. 225.
� FEB\'RE. Lucicn. 1/i.wírw. ('okt:inca. Carlos (iuilherme \tlota (Org.). São Paulo: :\t1ca, 1978. p. 1 <> 1.
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essa dinamicidade. precisando ainda se informar sempre acerca das novas e melhores 
tendências teóricas de explicação acerca dos acontecimentos passados. 
Nesta direção. sobre as formas de se trabalhar a pesquisa, é importante ressaltar 
''que a escolha refletida das perguntas seja extremamente maleável, susceptível de 
enriquecer pelo caminho de uma quantidade de quesitos novos e abertas a todas as 
surpresas"9, portanto, o plano de pesquisa deve pautar em uma hipótese dinâmica e flexível 
às mudanças que, porventura, surgirem ao longo do processo investigativo. 
Agir de modo maleável durante o trabalho de pesquisa não significa, porém, deixar 
a pesquisa seguir os rumos que bem lhe aprouver, ao seu bel prazer, mas aceitar certas 
alterações necessárias no percurso da análise, lembrando sempre que "a investigação 
histórica admite desde os primeiros passos que o inquérito tenha já uma direçào" 1º, 
devendo portanto ser inicialmente constituída de uma hipótese, de um questionamento. dito 
de outro modo. a pesquisa deve ter desde o início um objetivo a ser alcançado. 
Muito freqüentemente. ao selecionar as suas fontes, o pesquisador se depara com 
uma série de questionamentos que não são respondidos mesmo após análise da 
documentação. Ainda assim. é comum estes mesmos textos oferecerem indícios de onde ou 
em quais outros documentos ck encontrará respostas às suas indagações. 
Ocorre que. "nom,almente. a pessoa faz leituras muito amplas dentro de um 
'período', antes ou durante suas pesquisas, aceitando o contexto oferecido por historiadores 
anteriores. mesmo que, à conclusão de seu trabalho, seja capaz de apresentar modificações 
a esse respeito'" 11• Nesta direção, Thompson, falando de sua própria experiência em uma de 
suas pesquisas informa que se sentiu como um pára-quedista "aterrissando em território 
desconhecido: inicialmente conhecendo apenas algumas centenas de metros ao entorno. e 
gradualmente estendendo minhas (suas) explorações a cada direção"' 12. Aqui. durante os 
trabalhos <le · pesquisa. procurei seguir esta mesma orienta<;ão, no sentido de 'sair' das 
fontes ...: procurar fazer um questionamento acerca do objeto de pesquisa a partir <lo meu 
·• OLOCI 1. \larc. :\ Obscn·aç:'io l listórica. 1 n: /11trotl11çâo à História. p. 4 ed. Lisboa. Europa-,\ mérica. 1965.
p. 61.
10 Idem. p. (10. 
11 TII0\1 PSO:\. E. P. Senlwres ,· Caçadores. São Paulo: Companhia das Letras. 1998. p. 16. 
11 Idem. p. 16. 
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próprio ponto de vista. E confesso que, assim como ocorreu com aquele autor, no momento 
da análise das fontes, percebi que "cada fonte me levava a outra, mas também cada 
problema levou-me a outro" 13, o que veio, aliás, enriquecer o trabalho de investigação. 
Entretanto. em que pese a importância de uma vasta documentação, o pesquisador 
da história precisa saber questionar as idéias inseridas em cada fonte, ainda mais porque "os 
textos, ou os documentos ( ... ), mesmo os mais claros na aparência e condescendentes, só 
falam quando se sabe interrogá-los" 14. Daí a necessidade de jamais abdicarmos do diálogo 
critico com as fontes. através de sua problematização constante. 
Afinal de contas "o espetáculo da investigação, com seus sucessos e os seus reveses, 
raramente enfastia .. is. E nunca é demais frisar que trabalhar com documento histórico 
significa manter um constante exercício de reformulação de pontos de \·ista em relação à 
realidade observada e, algumas vezes, reformulação dos próprios conhecimentos, uma vez 
que a bagagem do nosso saber possui como principal característica, sua eterna 
dinamicidade, seja no sentido de se tomar mais clara, seja no sentido de ser reavaliada ou 
mesmo quando a ela somam-se novos e diferentes conhecimentos acerca da realidade. 
Em sua constante investigação e busca pelo aperfeiçoamento dos métodos de análise 
do passado, muitos pesquisadores da ciência histórica têm revelado que esse saber possui 
sua própria lógica e seus métodos específicos em relação a outras ciências. Nesta 
perspectiva, as análises de Thompson demonstram que a "lógica histórica .
. 
constitui-se de 
"um método lógico de investigação adequado a materiais históricos, destinados, na medida 
do possível a testar hipóteses quanto à estrutura, causação, etc., e eliminar procedimentos 
autocontirmadores ( .. .)" 16 . Procedimentos que se auto confirmam são aqueles utilizados 
pela historiografia tradicional, ou positivista, em que os fatos falam por si só, bastando ao 
historiador. narrá-los. E desconfiar destes procedimt:ntos significa também desconfiarmos 
de nossos próprios sentidos os quais. às vezes, nos enganam. 
1
' Idem. lbid. 
14 OLOCI 1. Marc. :\ Observação Histórica. ln: /11trod11çào ú História. 4 ed. Lisboa. Europa-América. 1965. 
p. 60.
1
' ld1.:m. p. <><>. 
1
" TIIOP\1SON. E. P. 1 ,\li.1úw da 1,·ona 011 11111 plu11etário de aros. Trad. \Valtcncir Outra. Rio de Janeiro: 
/.ahar Ed,ton:s. 198 I. r. -l9. 
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Por outro lado, por melhor que seja uma teoria, ela não pode ser considerada como 
suficiente para se alcançar o sucesso na pesquisa histórica. Além dos pressupostos teóricos, 
os quais cumprem papel significativo no processo de análise e investigação dos 
acontecimentos passados, o pesquisador também deve possuir uma boa metodologia que o 
ajude a superar os infinitos obstáculos surgidos durante o trabalho de pesquisa e, se 
possível. manter uma relação estreita com seu objeto de pesquisa, lembrando sempre que "a 
história se constitui de um processo contínuo de interação entre o pesquisador e seus fatos, 
um diálogo interminável entre o presente e o passado" 17, o que implica atenção e 
compromissos constantes com a realidade social do momento vivenciado pelo pesquisador. 
Deste modo, o historiador deve estar atento tanto ao passado quanto ao seu 
momento presente, o tempo em que ele pode, até certo ponto, mudar os rumos de sua vida 
e::. indiretamente, da história como um todo. levando em consideração que todo indivíduo 
faz parte de uma coletividade social. 
' Estudar o passado exige do pesquisador interrogar tanto o conceito, isto é, os 
documentos existentes sobre aquele passado, como também as evidências presentes, 
observar o que está posto na realidade, que permite identificar os desdobramentos do que as 
fontes dizem, mesmo porque "o discurso histórico disciplinado da prova consiste num 
diálogo entre conceito e evidência, um diálogo conduzido por hipóteses sucessivas, de um 
lado, e a pesquisa empírica do outro"1x. Essa medida implica transpormos para a realidade
tudo o que o documento nos revela. Como Fontana nos alerta, para checarmos a 
autenticidade de uma teoria, temos que partir da realidade, no sentido de confrontarmos 
realidade e teoria. 19• E isso faz com que o pesquisador do passado deva, também, estar por 
dentro dos acontecimentos acerca do presente. 
Diferentemente de ceitas leituras históricas, para as quais a infra-estrutura 
ei.:onõmica é dete1minante cm relação às demais dimensões do social, este trabalho, 
caminhando em outra direção, além de rei.:onhecer a importância das relações econômicas, 
1
' CARR. Edward Hallet. Que<; Histúria? 6 cd .. Trad. Lúcia Maurício de Alvcrga. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra. 1989. p. 29. 
1., Tl!OPMSON. L:. I' .. 1 ,\fi.lfr1a da tcorw 011 111111,la11etário de erros. Trad. Waltencir Outra. Rio de Janeiro:
Zahar Editores. 1981. p. 49 
1
'' ro:,..:TANA. Joscp. 1/i.Húria depoi.1· do fim dn hi.111írin. Oauru-SP: EDUSC. 1998. p. 277. 
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da política e suas leis, da cultura e seus desdobramentos, valorizou também a experiência 
daquele grupo de trabalhadores que vivenciaram a cena histórica e política no município de 
Uberlândia. 
Partimos da compreensão de que, para qualquer estudo sobre a realidade. seja do 
presente ou do passado, não pode haver dissociação entre o político, o econômico e o 
cultural. Ademais, a análise economicista da história, antes de qualquer coisa, alimenta um 
enorme preconceito com relação às demais dimensões do social, no momento em que leva 
em consideração apenas aquelas ações dos sujeitos desenvolvidas em função das 
necessidades e interesses econômicos, entendida como a esfera da produção e distribuição 
das provisões necessárias à sobreYivência dos indivíduos e da sociedade. Deixando de lado, 
portanto, as suas posições políticas, observadas nas escolhas de seus representantes e em 
suas atitudes diante dos acontecimentos, ou ainda nas manifestações culturais efetivadas 
através das crenças. visões de mundo, modos de agir e de ser na sociedade. 
Os diferentes indivíduos. com seus interesses diversos, tanto exercem influências 
nas diversas instâncias da sociedade e, por assim dizer. nos rumos da história. como 
também são alvo de tudo o que ocorre na esfera do social. Por isso, desconsiderar esta 
condi�ào pode significar uma negação da ação do sujeito histórico que se processa nas 
várias dimensões do social e não apenas no plano econômico. 
Assim. no desenvolvimento. esta pesquisa resgata então as exper1ências dos sujeitos 
históricos cm conflito permanente na construção material e cultural dos seus modos de 
vida. considerando na trajetória dos trabalhadores da fazenda Rio das Pedras uma leitura 
política de caráter mais amplo. Deste modo. ao buscar estabelecer uma relação entre a ação 
desses trabalhadores e a concentração de terras existente no município de Uberlândia. o 
fizemos a partir do entendimento de que a segunda, ainda que indiretamente, é fator 
desencadeador da primeira. 
Nessa mesma direção. o foco da análise também esteve direcionado para o 
relacionamento conflituoso entre os trabalhadores que integram o movimento, com suas 
ousadas ações, e os setores mais conservadores da cidade de Uberlândia, particularmente os 
grandes proprietários de terras. 
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Quais são os elementos culturais que justificam a defesa intransigente da 
propriedade. desconsiderando as necessidades do outro e identificando-o apenas como o 
inimigo ameaçador contra o qual toda força deve ser aplicada, se necessário, levando-o à 
morte? Em sentido inverso. de onde vêm os elementos que possibilitam aos trabalhadores 
sem terra encomrarem legitimidade nos seus atos? 
Esses questionamentos conduziram a pesquisa para a realidade cotidiana20 daqueles 
trabalhadores. E nesse aspecto, seguindo as orientações de Le Goff 1, evitamos qualquer 
tipo de fragmentação e procuramos saber, a partir do universo destes trabalhadores, como 
são construídos seus modos de vida, uma vez que é no espaço cotidiano que as pessoas 
expressam seus hábitos, modos de ser. objetivos, perspectivas, sonhos, opiniões, os seus 
costumes e ainda as suas posições políticas em atuação permanente com o meio social que 
as envolve. 
Estudar o cotidiano não é estar diante de uma realidade estática, mas em 
movimento. que se transforma com o desenrolar dos acontecimentos. Até mesmo os 
costumes inseridos no dia-a-dia dos diferentes sujeitos, se alteram, se modificam com o 
passar do tempo e constitui também um espaço de conflitos sociais22 . O cotidiano. 
sobretudo, comporta em si práticas econômicas, políticas, sociais e principalmente culturais 
que, vivenciadas conjuntamente, produzem uma identidade de interesses entre os 
trabalhatlores e com isto, a organização e adoção de estratégias rumo a um objetivo comum. 
Confom1e Eric Hobsbawm. o historiador dos movimentos sociais ··passa grande 
parte 'de seu tempo descobrindo como as sociedades funcionam e quando não funcionam, e 
tamb0m como mudam. Não pode tleixar de fazer isso, uma vez que seu objeto, as pessoas 
comuns. constitui a maioria de qualquer sociedade"23, e é no espaço do cotidiano que 
20 Por ser pouco precisa. é imponante esclarecer 4uc.: a noção de cotidiano está sendo utilizada neste trabalho 
no sentido comum. O que está sendo analisado como sendo cotidiano é o próprio <lia-a-dia dos trabalhadores 
observados. a sua dinâmica c.: os acontecimentos ai percebidos. 
21 LE GOFF, Jacques. /\ História do Quotidiano. ln: DUBY. Georgcs. Et. ai. Hi.wíria e No\'(/ História, 
Lisboa. T eon:ma. 1986. p.82. 
�! TH0\1PSON. E. P. ros111111c•.1 em co11111111: estudo:,· sobre a c11/t11ra popular tradicional. São Paulo: 
Companhia das Lc.:tras. 1998. 
�-
1 11013Síl,\ \\'\I. F.ric. Sobre Hi.1·tária (E11sain.1"). Trad. Cid Knipel Moreira. São Paulo: Cia das Letras. 1998. 
p. 231. O conceito de.: "pessoas comuns". tal <.:0mo outros conceitos usados nas pesquisas cm história. é muito
amplo. impreciso. �este trabalho ele está posto então no sentido abordado por Gr,unsci. descrc\'cndo os 
trabalhadores subalternos. as pessoas de poucos recursos da sociedade.
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muitas das transformações ocmTidas no social podem ser percebidas, seja através das ações 
sociais dos sujeitos ou por ainda meio de suas representações simbólicas. 
Portanto, ao incorporannos a dimensão cultural no estudo histórico do movimento 
dos trabalhadores em conflito pela terra, estamos considerando que .. as relações 
econômicas e sociais não são anteriores às culturais nem as determinam; elas próprias são 
t:ampos de prática cultural e produção cultural - o que não pode ser dedutivamente 
explicado por referência a uma dimensão extracultural da experiência"24, como Hunt já 
havia percebido. 
Em outrns palavras, as representações culturais que permeiam as ações dos 
trabalhadores não podem ser encaradas como segundo plano das relações econômicas e 
sociais, nem entendidas como um terceiro nível da experiência histórica que mereça um 
estudo particuiarizado25 . Pelo contrário, o enriquecedor, em termos de postura teórica e 
metodológica, é compreender que todas as manifestações humanas, resultantes de 
experiências concretas ou vivenciadas no plano da cultura, enquanto representações 
simbólicas ou imagens, são formas diferenciadas de manifestação do real, cujo processo de 
permanente construção e reconstrução está sempre permeado por muitas lutas, conflitos e 
antagonismos, mas também por identificações, solidariedade e companheirismo. 
Ao abordar os conflitos reais, pela ótica de seus agentes, as "formas surdas" de 
resistência podem ser manifestadas não apenas através dos atos e símbolos, mas também 
pelas falas, vivências e pontos de vista específicos destes sujeitos, sendo importante ao 
pesquisador da história social "as lutas reais, não só aquelas que se expressam sob formas 
organizadas como também as formas surdas de resistência, estratégias ocultas de 
subordinação e controle; com isso, incorpora grandes áreas da resistência humana 
essenciais para compreensão do social"26, sendo assim, imprescindíveis para o estudo da 
realidade. 
24 HUNT, Lynn. Apresentação: História, cultura e texto, ln: HUNT, Lynn. A Nova História Cultural Cultural, 
São Paulo: Martins Fontes, 1992. p. 09. 
!
5 ALMEiDA, A.nt.ôni0 de. lutas. Organização Coletiva e Cotidiano: cultura e política dos trabalhadores no
ABC Paulista 1930-1980. Tese de doutorado em História Social apresentada a FFLCH/USP. São Paulo, 1996.
26 VIEIRA, Maria do Pilar A., PEIXOTO, Maria do Rosário C., KHOURY, Vara Maria Aun. A Pesquisa em 
História. São Paulo: Ática, 1989. p. 10. 
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E é nessa perspectiva, que a utilização das fontes orais ganha importância, pois elas 
revelam toda uma gama de conflitos silenciosos, de situações vividas ou em construção 
que. na maioria das vezes, não são encontradas nos registros documentais. sendo ainda 
muito ricas em infomrnções e esclarecimentos importantes que podem auxiliar no 
conhecimento sobre o objeto de análise. De acordo com Rafael Samuel, 
Â e,·idência oral é importante não apenas como uma fonte de informaçào. mas 
também pelo .que /a: para o historiador. que entra no campo como um fiscal 
im·isível. Pode ajudar a expor os silêncios e as deficiências da documentaçâo 
escriw e ren•lar ao historiador(. . .) o tecido celular ressecado que. quase sempre. é 
tudo o que tem em nuios:;_ 
, E o cotidiano dos sujeitos sociais, por sua \·ez, é um dos locais onde podemos 
construir nossas fontes orais. é onde elas tomam forma e consistência. Por isto, como Le 
Goff, partimos aqui do entendimento de que "o quotidiano, se o perscrutarmos atentamente, 
revela-se como um dos lugares privilegiados das lutas sociais"28. Ou seja, introduzir o
cotidiano nos estudos das vivências de trabalhadores não é estar à procura do "superficial. 
do anedótico, do ilustrativo. nem essa postura pode ser confundida com a produção de 
certos escritos históricos suaves, facilmente aceitos no mercado consumidor para serem 
degustados nos intervalos dos programas <le televisào"29. Ao contrário, adotar essa medida 
num processo de invt.:stigação do real é reconhecer a importância da vivência cotidiana no 
processo de constituição da própria classe trabalhadora. é desmistificar determinadas visões 
tekológicas que atribut.:m a segmentos específkos que atuam cm espaços singulares. o 
papcl'cxclusivo de condução de um processo transformador30, mas do qual todos os sujeitos 
sociais têm participação. 
É trazer para o plano do conhecimento histórico não apenas as ações dos 
governantes e das figuras proeminentes da sociedade. mas também dos humildes e dos 
excluídos, enfim ck todos os homens. mulheres, crianças, jovens e idosos que compôem o 
conjunto daqueles que não ocupam o centro do cenário nacional. 
:' SAMUEL. Raphad. História Local e História Oral. R('l'/Sfa Brasileira de Histúria. Siio Paulo: Marco
úro1N/\PlJII, 11" 19. p. 237. 191)0. p. 237. 
:� I.E GOFf-. Jacques. :\ História do Quotidiano. ln: Dl ;BY. Gcorges. Et. ai. Hi.11tiria ,· .\'nrn 1/istúria. 
Lisboa. rcorcrna. 1986. r,p. 80-1. 
,,, ,\L\1EIDi\. ,\ntônio de. /.11fll.1. Or.�11111:a('<III Colctirn e C'11tulu1110: c11/111m e polí11ca dos trahalluulures mi 
.IIW l'111d1.11a /')30-!'JSO. Tese ck doutorado cm l listóna Soci:il aprcscnt:ida a FFI.CI lil_.Sf >. Sião Paulo. 19%
·•• Idem.
.. _.,.. .. ..,..,,......:...:...._ ............ .- ...... _ .\' _____ ··�·· .,.. _ ____ -------
Claro está que assumir esse tipo de posição implica dialogar criticamente com 
algumas leituras consagradas no terreno dos estudos sobre os trabalhadores. inclusi\·e. 
como bem observou Bourdieu, estabelecendo rupturas com determinadas teorias marxistas: 
Ruptura com a tendência para privilegiar as substâncias (. . .) em detrimento das 
relações e com a ilusâo intelectualista que leva a considerar a classe teórica. 
construída pelo demistn. como 111110 classe real. um grupo efectirn111e11te 
mobili:ado: rupwra como o economicismo que leva a redu:ir o campo socitrl. 
espaço 11111ltidime11sio11al. unicamente ao campo econômico. às relações de 
produçtio económicas constituídas assim em coordenadas da posiçâo social: 
ruptura. por.fim. com o objetivismo. que caminha lado a lado com o intelecwalismo 
e que leva a ignorar as lutas simbólicas desenvolvidas nos diferentes campos e nas 
quais está em jogo " própria representação do mundo social e. sobretudo. a 
hierarquia ,w seio de cada 11111 dos campos e entre os diferentes l'ampo:/'. 
Caminhando então em Jireçào oposta àquelas que negligenciam o cotidiano por 
considerá-lo destituído de signiticado político, esse é um espaço que aqui está sendo 
compreendido como um fértil terreno constitutivo de sociabilidades e identidades coleti\·as 
no qual os indivíduos, para além das relações formais do mercado, são identificados não 
apenas pelo que fazem ou possuem, mas também. pela sua própria condição de sujeito 
social·'�. como bem lembra Manin-Barbero. 
A análise do cotidiano. porém, só adquire significado evitando-se o equÍ\'OCO de se 
trabalhá-lo como entidade autônoma e isolada ou que se coloca cm oposição ao local Je 
trabalho. Antes, esses espaços devem ser compreendidos como complementares. que se 
intcrpcm:tram. até porque. como alerta Lc Gofl o cotidiano "só tem valor histórico c 
cicntífico no seio dc uma análise dos sistemas históri.cos, que contribuem para explicar o 
seu funcionamento .. J.\ portanto. quando remetido para o plano geral das relaçôcs sociais e 
Jo contexto histórico do qual elc faz parte. 
Neste caso "o desafio do historiador social é mostrar como ele de fato faz parte da 
história. relacionar a vida cotidiana aos grandes acontccimcntos"34. Daí. a importância. nos
'
1 BOl 1RDIEll. Pierre. O 1'11rlcrSi111/ui/1w. Lisboa: Difd. 1989. p. 133. 
,: '.Vlartin-lkirbero. ksús. /)os Ml'in., i1., .\ft'diaçÚl's: C'o1111111icaç110. c11/t11ra e hegc1111111i11. Rio de Janeiro: Ed. 
lJí-RJ. I987p. 217. 
II 
LE GOFF. Jacques. :\ História do Quotidiano. ln: DUBY. Georgcs. Et. ai. História e Norn flisttirw. São 
Paulo: \lartins Fontes. 1992. p.79. 
14 í3l 'RKE. Pctcr. :\bc11ura: A Nm a 11,stória. seu passado e seu futuro. ln: A Escrita ria Hist,jria: .\'on1.1 
l-'a.111('('111·as. S:m Paulo. l 111in:rsidadc f:stadual paulista. 1992. p. 1 O. 
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estudos históricos relacionados aos trabalhadores, de se compreender como as suas 
experiências. vivenciadas concretamente ou por meio de representações simbólicas. em 
seus diversos espaços, são trabalhadas, decodificadas, assimiladas e incorporadas nas 
tradições e nos sistemas de valores mais gerais e como. a partir daí, se estabelecem os 
mecanismos de resistência ou acomodação em relação às práticas de dominação. 
Entretanto, se por algum motivo, em certo ponto da pesquisa não conseguirmos 
respostas satisfatórias às nossas perguntas acerca do passado ou não encontrarmos nem 
mesmo nenhuma resposta. ainda lembrando que "é sempre desagradável dizer ·não sei'. 
'não posso saber'. Cumpre dize-lo só depois de termos energicamente. desesperadamente. 
procurado. Mas há momentos em que o mais imperioso dever do sábio é, depois tle ter 
tentado tudo, resignar-se à ignorância e confessá-lo honestamente"35, algo difícil. mas 
necessário de ser assumido diante da falta de respostas coerentes e satisfatórias àquilo que 
buscamos estudar e conhecer através da nossa pesquisa. 
Na passagem, Marc Bloch alerta quanto ao risco do pesquisador não aceitar os 
próprios limites que o objeto da história impõe à pesquisa e, não levando em conta a 
prudência e a coragem necessária para admitir que não tem a resposta, prefira criar soluções 
ou conclusões que não coincidam com os resultados da pesquisa ou com a realidade 
analisada no processo tlc investigação. 
Por outro lado, é verdade que o trabalho do historiador está longe de ser uma tarefa 
facil. mas "a modéstia não é uma virtude desprezívcl"3c', e como oportunamente ressaltou 
Hobsbawm. "é importante nos lembrarmos de vez em quando que não sabemos todas as 
respostas sobre a sociedade e que, o processo de descobri-las não é simples"37. De qualquer 
fotma. seja como for o método que utilizamos para a realização tia pesquisa histórica, e 
mesmo tendo em vista as di ticuldades enfrentadas pelos pesquisadores ao questionar o 
objeto Ja ciência histórica. 
,w nossa i11e1·iuil·el .rnhortli11aç<io ao passado luí uma coiso. pelo 111e11os. tle </11<! 11os 
lihert<1111os: co11tlc11atlo.,· como sempre eswmos " cu11hece-lo exd11si1·m11e111e pelus 
" ílLOCI 1. \farc. A Observação l listónca. /111rnd11r<io à História. 4 ed. Lisboa. Europa-América. 1965. p. 56. 
'" JJOL3Síl.-\ \\"\,t. [nc. Sobre 1/i.wina rE11.rniosJ. Trad. Cid Knipel Morena. São Paulo: Cia cbs Letras. 1998. 
p. 23 1.
'' Idem. p. 231.
26 
seus vestígios conseguimos. Todavia. saber muito mais a seu respeiro do que aquilo 
que esse passado achou por bem dar-nos a conhecer 38. 
Levando em consideração a dinamicidade nas maneiras de resgatar o passado, uma 
das fo1mas encontradas para abarcar as informações acerca do que ocorre no dia-a-dia dos 
trabalhadores da fazenda Rio das Pedras foi a utilização das fontes orais, as quais ajudaram, 
em grande medida. a entender melhor os resultados obtidos na pesquisa. 
' Para isso. foram entrevistados vinte trabalhadores que, por terem participado de toda 
a trajetó1ia histórica daquele assentamento, desde o momento inicial. de ocupação e 
acampamento, acabaram sendo convidados e selecionados para as entrevistas. As perguntas 
aos entrevistados foram elaboradas no sentido de obter informações e esclarecimentos 
acerca dos objetivos a serem alcançados pelo trabalho. 
E ao mesmo tempo em que a fo1mulaçào das questões. por parte do entrevistador, 
dete1minou uma certa resposta pelo entrevistado, também este, ao recuperar em sua 
memória os acontecimentos passados que para ele são os mais relevantes. o fez de forma 
seletiva. elaborando o que queria dizer. Trata-se de uma via de mão dupla que, em última 
instância. não se sabe onde vai dar. tendo cm vista que, como o depoente seleciona a sua 
fala, o entrevistador retira dela o que, para si, é mais importante e interpreta. 
Contudo, ainda que o pesquisador-entrevistador não se sinta satisfeito com o 
conteúdo da narração do entrevistado. uma \'ez que ela não tenha respondido aos seus 
anseios e questionamentos, o último sentimento que deve prevalecer por parte do 
pesquisador pelo depoente e à sua narrativa é o respeitf/'! e a responsabilidade na sua 
utilização. Até mesmo porque "à semelhança de todos os pesquisadores. os historiadores 
orais têm a responsabilidade não só de obedecer às no1mas confiáveis, quando coligem 
informações. como também de respeitá-las. quando chegam a conclusões e fazem 
intcrpn.:taçiks'"�º. É dever do entrevistador pôr cm prática essas especi fie idades increntes à 
pesquisa oral. 
1� 01.0CII. \tlarc. A Observação llistórica. lnrroduçâo ti História. 4 cd. Lisboa. Europa-Améric a. 1965. p. 60.
N PORTELI. :\kssandro. Tentando Aprender lJm Pouquinho: algumas reflexões sobre a ética na llistória 
Oral. f?,·,·isra Pmjero Hi.wiria. nº 15. São Paulo: Educ. 1997. pp. 19-25. 
411 1 dcm. p. 1 J.
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E a ética constitui. sobretudo, umas das principais formas de agradecimento por 
parte do pesquisador à contribuição dada pelo depoente à sua pesquisa. Por seu lado, o 
pesquisador. ao mesmo tempo em que aprende. também ajuda o entrevistado, do seu modo. 
a compreender melhor a própria realidade em que ele se encontra. 
Feitas as transcrições. percebemos o quanto se perde da 'atmosfera' da entrevista. 
Ainda com a utilização dos recursos de todos os sinais da língua portuguesa. é impossível 
transpormos para o papel certas emoções41 , tom de voz, expressão, de quem concedeu a 
entrevista. A redação do texto final da entrevista constitui, deste modo. um documento 
profundamente mediado pela compreensão do pesquisador. 
Mas. mesmo reconhecendo as dificuldades de se trabalhar com fontes orais, levando 
também t:m consideração o que Hobsbawm42 nos alertou sobre os riscos de deturpação dos 
acontecimentos passados por parte da memória, mesmo assim a pesquisa também não se 
privou de utilizá-las. Ainda mais porque, é através da t:xperiência de sua utilização que 
vamos testar tanto suas falhas quanto sua contribuição para o estudo histórico. 
Sobre o trabalho com as fontes orais, devo dizer também que foi uma experiência 
muito interessante. Aprendi muitas coisas com as pessoas entrevistadas. E isso foi algo que 
indusive eu já esperava acontecer. porque acredito que todas as nossas formas de 
relacionamento são também uma fonte de aprendizagem, de trocas de experiências de vida. 
É bem verdade que as pessoas possuem conhecimentos diferenciados acerca das 
coisas da viua, e possibilitar o intercâmbio desses saberes constitui considerável 
importância para o crescimento humano. Afinal, como bem lembrou Hobsbawm "o mundo 
não é feito para o nosso heneficio pessoal. e tampouco estamos no mundo para o nosso 
benefício pessoal. Um mundo que afirme ser esse seu propósito não é hom e não deve ser 
duradouro"4-', e este é o mundo que, lamentavelmente. tem prevalecido até agora. onde a
individualidade impera e poucos são henefaiados. 
II PORTF.LI. :\lcssandro. O 1111,· Fu::.111/ist,iríu Oral Diji.·rc111c. CEDIC-Pl;C/SP . .\ilimco. 1995. pp. 2-4. 
•! 1 IOBSO/\ W.\'1. Eric. Sohre fli.,túria rl:'11.\mosJ. rrad. Cid Knipd Moreira. São Paulo: Cia d:is Lccras. 1998. 
p. 227.
�, Idem. p. 21.
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Este trabalho estuda. portanto, uma das realidades implantadas por um grupo de 
trabalhadores, hoje moradores da fazenda Rio das Pedras. junto ao Movimento Terra. 
Trabalho e Liberdade - MTL. No primeiro capítulo a preocupação foi fazer uma análise da 
maneira com a Reforma Agrária está sendo conduzida, hoje. no Brasil, voltando também ao 
resgate histórico de como ela se deu no passado recente, desde a implantação do primeiro 
Plano Nacional de Refomia Agrária da Nova República. escrito em l 985. Nesse capítulo 
foi feita ainda uma reflexão sobre os principais problemas e entraves encontrados pela 
· Reforma Agrária' no caminho de sua efetivação. E o segundo capítulo discute a trajetória
histórica do assentamento Rio das Pedras, desde o momento de ocupação e acampamento. 
passando pelo período de assentamento e suas principais conseqüências na vida dos 
trabalhadores assentados. 
CAPÍTULOI 
REFORMA AGRÁRIA NO BRASIL 
OS LIMITES DAS PROPOSTAS OFICIAIS 
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CAPÍTULO I 
REFORMA AGRÁRIA NO BRASIL 
OS LIMITES DAS PROPOSTAS OFICIAIS 
A estrutura agrária do Brasil. 
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Este estudo busca inicialmente compreender um pouco melhor as características 
referentes à estrutura agrária do nosso país as quais, às vezes, não tomamos conhecimento 
ou simplesmente nos passam desapercebidas. Neste sentido. apesar de não ser o retrato 
final da realidade. os números oferecem alguns dados importantes e ajudam na pesquisa no 
sentido quantitativo, quando muitas vezes apenas o qualitativo não basta para o melhor 
entendimento de uma determinada dimensão da realidade. 
Analisando então alguns <lados técnicos sobre o Brasil. observamos que o país. 
com uma área total de 8,5 milhões de quilômetros quadrados de superficie. que representam 
850 milhões de hectares. possui 371 milhões de hectares de solos classificados em 
potencialidade agrícola boa. boa a regular. regular a boa e regular
.:4 com um total portanto 
de 4J.7<X, do território nacional. De tudo isso, apenas 52 milhões de hectares são 
efetivamente cultivados, somando-se lavoura temporária e permanente. 
Com relação à estrutura agrária do país temos que "dos 376 milhões de hectares 
cobertos pelos 5,8 milhôes de estabclecimt:ntos agrícolas do país. 3.1 milhôes de pequenos 
agricultores tem acesso a apenas I O milhôes de hectares. 2.6 7°!., do total''45. Em sentido
inverso. os 50 mil latifúndios que cobrem mais de 1000 ha detêm 165 milhôt:s de ht:ctares 
de terru. portanto. 1 (> vezes mais . .i<, Isso significa que 11X. dos estabelecimentos controla 
44% do total. 
O curioso de tudo é que 4uanto maior o estabelecimento. uma maior proporção de 
sua tcrra lica parada. de modo qut: ''ns pequenos agricultores lavram ú5% dos seus 
aJ Dados húsicos oficiais apresentados pelo Instituto Brasileiro dt.: Gcogratia t.: Estatística ( JO(j [), abr .. 2002. 
DisponiH·I cm: 11w1,·.ihge.gnl'.!1r. ,\cesso: 02/04/2004. 
1
' DO\VílOR. Ladislau. Reforma agr:iria. SEM TERRA: JORNAL DOS TRABALHADORES RURAIS Ano 
\I\'. 11. 1-l-l. março 1995. Ladislau ÜO\\ bor i: doutor cm Cit':ncias Econõnrn.:as pela lJnivcrsidadc de \'arsci,·ia. 
professor titular da Pt '( ·-sJ> . 
"'' Idem. 
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estabelecímentos, os de 1 O a 100 ha lavram 28%, os de 100 a 1.000 ha lavram 13%, os de 
mais de 1.000 ha lavram 6,7%, e os de mais de I O mil hectares lavram apenas 2,31 <yo dos 
seus estabelecimentos"47, dados que dão uma noção da desigualdade na forma como a terra
é repartida no Brasíl, fato que contribui para a realização de manifestações pelos 
trabalhadores sem terra em geral, em todo o país. 
Esses números, porém. constituem apenas um demonstrativo das conseqüências de 
um país que possui seu territórío extremamente mal distribuído, levando a população a um 
eno1me descompasso entre os que necessitam de terra para sobreviver, que são os 
trabalhadores de um modo em geral, sem posses, e os patrimonialistas48 , que possuem em 
seu poder ímensídões de terras como reserva de valor. 
O que há de pior nesta díscrepância entre os "donos da te1Ta ·. representados pelos 
latifundíários, e os milhares de milhões de trabalhadores de todo país despossuídos deste 
bem é que, díferentemente dos primeiros, as famílias pobres daqueles trabalhadores são as 
1 
princípais vitimas da concentração fundiária no Brasil. Essas famílias pobres, que possuem 
apenas sua força de trabalho, levam suas vidas encarando as piores dificuldades de 
sobrevivência e a maioria se encontra sem muitas perspectivas de melhores condições 
econômicas. 
Disto apreende-se que "a maior parte das terras agrícolas do país é utilizada como 
reserva de valor, por grandes proprietários que preferem imobilízar grandes áreas e esperar 
que se valorizem por cfcíto de investimentos públicos e privados de terceiros, do que 
desenvolver atívidades produtivas".4'' Na verdade a má dístribuíção de terras no Brasil 
possui ral.ões hístórias e a idéia de uma refo1ma na estrutura fundiária do país envolve 
vários interesses, que vão desde econômicos. políticos e sociais. ! lá muito, Caio Prado 
Júnior já <.:anstatava que: 
1
' ldt:m. ibid. 
1
" ,\ palavra patrimonialista dt:ri\'a-s..: do latim: f"lfn11w11i11. que significa hcranç:i palcrna. bens de l:irnilia. 
Complexo de bens. materiais ou não. direitos. ações. posse ..: tudo o mais que pcrtenp a uma pessoa ou 
empresa e seja susccptívcl de apreciação cconõm1ca. Patrimonialista é :.iquele que recebeu patrimônio e o 
const:r\'a. ln: FERREIRA. Aurélio Ruarqu..: de 1-foland:i . .Vo1·0 Dicionúrio ..turé/io da língua Port11g11e.m. Rio 
de Janeiro: '.'lo\·a Fronteira. 1975. p. 1047. 
''' Idem. 
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(. . .) por força da grande concentração da propriedade fimdiária que caracteriza a 
economia agrária brasileira. bem como das demais circunstâncias econômicas. 
sociais e políticas que direta ou indiretamente, derivam de tal concentração, a 
urili=açào da terra se/a= predo111ina11temente e de maneira acentuada. em beneficio 
de uma redu=ida 111i11oria50• 
Como vemos. o problema da concentração de terra no Brasil vem de longa data, e 
sobre. ele muitos pesquisadores têm se debruçado, tendo cm vista objetivos distintos, que
vão desde o estudo das origens desta concentração, a análise dos seus principais males à 
população brasileira como um todo, até o estudo de mecanismos ou meios de solucionar 
este problema já consolidado no país. 
As ocupações de terra hoje no Brasil. 
No Brasil, o ano de 2004 teve início com a ocorrência de várias ocupações de terra 
em todo o país. Com a chegada de um governo popular à presidência da república, 
aumentou também a esperança dos trabalhadores rurais e urbanos, sem terra, com relação à 
execução da Reforma Agrária no país. 
Para termos uma idéia. nos primeiros três meses de 2004, as ocupações no Brasil 
cresceram 19%, passando de 47. em 2003, para 56 casos observados. Entre as regiões 
brasileiras. no Nordeste ocorreu a maior parte das ocupações, com 25 casos. seguido do 
Sudeste ( 19). Centro-Oeste ( 1 O), Norte ( 1) e Sul (1 )51 , revelando a dinâmica dos 
movimentos sociais de reivindicação de terra no país. 
Ao utilizar info,mações dos órgãos governamentais, tanto quanto de detem1inados 
jornais, acerca dos movimentos de trabalhadores sem terra, é importante esclarecer antes de 
tudo, que esses órgãos utilizam a palavra invasão, para se referir às ocupações de terra no 
país. Disso decom: a tentativa feita por esses meios de denegrir a imagem dos 
trabalhadores. ao mesmo tempo cm que tentam classificar as suas ações como atos ilegais e 
qm.: necessitam ser cessados para a preservação da harmonia e da ordem sociais, pois na 
concepção destas instituições. esse tipo <lc ação prejudica o desenvolvimento econômico e 
social Jo país. 
"
1 PRADO JÚ1\'IOR. Caio . .--1 Oucstâo .-l�rrina ,w Bmsil. J ed. São Paulo: ílrasiliense. 1981. r. 15. 
'1 Ministério do Dcscn\"Olvimc;to Agrú�io. Disponiq;J em: 11·11·11•.i11cm.g01•.hr. Acesso: 07;(),l,2004.
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Este trabalho porém optou pelo uso do termo OCUJXlçãO por encarar estas ações 
como um ato legal e condizente com a Constituição Federal de 1988, em vigor, a qual tem 
como base fundamental os princípios democráticos que regem as ações dos indivíduos no 
país. Conforme a Legislação "a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, 
( ... )"
52
. E tal como a própria Legislação do país, nesta pesquisa as manifestações dos 
trabalhadores sem terra são abordadas como atos lícitos, ao mesmo tempo em que 
constituem uma forma da população reivindicar aquilo que o Estado, seu representante 
institucional, deixou de prover, o que é acima de tudo um direito constitucional. 
Uma vez que a República Federativa do Brasil é constituída por um Estado 
Democrático de Direito no qual "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade"53,
todos os objetivos perseguidos pelo Estado, tal como "erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais"54, bem corno "construir uma 
sociedade livre, justa e solidària"55, entre outros tantos, são metas que a população tem o
direito de cobrar e fazer valer na prática. 
Assim, as manifestações de setores expressivos da sociedade constituem ações que 
põem em prática os princípios democráticos em que a própria Legislação se fundamenta. e 
na qual o direito à propriedade não é apenas de alguns mas de todos os sujeitos sociais, 
embora, na prática, esse direito raramente se concretize. 
Analisando um período maior das manifestações dos trabalhadores sem terra no 
país, do que aquele observado pelo Instituto Nacional de Coloniz.ação e Reforma Agrária 
(INCRA), a Comissão Pastoral da Terra (CPT)56 divulgou novos dados no dia 23 de abril
,: Capitulo V - Da Comunicação Social. J\rt. 220. Comtítuição da República Federotiva do Brasil: 
l'rom11/gada em 5 de outubro de /9RR. São Paulo: Saraiva. 1995. 
'·' Titulo 1. Dos Dircitús e (;arantias Fundaml!!ltais. Arl 5º . Idem. 
'
1 Título 1. Dos Princípios Fundamentais. J\rt. 3", § 3. Idem. lbid. 
"Tíwlu 1. Dos Princípios Fundamentais. Artigo 3", § 1. Idc:m. 
'
6 "'J\ Comiss.fo Pastoral da Tl.'1Ta (CPT) na..� t."tll jwtho de 1975, durante o Encontro de Pastoral da 
/\rnazónia. convocado pela Conti..Tência Nacional dos Bispos do Urasil (CNBB), e realizado cm (ioiània 
rCiOJ lrm:ialmi.:nte a CPT descnrnlvcu junto aos trabalhadon..-s e trabalhadoras da terra um s1.,•rviço pastoral. 
Na Jdínição de 1 \"ll Pok:tto, que foi o primeiro S\-'(.n.'tário da mtidadc, ·os v1.,"Td:xkiros pais e mJ1.,-s da CPT ,;fü1 
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de 2004, confirmando que "em 2004, o número de ocupações é maior. São 99 ocupações, 
envolvendo 19.419 famílias, contra 96 ocupações em 2003, que envolveram 13.886 
famílias"57• Esses números, por sua vez, dão a dimensão da forte ansiedade dos 
trabalhadores brasileiros sem terra por uma nova definição da estrutura agrária do país, 
voltada para a redução do número de latifúndios presentes no Brasil. 
Por outro lado, disso constata-se que as ocupações continuam sendo uma das 
principais estratégias de pressão política exercida pelos trabalhadores sem terra para que o 
governo agilize as ações da reforma agrária e torne concretas as metas definidas no Plano 
Nacional de Reforma Agrária. 
Outra característica marcante do Brasil nos três pnme1ros meses de 2004 diz 
respeito à economia. Confonne estudo realizado pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BlO), a economia brasileira continua fragilizada, com altas taxas de 
desemprego e pouco crédito para a produção. 
De uma forma geral, "os índices de pobreza, que haviam diminuído nos anos 90, 
voltaram a subir, afetando 225 milhões de pessoas em 2003"58. Segundo Henrique Iglesias, 
presidente do Banco "o Brasil está tentando consolidar sua estabilidade macroeconômica 
paru atingir um crescimento sustentável. A política de contração brasileira é transitória"59.
O cstu<lo ainda alerta sobre o fato de que as perspectivas de médio prazo para o crescimento 
da cconomia são ince11as e que é preciso aproveitar o momento para consolidar mudanças 
na cstrutura <lo país. 
Enquanto a economia brasileira permanece em um patamar estável de crescimento, 
as manifestações de trabalhadores se alastram pelo país. E em resposta a essas 
manikstações, em abril de 2004, o presidente da república, Luiz inácio Lula da Silva, 
deixou então clara a sua opinião cm relação às normas cm que a Reforma Agrária deve se 
enquadrar para qut: seja efetivada. Em discurso na cidade de Três Corações, o presidente 
os peiics. os posseiros. os índios. os migrantes. as mulheres e homens que lutam pela sua liberdade e 
d1gnidadl! numa wrra lívn: da dominação da propriedade capitalista º ". O Nascimt:nto. Disponível em: 
1rnw.,·p111ac.co111.br. /\cesso: 23/04/04. 
'· Cl'T d1rnlga dados parciais de 2004. Comissüo Pastoral da Tcrra (C'PT). Oisponivcl l!m: 
111111 .cp111m· co111.hr. :\cesso: 28/04/200-t. 
'' :\ Fconomia Orasi leira scguc f'rúgi 1. di, IH D. Folha d<' Súv Paulo 29/03/2004. p. íl 1 . 
..• ldl'm. 
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disse que a Reforma Agrária "não será feita no grito, mas dentro da lei"6º, afirmando em 
seguida que "neste país, a reforma agrária ,·ai ser feita por uma questão de justiça social. 
por uma necessidade de repartir um pouco melhor o território produtivo, para que a nossa 
gente tenha a oportunidade de trabalhar"61, demonstrando uma certa consciência em relação 
à função social da Reforma Agrária. 
O discurso do presidente Lula evidencia bem o modo como seu governo deverá agir 
rumo às metas a serem perseguidas para a implantação da reforma agrária no Brasil. mas 
lembrando sempre que "ela não vai ser feita no grito. Nem no grito dos trabalhadores. nem 
pelo grito dos que são contra, ela vai ser feita respeitando a legislação vigente e num clima 
de harmonia"62, o que claramente consiste em deixar as manifestações dos trabalhadores 
para o segundo plano. 
Ao concluir suas premissas, Lula se refere ainda aos trabalhadores sem terra 
mostrando que a reforma a&r ária vai se dar num clima de harmonia e que o processo 
( ... ) será feito da for111a 111ais rranqiiila possível. da forma mais pacífica possível. 
porque eles sabem (os 1raba//1adores sem terra) que o país tem lei. tem regras. E 
eia vale para o presidente da República. vale para o sem-terra e vale para o "co111-
terra ". Este é um país democrittico. é 11111 país livre. e quem quiser jàzer 
111a11i/estaç6es. pode .fà=er. O que as pessoas não podem é perder o senso de 
/.,., !'"respon.rn Jt u w e 
Apesar de todos esses avisos, o presidente Lula disse também que considera 
importante haver manifestações no país, ponderando que essas ações constituem a forma 
mais concreta de exercer a democracia e a cidadania cm um país que tem como lema tanto 
a lihcrdade de expressão quanto a lihcrdadc de ir e vir, embora essas questões nem sempre 
se concretizem na prática. 
As afim1ações do presidente Lula. portanto, deixam evidente que a Reforma 
Agrária em seu governo seguirá as diretrizes postas no Plano Nacional de Reforma Agrária 
1''1 Dados húsic.:os. Rcform,1 Agrária n:io serú feita "no grito", diz Lula na Folha Online. 2. abr. 2004. 
Dispnnh·cl cm: w11·11folha.110/.co111.hr. Acesso: 07/0412004. 
"' Idem. 
"! Idem. lbid. 
•.J Lula pede bom senso: · Radicalizar niio ajuda·. O Globo. Disponível em: w11·11·.oglobo.co111.brlpais. Acesso: 
25104/04. 
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(PNRA). Este plano tem como fundamento o Estatuto da Terra, Lei Federal de 30 de 
novembro de 1964 "que regula os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis 
rurais, para fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola"64, no 
qual a Reforma Agrária constitui "( ... ) o conjunto de medidas que visam promover melhor 
distribuição de terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender 
aos princípios de justiça social e ao aumento de produtividade65 ; e a Constituição Federal 
1 
de 1988 em seus artigos que dizem respeito à aquisição e utilização da propriedade privada 
da terra. 
Para compreendermos bem os passos a serem dados pela Reforma Agrária durante 
o governo Lula, precisamos entender as principais diretrizes do Plano Nacional de Reforma
Agrária, uma vez que conforme a Constituição Federal "a destinação de terras públicas e 
devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma 
agrária"66, o qual é aqui ana_lisado.
Entretanto, a questão dos conflitos sociais envolvendo a terra não é algo novo na 
história do Brasil. Ao resgatarmos o contexto em que foi elaborado, também 
compreenderemos melhor o motivo pelo qual o PNRA foi criado, uma vez que o momento 
histórico no qual foi idealizado revela muitas informações acerca das características sociais, 
culturais e econômicas que o envolveram. 
A discussão acerca da questão agrária no Brasil. 
Em 1930, a discussão sobre a questão agrária no Brasil67 girava em torno da 
produção do café e da grande depressão iniciada em 1929 com a quebra da Bolsa de Nova 
Iorque. E questão agrária, por sua vez, é muito diferente que agrícola, "( ... ) a questão 
agrícola diz respeito aos aspectos ligados às mudanças na produçüo em si mesma: o que se 
produz, onde :,;e protluz e quanto se produz. Já a questão agrária está ligada às 
1>
4 A n. 1 º § I ". Estmuto da Terra. Lei Fedcral de 30 de novembro de 1964. (Organização dos textos. notas 
remissivas e índices por Juarez de Oliveira.) 7 ed. São Paulo: Saraiva, 1990. 
,,s Idem. 
"
6 Capítulo 111. Da Política Agrícola e Fundiária c da Reforma Agrária. ,\ n. 188. Constituiçciv ela RcplÍblica 
Fi!1leratirn do Bra.,·il: Pm11111lgad11 em 5 de 011111hro de !988. São Paulo: Saraiva. 1995. 
67 SILVA. José Gr::iziano da. O Que t; Questão Agrária'! São Paulo. 13rasíliense. 1980. p. 1 J. 
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transformações nas relações de produção, como se produz, de que forma se produz"68, 
sendo conceitos que, às vezes, causam confusões, mas que necessitam ser diferenciados. 
Após esse período a questão passou a ser comentada juntamente com o surgimento 
da indústria no país. Já no fim dos anos 1950 e início de 1960 "( ... ) a discussão sobre a 
questão agrária fazia parte da polêmica sobre os rumos que deveria seguir a industrialização 
brasileira. Argumentava-se então que a agricultura brasileira - devido ao seu atraso- seria 
um empecilho ao desenvolvimento entendido como industrialização do país"69, algo que foi 
reforçado com a crise econômica ocorrida no Brasil entre 1961 e 1967 . 
Entretanto, as manifestações e pressões por parte da sociedade brasileira com 
relação à estrutura agrária do país tiveram início antes mesmo do Golpe Militar de L 964. O 
início do debate e do conflito sobre a estrutura fundiária no T3rasil. possui razões históricas 
e ocorreu ainda em meados do século XIX, com a aprovação da Lei de tem1s de 1850, que 
regulamentava a propriedade privada da terra: 
(. . .) A lei 11" 601. co11hecida como Lei de Terras. determi11ava que a terra só 
poderia ser adquirida pela compra. o que acabava com o sistema de posse. Uma 
das suas características era elevar o preço das terras. obrigando o paga111e1110 11 
vista. Desta forma. a ve11da tias terras era dirigida para 1111w elite social e o 
dinheiro arrecadado seria aplicado 11a vi11da de colonos europeus. A Lei ele Terras 
visava 11(/0 sá c:011.rnlidar a posse da terra nas 11uios de uma elite. cv1110 ta111hé111 
preparar 11111 11ovo ripo de 11uio-de-ohra para a lavoura. pois .rnhia-se </IIC! o 
. . . ..;o escrav1s11w lena que rer111111ar 
Assim, a questão das reivindicações camponesas com relação à terra atravessou as 
mani fcstaçõcs e.los movimentos messiânicos desde o século XIX e se prolongou pelo século 
XX, transformando-se, após 1970, nos movimentos sociais pela terra. E mesmo no final da 
década de 1950 c início de 1960, com o processo crescente de industrialização do país, que 
provocava o crescimento rápido da urbanização, a questão fundiária começou a ser debatida 
no Brasil mais fortemente c com maior presença no cenário nacional, período marcado por 
manifcstaçôes camponcsas cm rci\·indicações pela terra. 
"x Idem. 
<i'I Idem. p. 7-8 . 
. ,, CI líA VI.:�,\ TO. Júlio José. l'iolé11ci11 110 campo: O Lmijií11dio e a Rlj<Jrma ..IJ.:r<Íria. (i c.:d. São Paulo: 
Moderna. J 998. p. 30. 
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A idéia de reforma agrária no Brasil moderno ocorreu ainda durante o governo de 
João Goulart que tinha, dentre suas principais reformas de base, a reestruturação fundiária 
do país. Porém. seu projeto de reforma agrária foi exatamente uma das causas da queda de 
seu governo e um dos maiores motivos para o Golpe Militar ocorrido em 1964. 
Com a mobilização da sociedade brasileira em tomo do tema da questão agrária, 
através das organizações dos trabalhadores que reivindicavam a reforma agrária, bem como 
pela agitação instalada no campo no Nordeste, com as Ligas Camponesas, e no Centro 
Oeste, com a mobilização camponesa de Trombas e Formoso, em Goiás71 na década de 
1960. o Regime Militar foi pressionado a produzir um texto jurídico acerca da propriedade 
da terra, para acalmar os ânimos no campo brasileiro. 
Em conseqüência. com o governo reformista fora do poder, a ditadura militar editou 
sua própria lei agrária. criando o Estatuto da Terra em 30 de novembro de 1964, que 
enfatizou mais o desenvolvimento da agricultura do que propriamente a reforma agrária. 
Até a década de 1960. o Brasil tinha mais da metade de sua força de trabalho no 
campo. No ano 2000, tem 23%. Na Europa, neste mesmo ano, 6% de sua população 
trabalhava no campo. e nos Estados Unidos, a percentagem era de 2°//2 , portanto, 
substancialmente menor. 
Apesar da maior parte da população brasileira estar concentrada nos centros 
urbanos, a refom1a agrária não deve ser pensada por este viés, mas pela sua fu nc;ào social. 
ao conc1.:der terras a quem pr1.:cisa dela para sobreviver, uma vez que os frutos de uma 
agricultura forte, mas concentrada nas mãos de poucos, chegam em quantidade diferente 
para cada sujeito social, 1.: para alguns, nem mesmo chegam. 
Por esse motivo, a refo1ma agrária pode ser encarada como uma perspectiva aos 
trabalhadores que necessitam da terra para plantar. Mesmo porque "no Brasil, ela se 
transformou numa questão diferente: pode evitar que as metrópoles sejam inchadas por 
desempregados do campo e também funciona na esfera da justiça social ao conceder a terra 
·, Reforma :\gr:iria ontem e l10,1c. Cormss:to Pastoral da Terra (CPT). Disponível cm: w1111·.cp111ac.co111.br.
Acesso: 23:04 '{)4.
Rt·1·1.m1 l'c1,1 .11111 3 J. 11 . / '), }000 
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a quem precisa dela para tirar o sustento da família"73. Deste modo, a reforma agrária deve 
ser abordada no Brasil visando, entre outras coisas, atender as necessidades imediatas dos 
trabalhadores sem terra. 
Ao assumir a presidência em 1967, o general Costa e Silva mudou o perfil 
econômico e político do governo, retirando os representantes do ministério anterior de sua 
equipe. De 1967 até 1973 a economia br asileira começou a crescer rapidamente. Foi o 
período do 'milagre' brasileiro. 
Neste momento, a questão agrária quase não foi discutida, tanto por causa da 
repressão política, como pelo rato de que se pensava que esta questão já havia sido 
resolvida devido ao crescimento agrícola ocorrido durante o 'milagre'74. Delfim Neto, o 
novo responsável pelo setor da economia brasileira: 
Combateu a recessão com uma política de crescimento econômico que aproveitava 
a capacidade ociosa das empresas, mas continuava controlando os salários. A 
economia reagiu rapidamente. e cresceu em média dez por cento ao ano de 1968 
até 1974. com o setor industria/ e/aramente privilegiado. O período, que ficou 
conhecido como 'milagre econômico', tinha no entanto seu lado perverso. e o 
censo de 1970 provou que a desigualdades havia aumentado na década anterior. 
Delfim Neto justificava as distorções do pais com a fórmula: 'É preciso deixar o 
holo crescer. para depois reparti-lo? 
Na década de 1970, como conseqüência desse desequilíbrio econômico, houve uma 
migração em massa de p�soas do campo para a cidade, provocada pela miséria rural e pelo 
aumento dos conflitos no campo. Com o aumento da população, ocorreu uma ampliação 
das favelas nos centros urbanos, levando a massa trabalhadora a viver em situações sub­
humanas, à beira da miséria. 
Esse foi o período na história do Brasil em que a população camponesa mais 
transitou do campo para a cidade na esperança de uma vida melhor, ainda que de fato tudo 
o que de mais certo a esperava nas cidades eram o desemprego e a falta de oportunidades.
Conforme Chiavenato, "a mi,btfação rural foi um dos fenômenos sociais mais graves no 
·.1 IJ..:111. 
·i ld..:m. p. X.
·, P /\ 1/\N< ). l:nor. Tmpia1fümo: hananm ao vento no coroção do llrafil. São Paulo: Scipionc. 1996. p 15.
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período militar: entre 1970 e 1980, cerca de 16 milhões de pessoas vagaram pelo Brasil"n. 
Eram trabalhadores que, sem oportunidade de trabalhar no campo, no seu próprio pedaço 
de terra, viam nas cidades a esperança de uma vida melhor. 
Ao mesmo tempo em que os grandes produtores agrícolas mantinham resguardado 
seu lucro obtido com o aumento da exportação de produtos como o café e a soja, o restante 
da população não se beneficiou em nada com esse crescimento econômico. Enfim: 
ú "milagre acabou. Passada a euforia inicial. muitos co,11eçarnm a .,l' dar _·u1,;(t 
de que os frutos do crescimento acelerado do período J 967/73 ti11/ia111 beneficiado 
ape11as uma minoria privilegiada. E. entre os que tinham sido pell(1/izados. estava111 
os trabalhadores em geral e. de 111odo particular. os trabalhadores rurnis'8 
Mas, já em 1978, com o início de uma relativa abertura política, a questão agrúria 
voltou novamente a ser discutida, porém em tem1os mais gerais das crises do sistema 
capitalista, e não especificamente com relação à realidade brasileira. 
O primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária no Brasil. 
Contudo, o primeiro Plano Nacional de Refonna Agrária (PNRA)7 '\ propriamente 
dito, surgiu no Brasil ainda em 1966, durante o governo de Castelo Branco. Este plano 
cuidou dos cadastros previstos no Estatuto da Tena, de 1964, os quais consistiam em 
mapear as áreas das propriedades te1Titoriais quanto ao número de gado e de empregados e 
com relação à quantidade existente de plantação em cada propriedade. 
O objetivo desses cadastros era levar ao governo um conhecimento ela realidade 
agrária do Brasil. Este primeiro plano, porém, não realizou a reforma agrária, justil1canclo 
que era necessário primeiro diagnosticar os imóveis rurais do país. E em 1968 foi elaborado 
o segundo PNRA que, semelhante ao anterior deu ênfase à tributação e à coloniz.ação,
deixando as terras intocadas. Neste ponto, convém fazer uma observação. Conforme José
Graziano há uma nítida diferença entre colonização e reforma agrária:
Colonizaç:âo se faz em terras não anterior111e11te ocupadas, gera/111ente terms 
devolutas (çem dono) do Estado . .Já a reforma agrária é feito e111 terras que já têm 
77 CHIAVENATO, Júlio José. Violência no campo· O la1ifií11dio e a Reforma Agrária. 6 ed. Süo Paulo: 
Moderna, 1998. p. 40. 
78 Sll .V A, José Grniano da. O Que é Questiio Agrária? São Paulo: Brasiliense, 1980. p. 15 
79 SILVA, José Graziano da. Para E11te11der o Plano Nacional de Reforma Agrária. São Paulo: Rrasilicnse.
1985. p.73. 
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dono. 011 seja. em terras privadas. sejam elas particulares 011 do governo. Por isso 
a reforma agrária implica, basicameme, uma mudança de propriedade das terras 
para indivíduos que não são proprietários. Que dizer: criam-se novos donos entre 
os donos da terra a partir de terras que já eram propriedade privada de alguém 79. 
No Estatuto da Terra de 1964, essa separação era inclusive muito clara, havendo 
dois órgãos para cada uma. O Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA), que 
fazia a colonização, e o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) o qual ficava 
enca1Tegado de fazer a reforma agrária, mas apenas tributava as terras. 
Esses dois órgãos, por sua vez, foram fundidos em 1971, durante o governo Médice, 
dando lugar ao atual lnstituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)8º . Apesar do 
IBRA niio ter realizado a reforma agrária no Brasil, ao menos tributava as terras. Com essa 
junção a reforma ficou ainda mais distante porque o INCRA passou a fazer apenas a 
colonização das te1Tas. O órgão era mais um instrumento de colonização de áreas novas, 
como, as da rodovia Transamazônica, do que para uma reforma da estrutura fundiária do 
país. Neste mesmo período, o próprio PNRA mudou de nome passando a se chamar Plano 
de Integração Nacional (PIA), que dava ênfase à colonização da Amazônia, a qual foi 
frac:.issada devido ao seu alto custo. 
O primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária da Nova República. 
Em 1980, durante o governo Figueiredo, com Delfim Neto no Ministério da 
Agricultura, o INCRA voltou novamente :.i fazer a tributação das terras. Logo após este 
período. cm 1985, depois <la criação <lo Ministério da Reforma e do Desenvolvimento 
Agrário (MIRAD), o governo José Samey pôs em debate a proposta para a elaboração do 
primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária da Nova República. 
Esse plano <li fere totalmente dos planos anteriores porque: 
-., ld�m. p.74. 
�o ld�n1. lhid. 
(. .. ) csc:ol/1e11 a clesapropriaç,io por interesse social como im·uwncnto principal a 
.,·er 11.wulo ,w proccs.w de reforma agrária. Este instr11111cnlo, previsto ,w 
C'onstituiriio dú ao Estado o dirciw 11(10 só de desapropriar terms que 11(10 estejam 
c11111pril/{lo sua Jimçtiv social llat(/iíll(/io.,· e mini/iíll(/ios). como wmbém de 
inclcnb1r o rnlor dessas terms cm TDA (Títulos ela Dívida Agrária), pagando em 
dinheiro tâo somente as hen/eitoria/1• 
�• ld�m. lbid. p. 7C,. 
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A proposta para o PNRA foi apresentada no dia 27 de maio de 1985, em Brasília, 
Jurante o 4° Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais82 . Contudo, acerca da década de
1980. convém fazer aqui algumas observações, uma vez que ela constituiu um momento de 
grandes transformações econômicas em várias pa11es do mundo. Nessa década, os países 
capitalistas i.lvançados presenciaram transformações profundas no processo de produção do 
trabalho10 . Ao longo da década, estas mudanças foram tendo seus desdobramentos nos
países Jo terceiro mundo industrializado que, por sua vez, tiveram que ir se adequando a 
elas. da maneira como puderam. 
Emergiram novos modos de processos de trabalho, dentre os quais se destaca a 
transição da produçii.o em série e de massa para ajlexibi/i::.ação da produçiio, constituindo 
novas fo1111as de adequar a produção ao mercado. Neste sentido, procurou-se saber onde e 
quando a mercadoria era vendida, para depois reali:wr a sua produçào84. Buscou-se, neste
momento. uma gestâo participatil'a no seio da indústria e uma qualidade total em relação 
i.lOs produtos fabricados. Conforme Ricardo Antunes, a década de 1980 caracterizou-se por
(. .. ) um grande salto tecnológico. a automaçrio. a robótica e a micro eletrônica 
invadiram o 1111i1•erso fabril. inserindo-se e desenvolvendo-se nas relações de 
trabalho e de produçriu do capital. vive-se. na produçâo, um conjunto de 
experimentos. mais 011 menos intensos. mais ou menos consolidados. mais ou menos 
presentes. mais 011 menos tendenciais. mais 011 menos embrionários85. 
E foi nesse contexto histórico, com elementos novos mais ou menos postos no 
social. que :.i proposta para a elabora<,:ão do primeiro PNRJ\ <la Nova República foi criada. 
Ncl:.i. ficou cstabc..:leci<lo como meta assentar 1,4 milhões de famílias. E o que era uma 
proposta. acabou ficando sendo o primeiro PNRA da Nova República. 
O Plano, assini.ldo pelo Ministério da Rcfo1ma e do Desenvolvimento Agrário 
(MlRJ\D) e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), cm vigor. 
tem rnmo fundamento básico o Estatuto da Terra. De acordo com o Estatuto. o acesso à 
propriedade rural será promovido mediante a distribui<,:ào de terras pela inclusão da 
dc.,·aprnprittç(io por interesse social, pela dollç<io, compra ou ,·e11dll, pela arrecadaçâo dos 
·' lckm.
'' t\NTl 'NFS. Ricardo . .-ldcus ao trahallu,:1 Ensaios sohrc as 111cta11w1.fo.H'S e a ,·entra/idade do 111111ulu do
tmlw/1111 5 cd .. São Paulo: lJ11i\·crs1dade Estadual de Campinas. 1998. p. 15.
" ldcm.
'' Idem. lhid. p. 15.
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bens vagos ou ainda por herança8(,, de modo que, resta aos trabalhadores sem terra, junto 
aos movimentos sociais, o papel de reivindicar esse direito constitucional. 
Os impasses da Reforma Agrária no Brasil. 
A desapropriação por interesse social se refere aos latifúndios87 que excedem três 
vezes o módulo rural de propriedade. O módulo" é a área explorada diretamente por uma 
família cuja dimensão varia em função do tipo de cultura e de onde é localizada. Por
exemplo: 
(...) para hortigranjeiros em Jundiaí. SP. o módulo é de 2 ha; para pecuária. na 
Amazônia. o módulo é de 120 ha. O módulo da propriedade é obtido através da 
média ponderada dos módulos das várias culturas do imóvel. Para o Estado de São 
Paulo. por exemplo. o módulo médio da propriedade está por volta de 35 hectares. 
Isso quer dizer que as propriedades com menos de 105 hectares. mesmo quando 
localizadas em áreas prioritárias de reforma agrária. dificilmente seriam passiveis 
de desapropriação. ainda que fossem classificadas como /atifandios89. 
Neste ponto pode ser observado um dos primeiros problemas para a realização da 
reforma agrária no Brasil. Não há uma medida única de módulo rural para todo o Brasil, 
fato que dificulta o processo de reestruturação agraria em todo o país. 
Importante ressaltar também que quando da elaboração do PNRA, em 1985, houve 
votos contra e a favor ao Plano. No seio político, os radicais de direita')(>, capitaneados pelo 
s6 Título I L Da Reforma Agrária. Dos Objetivos e dos Meios de Acesso à Propriedade Rural. Capítulo !.
l'..statuto da Terra. de 30 de novembro de 1 %4. (Organização dos textos. notas remissivas e índices por Juarez 
<.k < )livcira ) 7 cJ. São Paulo: Saraiva, 1990. 
87 Conforme José Uraziano: "o Estatuto da Terra consi<kra latifúndio por dimensão todo imóvel de área 
superior a C-00 vezes o módulo, independente de sua forma de exploração. Isso significa que uma grande 
cmprl-"Sa rnral. me�mo que produtiva. é pa.'i...ível de ser desapropriada por intt-'fes..'IC social". ln: SILVA. José 
Graziano <la. Para Entender o Plano Nacional de Refonna Agníria. São Paulo: Brasiliense. 1985. p. 18. 
88 Confom1c o próprio Estatuto da Tl!tTa o Módulo R11rol é a área nos termos do inciso II. rck·rcntc à 
Propliedade Familiar. a qual con.slilui: ''o ímóvd ruraJ que, dirt.>ta e pessoalmenle explorado pelo agricullor e 
sua f:unilia, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e 
econômico. 1.:om área máxima fíxaJa para rada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhado com a 
ajuda de t1.'ícciros". Artigo 4". 1 e 11. 
�'
1 SI 1. V J\, José Graziano da. !'ara Fntender o Plano Nacional de Reforma Agrária. São Paulo: Brasiliense. 
1985.p. 18 
')') 1 :m 1 <)�5. os ideais dos partidos políticos l,'fllJtl mais ou menos nítidos, mais ou menos delineados. Hoje, 
porem. a noção do que e ser de ·'direita" 1: de "esquerda'' já não tem mais sentido na realidade. /\tualmcntc. 
c1.'ítos partidos políticos que se diz1..m di.: \.'S(Juerda' podem ser fundamentalmente conSl-'f'Vadon.:s, ao passo 
que c1.1 :1s posiç(>es que se julgam de 'direi la· são mais progressistas que oulTas que se aulo-dcnominam wmu 
·csqucnla ·. A frase ·radicais de direita· foi posta com o objetivo de indicar os sujeitos sociais que se
man1inham lirmcs cm sua po:-.ição de negação às mudanças na �1:rUtura fundiária do pais.
ex-ministro Armando Falcão e pelo ex-deputado Sérgio Cardoso de Almeida, um grande 
proprietário de terras em Ribeirão Preto e na Amazônia., constituíam os representantes 
políticos que eram totalmente contra a proposta de reforma agrária do MIRAD/INCRA91 . 
Na sociedade, a maior parcela dos proprietários rurais também se opôs ao PNRA. A 
burguesia urbana não se opôs, mas com uma objeção, desde que a propriedade privada da 
terra fosse terminantemente resguardada. Os grandes agricultores rurais, por sua vez, 
também ficaram contra o Plano temendo que as terras produtivas fossem desapropriadas. 
Como a quantidade de latifundiários em relação aos trabalhadores e à população em 
geral, sem terra, era pequena, pode se dizer que houve mais pessoas a fàvor do Plano do 
que contra. Um dos primeiros órgãos não governamentais a se declarar a favor do PNRA 
foi o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais (MSTR}, propondo contudo, que o 
plano fosse realizado em cinco anos. Entretanto, a reforma não ocorreu em cinco anos e 
nem mesmo após este período, corno a população em geral desejava. 
O Movimento dos Sem Terra também fez parte da parcela social que apoiou o 
Plano, embora ele considerasse as suas propostas modestas, lembrando ainda a importância 
de estabelecer um módulo máximo para as propriedades rurais, propondo também a 
desapropriação de todos os latifúndios, improdutivos ou não. 
Ainda fazendo parte dos prós, a Associação Brasileira de Reforma Agrária (ABRA) 
declarou ver a proposta com bons olhos. A Comissão Pastoral da Terra (CPT), mesmo não 
acreditando que o governo faria urna reforma agrária nos moldes que os trabalhadores sem 
terra queriam e esperavam, foi a favor do Plano. Por fim, os trabalhadores urbanos sem 
terra. ou não, através de suas entidades representativas, de um modo geral, também foram a 
favor da proposta, querendo a realização imediata da reforma agrária. 
A principal razão das opiniões contrárias ao PNRA, estava no fato do plano ter 
como prioridade para a realização da reforma, a desapropriação por interesse social e, 
mais ainda. pelo motivo de que "o Estatuto da Terra permite a desapropriação dos 
'11 SILVA. José (,raziano da. ] >ara bHender o !'/ano Nacional de Refonna !lgníria. Siío Paulo: ílrasili�ns�.
1985. p. l?-i 
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latifúndios por exploração e por dimensão, mesmo que estes últimos sepm 
improdutivos"92. fato decisivo na opinião dos que foram contra a proposta.
Mas para o alívio dos políticos e proprietários rurais contrários ao PNRA proposto 
em 1985. a forç::i da bancada ruralista no Congresso Nacional foi maior que a mobilização 
da população em favor da reforma agrária. Em 1987, em oposição à extinção do INCRA. a 
população fez um abaixo assinado com 1200.000 assinaturas. o qual foi entregue aos 
constituintes nesse mesmo ano, não su11indo porém, nenhum resultado concreto. 
No ano seguinte. os proprietários rurais presentes no governo conseguiram 
introduzir no texto da nova Constituição Federal (CF), aprovada cm 1988, a alínea II do seu 
artigo 185. na qual. no caso específico da refo1111a agrária. 0 proibida a desapropriação das 
propriedades proclutivas9-'. independentemente do tamanho. Portanto. diante de todos esses 
acontecimentos, o fato é que o PNRA da Nova República não foi posto em prática nem em 
cinco anos. nem após este período, não havendo sido realizada, deste modo. a reforma 
agrária no Brasil. A estrutura fundiária do Brasil continua intocada e a concentração de 
terra permanece com forte presença no país. 
Em 1989. o INCRA foi recriado, cm um momento cm que o sindicalismo rural se 
espalhava pelo Brasil afora. Os movimentos sociais estavam mais fortes do que mmc._/>\ em 
especial o Movi mcnto dos Trabalhadores Rurais Sem Terra ( MST), oficialmcntt! criado cm 
1985. que buscava organizar os trabalhadores sem terra cm tomo <lo ideal de ocupação. 
Durante o gon:rno de Fernando llcnriqm: Cardoso ( 1995/2002), o PNRA também 
não foi executado. apesar da propaganda do governo atirmar o contrário. insistindo em 
frisar que o governo realizou a maior rcfo1ma agrária dos últimos tempos. mas que na 
prática nunca aconteceu. a estrutura agrária brasileira continuou como sempre esteve. O que 
acontcn:u mesmo foi uma reforma agrária de marketing. uma vez que o ministério tinha 
um número muito gr:rntle de jornalistas. Na vcrda<lc 
''
1 ltkm. p. 2 5 . 
<> </li<' u gon-mo FHC de.\·e111·0/n•11 foi uma 110/ítica de: 11s.,e11w111e111<Js. sc:m ter 
/()('(1(/() l'J/1 l/<1cf1t /UI l'Slrllll/rO /i11ufiária hrasi/circl. :lo IIIC:S/110 IL'IIIJJO L'/11 l/llL' L'/C!III0/1 
o maior 11ú111ao de 11ssc:11w111c:11tns da l,is1úric1. 11111 mímc:ro superior de familias
. ,, Rl.'t'orma Acr;·iri;1: Ontem\.' ho1L· D1sponi, d t.:m 1rn·u·.cp111ac.cw11 hr .\cesso: 23 0-1,0-1 . . ,, ..... . · 1,km.
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abandonou o campo pela ausência de políticas públicas que lhe permitissem nele 
,·il•er com dignidade. Neste período. ao im·és de uma democrati=açào da 
propriedade. houve uma concentração maior. O governo FHC não tinha uma 
política e 11111 plano de Reforma Agrária como estratégia de desenvolvimento. Os 
assentamentos 11ào obedeceram a um planejamento elaborado, mas foram sendo 
criados respondendo à pressão exercida pelos 11101:imentos sociais. Seu governo 
adotou a "política do bomh,!iro ". tentando debelar os focos de incêndio no campo.
Costuma-.,·e dizer que adorou políticas compensarórias para enfrentar os conflitos. 
Ao im·és de fortalecer o INCRA e sua estrutura. criou o ministério que gerou uma 
série de conjliros de competência. 95
Sensacionalismos à parte, o fato é que a refom1a agrária no Brasil ainda não foi 
realizada com o PNRA de 1985, então em vigor. Inicialmente, a grande vantagem desse 
plano estava na possibilidade de se indenizar o valor das terras desapropriadas em Títulos 
da Dh·ida Agrária (TDA). Um fundo de investimento que. quando puder ser resgatado. já 
perdeu pane do seu valor. Porém. como o PNRA se fundamenta no Estatuto da Te1w, outro 
grande problema encontrado no caminho da realização da reforma agrária está no fato de 
que o Estatuto foi modificado cm 1966, no que se refere aos TOA quando 
o Decreto 11" 59443. de 1.11. 66. assinado pelo general Castelo Branco e seu
111i11isrro Otávio Bull16es. si111p/esmente fa= dos TDA um grande negócio
especulativo. No seu artigo 8". por exemplo. o ri111/ar de TDA 11011ii1wtivos pode 
pedir a emis.wio de novo certificado e111 110111e de rerceiro, subdividir o título em
, . • 
1 · ' 1 d Qó vanos e are 111es11w co11verte- o e111 lltu o ao porta or
( \mfo,me José Graziano, "o fundamental é não pagar o valor <lc mercado das 
{' ' . ,.
<)7 
terras desapropriadas: aí seria uma negociata e não uma re1orma agrana , mas esta 
mc<litla já não é mais aprovada pelas leis brasileiras. 
Portanto, a Legislação constitui o obstáculo maior à Reforma Agrária o Brasil, 
uma vez que. para ocorrer segundo os critérios de uma verdadeira reforma na estrutura 
agrária do país. de modo a ·não utilizar as formas <lo mercado para o pagamento das te1Tas 
lksapropriatlas. ela não tem mais o respaldo das leis. A Reforma Agrária. cm última 
i nst:im:ia esha1Ta. portanto. na máquina burocrática do Estado. 
'" Idem. lb1tl. 
'"•SI!.\"/\. José Gra7iano da. Para f:11tcmla 11 !'fano Nacional de R<'.f11m1<1 Agrúria. São Paulo. Orasiliense. 
l ')S.'.'. p. 99 . 
.. · kkm. 
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Entretanto, se observarmos o curso histórico de outros países, percebemos que a 
expropriação total já ocorreu em paises como Cubft e Nicanigua. Já. na Itália: e no Japão, em 
suas reformas agrárias corretivas, os donos das terras recebiam um valor menor ao da sua 
venda. No Brasil, o ideal seria o pagamento das terras latifundiárias desapropriadas em 
TDA eliminando destes os juros 98, mas com as mudanças feitas no Estatuto da Terra, isso 
já não é mais possível. 
Enquanto a Reforma Agrária não se realiza no Brasil, a concentração fundiária 
permanece, gerando distorções econômicas e desigualdades sociais cada vez maiores, 
aumentando, ainda mais, a distância entre ricos e pobres. Deste modo 
(..) jàzendo o cálculo. a partir dos dados (..) de produtividade por hectare 
disponÍVeÍ. incluindo portanto a subutilização do solo. descobrimos que a 
produ1ividade dos grandes é absurdamente baixa. pois usam produtivamente uma 
pane muito pequena dos estabelecimentos. Manter esta situação quando milhões 
de agricultores querem cultivar e são impedidos por falta de terra. enquanto 
dezenas de milhões passam fome nas cidades, mostra o grau de absurdo que pode 
atingir a ausência de processos democráticos de decisão no interesse da sociedade. 
E pela crescente tensão das cidades, temos de concluir o óbvio: a reforma agrária 
não é mais um problema rural, é uma questão chave da problemática urbana. 
Quem financia os prejuízos da impressionante subutilização do solo agricola somos 
nós 09. 
Por outro lado, analisando o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, constatamos 
que, tal como Fernando Henrique Cardoso, ele se elegeu tendo como um de seus 
compromissos fazer a Reforma Agrária. Porém, Lula recebeu do governo anterior um país 
cheio de problemas estruturais, bem como de desigualdades sociais, desemprego e 
violência urbana. 
Pelo o que a posição de Lula acerca da Reforma Agrária dá a entender, esta não 
sera concretizada t.ão cedo no Brasil. Mesmo porque ''a bancada ruralista, apesar de mais 
fraca e reduzida do que em 1988, no processo constituinte, ainda tem força, sabe 
arregimentar adesões e conta com a cobertura da mídia 1oo.', fato que contribui para 
emperrar, ainda mais. os andamentos com relação à reforma. 
9
� ldl.!m. ihi<l. 
'19 I)< >Wl30R. Ladislau. Ri.:fonna agraria. SEM TFRRA: JORNAL DOS TRABAUl.rlOORES /U 'f? .. lfS - Ano 
XIV.11. 144. março 1995
1
"' Rl.!forma /\graria: Ontem I.! hoji.:. Uisponívcl �m: www.cptnac.com.br. l\cesso: 23,04/04. 
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No setor econômico, o agronegócio "se tomou o carro chefe das exportações 
brasileiras e, por isso mesmo. se firma, se fortalece e é tratado como prio1idade. A busca de 
superávit primário cada \·ez maior na balança comercial o toma intocável. E agronegócio e 
latifúndio são irmãos no Brasil" 1º 1• Apesar deste setor ser muito impottante para o
desenvolvimento e crescimento da economia brasileira. com as atenções do governo 
voltadas cm peso para a agricultura, as ações e modificações na estrutura agrária do país 
são deixadas de lado. 
Apesar de tudo. no governo de Lula, a 'reforma agrária' mantém em ngor o 
PNRA elaborado em 1985. mas prossegue nas medidas de realização tomadas pelo governo 
de Fernando Henrique Cardoso, nas quais a 'reforma agrária' é executada por meio do 
cadastramento dos trabalhadores sem terra nas agências de correio 102. Deste modo. os 
trabalhadores que desejam ter acesso a terra devem fazer sua inscrição nos coITeios, e após 
isso. esperar urna resposta do INCRA via correspondência. Caso seja selecionado, o 
trabalhador passará por uma série de avaliações segundo critérios de classificação 
estabelecidos pelo INCRA. os quais vão desde a idade do trabalhador, que não pode ser 
inferior a 21 anos, o tamanho da família, o número de filhos, a renda anual familiar, entre 
outros. 
Quando uma familia é assentada. com os documentos já legalizados junto ao 
IN( 'RI\ e os trabalhadores de posse do título provisório da terra, uma \'CZ o título de 
domínio definitivo da terra só sai depois de dez anos 1<'3 como assentado. o primeiro passo
dado pelo INCRA é a daboração do Projeto de Assentamento 104 que. geralmente, c uma 
1º1 Idem.
1" 1 MJ\NUJ\L DOS ASSEN'L\DOS E ASSENTADAS DA REFORMA AGRÁRIA. O que e: Programa
'Jacional de Reforma Agrária·., Disponível em: 11 1ww.i11cr{l.).:O\'.br. Acesso: 05/02/04. 
1111 De ac.:ordo c.:0111 o l'JCR,\. n Título de Domínio Definitivo é "o título que dá posse dcfiniti,a do lote :"1 
familia nele assc.:111ada. Ele não pode ser negociado pelo prazo de 10 anos. Após o recebimento do Título de 
Domínio. o(a) hencliciário(a l tem 20 anos de prazo. c.:om três anos de carência. para efewar o p:.tga1m:nto cm 
prestações anuais. Caso s1:ja pago em dia. o valor terá uma n:dução de 50% sobre a c.:orrcção monetária.
Também ter:í désconto de 50° .. na prestação anual a família que mantiver na escola os lhos que tenham entre 
7 e 1-t anos. Os , alores dos rn:d11os de apoio à instalação e aquisição de material de c.:onstrução são c.:obrados 
c.:111 separado. O que for gastú c.:0111 obras de infra-estrutura. topogra a e o plano de descn,·oh·irm:nto dos 
assentamentos não é consider;1do di\'ida e portanto não é cobrado. As parcelas do empréstimo obtido por meio 
do l'ronaf são pagas diretamente ao banc.:o onde for realizada a transação do empréstimo"'. Idem. 
1
"
1 Conforme o l\:CIL\: · ., criaçào do Projeto de Assentamento c.:nvolvc procedimentos Jlrrídl(.:os e 
adm1n1stra11,os. O pnmc1ro ddes é o Ato de Emissão de Posse. quando o imóvel passa a ser de propriedade 
do I nc.:ra. que por sua , cz c.:11111.: ;1 Portaria de Criaçào. autorizando as famílias selecionadas a se mstabrc.:111 110 
assentamento e a receberem os rcc.:ursos do Programa �acional de Reforma Agrária ... Idem.
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tarefa realizada pelo Mo,·imento ao qual as famílias de assentados então vinculadas. De 
acordo com o fNCRA, este projeto constitui, em linhas gerais 
uma unidade produtiva onde se desenvofrem atividades agroeconõmicas. como 
agricultura. pecuária. artesanato. turismo rnml. beneficiamento de produtos. 
agroindústria e outros. Essas atividades de,·em ser desenvolvidas de forma 
sustentável. presen·ando os recursos 11arurais e o meio ambiente. 011 seja. J o lugar 
de moradia e de trabalho. onde uma comunidade de homens. 111ul/1eres. crianças. 
jo1·e11s e idosos ,·ai enj,·entar o desafio de organizar uma 1•üfa nol'a. construir 
j. I - 1,r. . i . . . 105ormas < e cooperaçao. < eJ1111r regras< e co11v11·encw 
Embora esses procedimentos contidos no Programa, que vanam confom1e cada 
assentamento. sejam realizados de uma forma bastante incompleta quando colocados em 
prática. ainda assim eles servem ao menos para dar uma direção aos trabalhadores 
assentados no sentido de auxiliá-los sobre os passos que precisam ser dados para a 
organização e manutenção do assentamento. No caso específico do assentam...:nto Rio das 
Pedras. o Programa de Assentamento foi elaborado pelo MTL10\ mas muito pouco de suas 
propostas de organização e estruturação da fazenda foi executada com a implementação do 
programa. No início desta etapa. o Movimento ajuda com maior intensidade. pressionando 
os órgãos públicos nesta direção. mas com o passar do tempo, as medidas a serem tomadas 
para consolidar o programa ficam mesmo a cargo dos trabalhadores. 
Dentre as propostas principais <lo programa <.:laborado para a estruturação e 
organização <lo assentamento Rio das Pedras, foram priorizadas a implantação da rede de 
energia cl�trica. a despoluição e canalização da água para todos os lotes e o sistema <le 
esgoto cm toda fazenda. /\ água e a energia somente foram delinitivanH.:ntc implementadas 
nos lotes cm janeiro de 200-L Antes Jisso, os trabalhadores obtinham a água através da 
captação direta nas minas e nos córregos, freqüentemente poluídos pela água da chuva e 
contaminados pelos agrotóxicos utilizados na plantação nos lotes. Postcrio,mcntc. também 
capta,·am água nas cisternas construídas pelas famílias. /\ energia. apesar de não ter 
chcga<lo a todos os lotes. c111.:ontra-se nas casas da maioria dos trahalhadon.:s desde janeiro 
'"' ldl'lll. 
1
"" !'!11110 de Co11.11Jlicluçiio e f111u11ópuçcio (.·l1110-S11/icié11ciu1 de .·ls.1t•111a111C•111os Rl'.rnlrunrt'.1 da Rl'/i11mu 
.·ll!nina. l'/111/11 ele ( ·011.10/idurcio do .·ls.1c111u111<'11to Rio das Peclrn.1. l 'ht'rlci/11/ia - :\fG. Documento produzido 
pdo \lo,·imcnto Terra. Trabalho l' l.1hcrdadc. de 2002. Disponi,cl na sede do \1o\'lmcnto ferra rrahalho e 
l.1hcrdadc (MTL). :'i Rua \!itl.'rúi. 1507. l 'hcrlündia .. 'vHi. ílra�il. 
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de 2004. Já a implantação da rede de esgoto ainda não tem previsão, os trabalhadores fazem 
uso das fossas sanitárias ou, como foi implantado por último, do sistema de biodigestores, 
com a orientação técnica da Prefeitura Municipal de Uberlândia. 
A opção pela ocupação de terra. 
Conforme as entrevistas realizadas no assentamento Rio das Pedras, os 
trabalhadores sem terra em geral têm constatado como problemas fundamentais da via 
governamental de acesso à terra, a morosidade em todo o processo causada pela burocracia 
do Estado durante os procedimentos de aquisição legal da terra. Muitos disseram ter tentado 
este meio, mas com o tempo, se deram conta de que esperavam por algo que certamente 
não seria concretizado, então desistiam, devido ao desânimo e à desconfiança no processo 
de cadastramento realizado pelo Estado. 
Por esse motivo, os trabalhadores têm, como forma de acesso a um pedaço de 
terra, as manifestações sociais que realizam em todo o país. E uma parte dos resultados 
obtida nesta pesquisa mostra que as ocupações de terra continuam representando uma 
opção para inúmeros sujeitos desprovidos deste acesso. Opção caracterizada pela incerteza, 
pelo risco, pelas ilusões de melhorias de vida e por infinitos imprevistos. Apesar dos riscos 
de vida que enfrentam nessa empreitada, é nas ocupações de terra que os trabalhadores 
põem todas as suas esperanças de consegui-la, encarando a via do Estado como um 
caminho duvidoso. Portanto, mesmo não sendo o meio mais seguro de conseguir a terra, as 
ocupações têm sido a prioridade nas ações dos trabalhadore5 sem terra em direção ao seu 
acesso. Ainda que envolva a morte, os movimentos sociais de trabalhadores em conflito 
com proprietários rurais continuam sendo uma constante no Brasil, fato que tem como 
causa a inexistência de uma decisão e ação efetivas com relação à Reforma Agrária por 
parte do Estado. Nesses conflitos, ocorridos pelas ocupações devidas à inércia do Estado na 
realização da reestruturação fundiária do país, o que de mais forte tem prevalecido é a 
ausência do valor humano nas relações sociais. Fica uma pergunta. Afinal de contas, quanto 
vale a vida de um ser humano? Talvez a solução para o problema da concentração de terras 
no Brasil esteja entre os dois interesses que separam latifundiários e trabalhadores sem 
terra. mas uma solução mediada pela consciência do valor da vida. 
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A questão das ocupações de tetTas, hoje no Brasil. passou a ter uma grande 
impo11ância no cenário nacional. tanto pelo fato de denunciar as injustiças historicamente 
praticadas contra os sujeitos sociais desprovidos de terra. mas também e principalmente. 
por revelar o mo,·imento dos trabalhadores sem terra como um dos poucos que atualmente 
tem se mostrado capaz de contestar efetivamente o status quo. promo,·endo. a partir daí. o 
enfrentamcnto político cm delesa dos direitos dos trabalhadores. 
No entanto. ao retrocedermos na história dos movimentos dos trabalhadores sem 
te1Ta. no Brasil. vamos observar que a luta pela terra não é um fato novo e além disso. os 
próprios enfrentamcntos armados silo de longa data. No período pré 1964. por exemplo. as 
lutas no Sudoeste do Paraná e em Trombas e Formoso (Goiás) merecem destaque. Antes 
disso. nos contlitos ocorridos cm Canudos (Bahia) e no Contestado (fronteira entre Santa 
Catarina e P:iraná). os camponeses já haviam enfrentado com armas o próprio Exército 107.
De lá para cá. quase nada mudou. a violência continua sendo uma constante nos conflitos 
pela terra ocorridos no Brasil. 
Ainda em 1996. "cm Eldorado dos Carajás. dezenove trabalhadores foram 
assassinados por forças policiais do Estado e mais de cem outros ficaram feridos durante a 
Marcha por t·:mprego e Reforma Agrária ocorrida cm 17 de abril de l 99ó 
.
. w8. Em todas
estas lutas. percebe-si! daramente o caráter violento das autoridades sobre os trabalhadores 
como a forma normalmente buscada para resolver o problema. 
Entret:into. todos esses acontecimentos são parte dos resultados. diretos ou 
indiretos. de um rnntexto histórico anterior. marcado por um conjunto dl.! circunstâncias 
constituídas dl.! interesses políticos. econúmicos e sociais, cm que se sobres:;:iír::im os ideais 
, ... \ 1:\ I{ l'l'.\!S. Jos�· ,k Sousa. O, ( 1111/flOllt'\('.I ('" /'11/itirn }/() !Jmsd. Pc:trúrolis. VlliTS. 19S 1. rr. 21 - 102
1 " \ I ·\ I{ K l ·s. \ 1an:i I lia. Ji·(l/,(l!/1,11/orn S,·111 7;.,.,.11: Somo 11á1s </li<',: o .\/1J1·11111·111n. Doutor:ido t:m 11 Í<;túna.
1'01111lí...:1.1 l 11i, ,-rsidad,· ( ·:,tólica de: S;h> l'aulo. ( l'l '( ·-SP). 2002. r. JO. 
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dos mais fortes, em termos materiais, não levando benefícios aos trabalhadores de um 
modo geral, prejudicando os interesses desta camada, normalmente mais fraca, da 
sociedade. 
Nesta direção, analisando os últimos 60 anos no Brasil 109, constatamos que a 
indústria foi, aos poucos, dominando as cidades e invadindo o campo, fazendo com que o 
número de pessoas que estavam morando e trabalhando na lavoura diminuísse, ocasionando 
uma redução dos postos de trabalho e um conseqüente aumento do número de 
desernpregados nas cidades. 
A fazenda tradicional, quase auto-suficiente em trabalho, moradia, alimentação, 
lazer. escola e igreja foi, aos poucos, perdendo seus moradores para as cidades, e com isso, 
desaparecendo. Por interesse de grande parte dos proprietários rurais e por iniciativa de 
muitos trabalhadores, estes por falta de uma política governamental de recursos de trabalho 
para o campo, houve um despovoamento das terras e os trabalhadores que nelas 
permaneceram ficaram somente pelo interesse na pequena remuneração e não devido a 
qualquer outro vínculo. 
Mas, a conseqüência maior das transformações ocorridas no campo brasileiro 
possui ainda razões novas referentes aos anseios dos próprios fazendeiros, uma vez que 
"( ... ) o sistema agrícola brasileiro já não satisfaz aos objetivos de lucro da maioria dos 
proprietários, não corresponde às expectativas do país e do conjunto da população e não 
atende às necessidades mais elementares da massa trabalhadora do campo" 110, levando os 
trabalhadores à falta de perspectiva com relação ao trabalho no campo e à procura por 
melhorias nas cidades. 
A partir de 1980. as transformações ocorridas na produção, com o processo de 
automação do trabalho nos países capitalistas industrializados, tiveram repercussões e 
desdobramentos muito fortes no Brasil. O país passou por um processo profundo de 
transfo1mações em sua base produtiva. marcado por intensa racionalização e flexibilização 
i<
r
> MARTINEZ. Paulo. Rc.fim11a Agrária: Questão de Terra ou de Gente'.l. São Paulo: Modem;i. 1987.
110 Idem. p. ).
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no modo de produção do trabalho 111• Estas transformações. ocorridas especialmente na
Região Metropolitana de São Paulo, trouxeram consigo a diminuição do potencial de 
trabalho disponível no mercado, dando lugar, entre outros fatores, ao trabalho infom1al e à 
conseqüente perda de direitos trabalhistas. 
Neste sentido. "as políticas econômicas adotadas na década de 1990 estavam longe 
de ser eficientes no amparo ao trabalhador brasileiro. O período foi marcado pela redução 
dos postos de trabalhos fo1mais. pela desvalo1ização da renda do trabalhador e pela 
significativa queda <lo poder de negociação dos sindicatos''11 2, restando ao trabalhador
tentar a sorte na realização de trabalhos autônomos os quais. possuindo seu lado positivo. 
observado na tentativa de autonomia do empregado em relação ao empregador. também 
traziam seu lado negativo, uma vez que os trabalhadores informais não mantêm 
resguardados os seus direitos trabalhistas. 
Este período <le intenso desemprego no Brasil levou os trabalhadores urbanos a uma 
situação econômica muito dificil. muitos passaram a viver em condições sub humanas. No 
Brasil, esses acontecimentos se dão porque 
o processo de desemprego em países como o Brasil é 1ota/111e111e distinto do
desemprego na Europa 011 11a América do Norte. O desemprego 110 Brnsil leva
pop11/açâes ti c·mulirtio de miséria. coisa </li<! niio ocorre c:0111 os rlesempregculos
ew·o1,e11s. C/lll' tem s11a existc:11cia respaldada pela i11tern'11F10 organi-::ada dos
poderes do Estado. atmvés de seguros e leis previdenciárias diversa.\· </lll! os
1/.1 protegem
, E o fato é que, o que parece descrever um radicalismo puro, na verdade descreve a 
própria realidade percebida no Brasil. no início de 1990, momento cm que a precariedade. a 
carêm:ia e a miséria ll!varam familias inteiras a suportar a falta dos elementos essenciais à
vida. entre eles a própria alimentação, que não era suprida como deveria, o que pôde ser 
constatado nas favelas tanto do Rio de Janeiro quanto de São Paulo. 
111 :\NTlJNES. Ricardo .. te/cus 110 rraha/111,:1 Ensaio.\· !!.Ohrc as 111cra111orti,.1t•s (' a c·,•11rralidadc cio 11111mlo do 
rmh111/111. 5 ed .. Si:io Paulo: Universidade Estadual de Campinas. 1998. p. 15 
11� 7.A \'ALA. Rodrigo. Livro explica como os anos 90 foram negativos para o trabalhador. FOUI,\
O�U :,..ri:. 21/02:02. D1sponín:I cm: ,rnw ti,/Jw.110/.rn111.hn/i>llw. :\cesso: 03/04/03. 
111 ílA \' :\ JR .. Augusto Cacei a. /11rrncl11rcio ci Sociologia do 7i·ahal/111. Sãu Paulo: 1\11ca. 1 <JCJO. p. -HJ. 
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Em decorrência dessas transfom1ações ocorridas no processo de trabalho e, 
conseqüentemente, nas relações de trabalho, e sobretudo em sua própria vida, o trabalhador 
não encontra outra opção senão a de inserir-se no mercado informal de trabalho, no qual, na 
maior parte das vezes encontra sérias dificuldades de sobrevivência, somada à 
impossibilidade de retomo pelos anos de trabalho executado, através de beneficios estatais, 
como Aposentadoria, Seguro Desemprego, entre outros, ficando à mercê da própria so11e. 
E isto se deve, em grande pane, ao fato de que o sistema capitalista brasileiro 
caracteriza-se pela grande concentração em poder de poucos, tanto da propriedade 
fundiária. como também dos capitais industriais, financeiros, da renda em geral e do poder 
político. Em lace de tal situação. o trabalhador rural se vê forçado a abandonar seu objetivo 
Jc cultivar a teITa perdendo as condições de prover a subsistência à sua própria família. 
Como conseqüência desta situação. os conflitos no campo, iniciados no final do 
século XIX. percorreram a década de 1960 e prosseguiram pelo período de 197 4 a 1990. E 
antes mesmo da elaboração do primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária da Nova 
República (PNRA), de 1985, as organizações e ocupações de terra já se faziam 
constantemente presentes no Brasil. intensificando-se em todo o país entre os anos de 1993 
e 2002. 
De 1985 cm diante foi então o momento cm que mais intensamente os 
trabalhadores sem terra. tanto urbanos como rurais, vislumbraram nas ocupações de terra a 
possibilidade de mudar de ,·ida. de adquirir um pedaço de terra para plantar, visando ao 
sustento de suas famílias. l.:m 2003 houve uma relativa estabilidade no número de 
ocupaçiks que. por sua vez. ,·oi taram a fazer parte do cenário nacional com to<.la a força já 
no início de 2004. 
Os assassinatos cm confrontos pela terra. 
Entretanto. de acordo com a última pesquisa realizada pela Comissão Pastoral da 
Terra (( ºPT). os assassinatos envolvidos nestes conflitos também aumentaram, eles subiram 
Jc 29. cm 2001. para 43 durante o ano Jc 2002. marcando portanto um percentual de 48.3% 
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de aumento 11·', levando dor e angústia aos trabalhadores. Mas, apesar das pressões e
ansiedades provocadas tanto pelas reações do Estado, por meio das ações policiais, quanto 
pela repressão dos fazendeiros através de seus capatazes, os trabalhadores não desistem do 
objetivo de ocupação de terras. Confom1e a CPT, as mortes de trabalhado�es em conflitos 
por terra em 2004 também continuaram com presença forte no cenário dos confrontos pela 
teITa. 
· Outro fator a ser observado, e lamentado, se refere à impunidade com relação aos
crimes executados contra os trabalhadores sem terra. O principal motivo disso ocorrer é que 
os policiais envolvidos freqüentemente não são julgados pelos seus atos, e quando isso 
acontece. eles são absolvidos, <le modo que: 
De 1985 ,, }003. a Comis.wio Pastoral da Terra tem o registro de /.003 ocorrências 
de as.rnssinatos 110 campo. com 1.349 1 1ítimas. Sóforam julgados até hoje 75 casos. 
Nestes j11lga111e11tos foram co11de11ados 65 executores e absolvidos 44. Já com 
re/{l(;iio ,ws mmultmtes. apenas 15 foram condenados. e 6 absolvidos. A 
impunidade tem sitio a marca registrada dos crimes cometidos contra os 
trnballiadorcs.e traballuu/oras do campo. Protegido pela trincheira da impunidade. 
o lat{lií11dio co11ti1111a a exercer livremellle a viofência 115• 
Por outro lado. foi constatado também que os últimos anos do governo de Fernando 
lfonrique Cardoso foram profundamente perversos para os trabalhadores rurais 116, tanto 
rdo aun11.:nto da ,·iolêm:ia. que não foi muito lembrada pela mídia, como para o objetivo de 
acesso a terra dos trabalhadores envolvidos nas ocupações, uma vez que os procedimentos a 
serem tomados reios úrgàos governamentais, após as ocupações, ficaram ainda mais 
lkmorados e os processos de vistoria do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) se empe1Tavam na burocracia do Estado. 
Somado ao acréscimo do número de assassinatos no campo, houve ainda um 
cn:scimento substancial do trabalho escravo em todo os país 117. Esse tipo de exploração do 
11·• C,\1',;l:To. António. Lntrc a euforia e a realidade. Re1·ista ('011/litos 110 Campu: Brrml ]002. Comissão 
Pastoral da Tara \lac10nal. Brasil. l:di1;ôcs Loyola. 2003. 
1
1
' Dc1.0110 anos de registro rc.:n:lam impunidade no campo. Comissão Pastoral da Terra (CPT). Disponível 
cm: 11·11·11· ,p111t1c.co111.hr. ,\cesso: 23/0-112004. 
11"0pnt. 
111 Conforme ChiaH:nato: "Configura-se como trabalhador escravo o camponês que é impedido de deixar a 
prop1ic:d:1dc e nhrigado a �·,c,-ccr. forçosamente. suas tarefas. Geralmente o trabalhador fica preso ao patrão 
ao ,011tra1r dí,itbs no ;1r111a1.ém da fazenda. que cobra preços abusivos. Enquanto não saldar a dívida. fica 
i111po:-,s1hilitado Jc sair. \\;1ado pelos ·seguranças·. e: caçado se tentar fugir e podl! ser morto caso não rnltc 
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trabalho ocorre também em decorrência da concentração de terra no país. ou seja, o 
aumento da violência tem como uma de suas causas, a má distribuição de terras no Brasil. 
Entretanto. se a vinda de camponeses para as cidades tende apenas a aumentar o 
desemprego já presente no meio urbano, uma alternativa seria evitar a migração dos 
trabalhadores rurais para as cidades, por meio de uma política governamental para a 
produção no campo, mesmo que esta se limite à subsistência. No entanto. esta proposta já 
possui seus entraves na própria propriedade privada da terra, a qual a maior parte dos 
trabalhadores rurais, e mesmo urbano, não tem acesso. 
Deste modo, não resta alternativa ao trabalhador rural, senão tentar a sorte nas 
cidades, fato este que cont.ribui para retardar ainda mais a concretização de uma reforma 
agrária no Brasil. A respeito destas questões. as reflexões de José Graziano da Silva são 
relevantes quando o autor ressalta: 
Nlio liá dúvida. portanto, de que. nas condições brasileiras. o campo é o lugar 
adequado para uma política de geração de empregos. A pergunta é: como fazer 
i11vesti111e11tos públicos 110 campo? Eles terão que ser feitos nas !erras de alguém -
o.u pelo menos em benefício de alguém. Se 1/(io quisermos.favorecer os mesmos de
sempre (os grandes proprietários rurafa). a reforma agrária aparece, sem dúvida.
como 1111w das alternativas";;.
Objetivando superar cstas dificuldades, alguns segmentos daqueles trabalhadores se 
organizaram e uni ficaram seus interesses e aspirações cm torno do objetivo de ter acesso à 
terra e aos meios de nela permanecer. Por meio de uma identificação de interesses, os 
trabalhadores organizam estratégias de ação, pondo em prática os códigos compo11amentais 
adquiridos ao longo de suas experiências de vida. 
E ter acesso à terra foi exatamente o fim último para o qual os atuais moradores da 
fazenda Rio das Pedras se dispuseram, a 14 de abril de 1997, a se organizar, junto ao 
Movimento de Luta pela Tc1Ta (MLT), �ocupar as terras dessa fazenda, tendo em mente o 
seu cultivo para o sustento Je suas famílias. visando à constituição de um projeto de vida 
paclfic:.1mcntc." ln: CH li\ VENi\TO. Júlio José. l'iolt;11ci11 110 campo: O Lalijiínt!io <' a R<'_/Úrma Agrúna. 6 
cd. S:io Paulo: \1odema. 1998. p. 11.
11' SI L \' ;\, Jos� Graziano cb. !'ara E111c11c!C'r o P/u110 ,\'acw11al de Rcti,rma Agrária. São Paulo. Orasilicnsc. 
1985. p. 36. 
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comunitário e à afirmação de um novo modo de trabalho, baseado na ação conjunta do 
labor na terra conquistada. 
Neste sentido. o principal motivo que os levaram à ocupação foi, sem dúvida, a 
falta de oportunidades de melhores condições de trabalho e de vida no meio urbano, fato 
que lhes impedia de ter uma existência segura e digna. Acima de tudo, a maior esperança 
daquele grupo de trabalhadores sem terra era constituir uma nova vida baseada num 
trabalho autônomo, no qual eles pudessem ser donos do seu próprio negócio. 
O processo de ocupação da fazenda Rio das Pedras. 
Com uma área total de 1908,63 ha, a fazenda Rio das Pedras se localiza a 23 km da 
sede municipal de Uberlândia pela BR365 que interliga Uberlândia e ltuiutaba. Situa-se na 
microbacia hidrográfica do Rio Uberabinha. mais especificamente na sub-bacia do Rio das 
Pedras. Sua ocupação se deu em 14 de abril de 1997 119, quando 170 famílias se 
estabeleceram no local. A respeito do ato de ocupação realizado pelos trabalhadores junto 
ao Movimento, os jornais de Ubcrlândia já anunciavam ainda no dia seguinte: 
O Movi111e11to de Luta Pela Terra (MLT) promoveu ontem a primeira ocupaçâo de 
terras em Uberlâ11dia. Duzentas famílias estão acampadas na fazenda Rio das 
Pedras. de propriedade de Josias Freitas. distante 20 quilômetros do centro. desde
às 4 horas da manlui ele ontem. Asjà111íliasforam transportadas em dez ca111i11/zões 
e três ô11ih11s até o lornl. O ac:a111pa111e11to fic:a próximo ao Rio das Pedras. lugar 
onde os sem terra 10111<1111 banho e tiram água p{(ra beber e fazer a comid{(. Cerca 
tle 120 crimt�_·a.\· e.,·uio 110 aca111pame1110 e {(fé o fim da semana será feito 11111 
leva11/{(111e11to para indicar o 111Í111ero exato de jámílias acamp{(das ,w.fa::enda
eo_ 
A opção por ocupar a fazenda durante a madrugada foi feita buscando encontrar a 
outra parte envolvida, desprevenida. o proprietário da fazenda no caso, para que o processo 
se iniciasse ocorrendo de uma forma mais ou menos controlada pelos sem terra, pelo menos 
até o momento cm que apenas os trabalhadores sabiam que a ação de ocupação aconteceria. 
Como reação à ocupação de sua fazenda pelos trabalhadores sem terra, o 
proprict:írio, · Josias de f-reitas. médico, 83 anos de idade. residente no Rio de Janeiro. 
11
'
1 MOVIMENTO TERRA. TRABAl.110 E LIBERDADE - (MTL). Plano de Consolidaçào e E111a11cip(/(;âo 
rA11to-S11tic1(;11cia) de ..ts.H•11w111c11to.� Re.wlta111es da Rejim11a .-l1vúria. Pla110 de Ccmsolidru,:âo do 
:I.U<'llta111c·1110 Rio das Pedras. l!herlâ11d111. 
i:u.Jonwl Correio- Ano 54. n" 17458. de 15/04/1997.
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propôs a Ação de Reintegração de Posse121 contra o Movimento. na época. o Movimento 
de Luta pela Te1Ta (MLT). No entanto, a liminar expedida pelo Juiz da 8ª Vara Cívil da 
Comarca de Uberlândia em favor do proprietário foi suspensa pelo Tribunal de Alçada, em 
Belo Horizonte. permitindo a permanência das famílias no local. 
Para a ocupação da área. o ML T fez um trabalho de organização das famílias que 
durou cerca de oito meses. Eram pessoas oriundas da própria periferia da cidade de 
Uberlândia e até mesmo de outras cidades, como por exemplo, Campo Florido. 
Capinópolis. Limeira D'Oeste, Vazante. Oliveira, Prata. Ituiutaba, Estrela de Indaiá. 
Quirinópolis, Iturama. Ilhéus, São Paulo, Florana, etc 122. O ato da ocupação ocorreu de 
fonna pacífica. não havendo confronto direto com o proprietário do imóvel, que nem 
mesmo foi ao local. 
O trabalho de base, por sua vez, consistiu na organização das famílias e foi 
realizado pelo Movimento junto aos trabalhadores sem terra tendo o objetivo não apenas de 
unificar as famílias interessadas no ideal de ocupação de terra, havia também toda uma 
preparação nos encontros e nas reuniões realizadas. no sentido de passar uma identidade 
cultural coletiva e política em torno do objetivo e do direito do acesso a terra. 
As nuurn,:as que envolvem o direito à propriedade privada da teJTa, como por 
exemplo, o foto de qut:, conforme o Estatuto da Terra, as terras latifundiárias 123 ou
121 ( 'onfonne o INCRA. esta ação conslitui a primeira medida legal que um proprietúrio de terra deve realizar
logo que tem sua propriedade ocupada por manifestantes de trabalhadores sem terra. É o primeiro passo legal 
a ser dado para tentar conseguir sua propriedade de volta. Disponível cm: www.incrn.gov.br. Acesso: 
15112/03. 
i.!.: l)t.: acordo �0111 o \t1C)VIME �J'() T'ERRA. TRABALl-fO E LIBERDADE - (MTL). ln: Planv de 
êo11.rnlid11ç-t1() L' E1111111cipC11,:110 (A11to-S11Jicié11cia) de As.\'l!lltame11tos Rc.rnltantes da Rl1iir111C1 Agrária. Plano 
de' C1111.wlidaráo do .-1.,·s.·11ta111e1110 Rio da., Pedms. l//,crltinclia. E ainda conforme entrevistas aos assentados. 
12·1 Segundo o Estatuto da Terra. as :íreas prioritúrias de reforma agrária visam à exploraç:.io "dos limites
permitidos <k úreas <los imóveis rurais. os quais não excederão a seiscentas vezes o modulo médio da 
proprie<ladi: rural 111:111 a seiscentas \'czes a :írea média dos imóveis rurais. na respecti,·a Lona" i: ainda ú 
..:xplora<;:10 do imóvel rur:11 que "tendo úrea igual ou superior ú dimens:'to do módulo de proprit:dade rural. sc:ja 
111an1ido inc:xplorado em relação is possihi !idades tisicas. econômicas e sociais do meio. com fins 
espcrnla11vos. ou seja deticientc ou inadequadamente e�plorado. de modo a vedar-lhe a inclusão no conceito 
de empresa rural". e em ambos os casos. estes imóveis são configurados como latijiíll(/ios pelo Estatuto. An. 
-U,. � 1 ·. alinea b e :\n. -f'. V. alínea b. respecti\'amcnte. Estatuto da Terra. Lei Federal de .30 de novembro de
1 %-L ( Organ1zaç:in dos 1..:xtos. notas remissi\'aS e.: índices por Juarez de Oliveira.) 7 cd. S:io Paulo: Sarai,·a. 
1 <)l)(), 
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imprqdutivas 124 são passíveis de desapropriação por parte do Estado, são noções que os
líderes do Movimento cumprem o papel de passar aos trabalhadores. Esta constitui na 
verdade a primeira tarefa realizada pelo Movimento, que pode se dizer de caráter 
fundamentalmente político, pois leva aos trabalhadores o conhecimento dos seus próprios 
direitos constitucionais enquanto cidadãos brasileiros. 
Os trabalhadores, por sua vez, vêem o papel do Movimento como uma parte 
fundamental não apenas dos intuitos perseguidos pelo grupo, mas de sua própria formação 
política. O Movimento cuidou da parte jurídica que envolve o momento anterior à 
ocupação, tomando todas as primeiras iniciativas legais para saber se aquela propriedade 
era passível de ser desapropriada pelo INCRA. 
I Após a primeira avaliação do Grau de Utilização da Terra (GUT), feita alguns dias 
antes da ocupação, em 1997, por Luís Carlos Galante. na época coordenador do MLT, a 
propriedade, de 500 alqueires de terra, foi considerada improdutiva, pois apenas 20% dela 
produzia soja 125. Mas, neste momento, a fazenda ainda não tinha sido vistoriada pelo 
INCRA. 
Em resposta a Luís Carlos Galante, acerca dos resultados do GUT, o advogado de 
Josias de Freitas contestou a info1mação, afirmando que a plantação ocupava 50% da área 
1: o restante era utilizado para pastagens 126. Esta constatação porém não foi confirmada pelo
INCRA que, meses depois, em seu Laudo de Vistoria 127, identificou a terra como
improdutiva e os trabalhadores puderam ser assentados na fazenda um ano e meio após a 
ocupação. Deste momento cm diante, o Movimento já priorizara outro objetivo, arrecadar 
1 
recursos estatais, sempre junto aos trabalhadores, para que as primeiras plantações fossem 
iniciadas, de modo que suas lideranças continuaram próximas dos assentados, ajudando-os. 
1
�� Para saber se a propriedade é produtiva ou não o Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
avalia o Grau <lc: Utilização da Terra (GUT) ... O GUT determina que 80% da propriedade esteja em plena 
produção para que não seja considerada improdutiva ... Ubcrlândia assiste à primeira ocupação de terras . 
.Jornal ('orreio - Ano 54, nº 17458, p. 9, de 15/04/1997. ics Idem. p. 9.
1�6 Idem. lbid. p. l. 
i!, O Laudo tle Vistoria consiste na visita do INCRA à propriedade para a realização da análise do Grau de 
Utilização da Terra (GUT). É o primeiro ato formal tomado pelo órgão do Estado após uma ocupação de 
terra. Disponível em: 11·11'11'. i11cra.go1•.hr. Acesso: 20/01/2004. 
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Passado o período 'de seleção das famílias e os preparativos para saber sobre o 
caráter da propriedade, se esta era produtiva ou não, alguns dias após o ato formal de 
assentamento. as lideranças locais do Movimento ainda permanecem em constantes visitas 
ao assentamento. procurando estar por dentro das principais necessidades_ dos assentados e 
sobre os desdobramentos do processo de aquisição dos lotes pelas famílias assentadas. 
Segundo Célia Umberlini. trabalhadora assentada, no dia da ocupação vieram todos juntos 
para a fazenda. famílias de trabalhadores e lideranças do MLT e mesmo 
( . .) depois eles continuaram assim por uns quatro ou cinco meses, assim, 
internamente 11é. Depois eles já via assim que a coisa já rava mais ou menos 
e11ca111i11hada. E fica os coordenadores que são tirados da comunidade mesmo né? 
ÂÍ os o Movimento vai cuidá da vida deles pra lá. primeiro eles vem faz 
assembléia '-'s_ 
As assembléias consistiam, no início do processo de ocupação e nos primeiros anos 
após o assentamento. a forma mais forte de exercer e pôr em prática a identidade coletiva e 
os interesses comuns entre os trabalhadores assentados. Era nestas reuniões que os 
trabalhadores, o presidente e o vice-presidente do assentamento, bem como as lideranças do 
Movimento. discutiam acerca do modo como a terra seria trabalhada, se a produção iria se 
dar de forma particular ou coletiva, que tipo de plantação seria priorizada inicialmente, que 
espcc1es de criação traria mais vantagens em termos de subsistência 129 para todas as
lamílias. 
As mudanças na denominação do Movimento. 
É importante informar ainda que na fase de ocupação da fazenda e mesmo no 
momcnto de daboraç:1o do plano desta pesquisa, o Assentamento Rio das Pedras ainda 
estava vinculado ao Movimento de Luta pela Terra (MLT). 
Postcriom1cntc, com alterações ocorridas no âmbito do Movimento, aquele 
assentamento passa a estar vinculado ao Movimento de Libertação dos Sem Terra de Luta 
(MLST de Luta). cujo objetivo central consistia na reivindicação de terra e liberdade, no 
sentido de se possuir meios para realizar os anseios de cultivar a terra, tirando dela o 
sustento das famílias cnvolvic..bs. 
ic� f:ntrc\'lsta ccdicb !1 autora cm agosto de 2003. 
I e'' E11trc,·1sta t'ctlid:1 a autora cm janeiro de 2004. 
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E em agosto de 2002, houve uma outra alteração na denominação do Movimento. 
Foi realizado naquele mês um encontro em Goiânia entre lideranças. trabalhadores e 
trabalhadoras militantes em diferentes movimentos de luta pela terra de todo o país, em que 
crês movimentos se unificaram - Movimento de Luta Socialista (MLS), Movimento de 
Libertação dos Sem Terra de Luta (MLST de Luta. ao qual era vinculado o Assentamento 
Rio das Pedras) e Movimento dos Trabalhadores (MT), formando uma única instância 
deno1;1inada Movimento Terra Trabalho e Liberdade (MTL)
13º da qual faz parte, hoje, o
Assentamento Rio das Pedras. 
Marcadamente necessários para definir ou redefinir não apenas os ideais, mas 
também a própria denominação do Movimento, os encontros e as assembléias, por sua vez, 
consistiam no momento de deixar claro aos trabalhadores tanto o valor da bandeira do 
MTL, como a importância de suas idéias e concepções políticas. 
O principal símbolo da bandeira do Movimento. o globo terrestre, simboliza a terra, 
que deveria ser bem repartida entre todos. Mais que uma concepção política, o globo 
representa ainda uma tomada de posição diante do modo como a terra está repartida no país 
bem como uma oposição velada ao sistema capitalista de produção baseado na propriedade 
privada da lena. e cm favor do socialismo 131 • Uma posição dos trabalhadores sem terra. 
ligura central dos símbolos do Movimento, concretizada cm suas ações de ocupação de
terra.
Como podemos perceber, as lideranças do Movimento, avessas ao capitalismo, 
tratam de passar esta mentalidade aos trabalhadores, o que ocorre nas assembléias 
realizadas no assentamento. Além disso, a cada reunião. ficava estabelecido que todas as 
fomílias presentes convidassem, para a próxima reunião, uma outra família i.ntercssada na 
ocupação, de modo a fortalecer o Movimento e o ato da ocupação em si. Esse 
11'' .\tlOVIMENTO TF.RRA. TRABALIIO E LIOERDADE .. \IANIFESTO 2001. Disponível na sede do
\fovimento Terra Trabalho e Liberdade (i\lTL). ú Rua Niterói. 1507. Uberlândia. MG. Brasil. p. 1. 
111 Esses ideais puderam ser claramente obser\'ados no ,\lm11(c.H" do Mol'i111e11to de agosto de ]002. no qual
os liden.:s militantes afirmam: "Nossas trajetórias. mais qm: promoverem cnfrentaim:ntos de cunho 
i.:xdusivarnentc rci\'indicatórios. pautadas sempre na perspccti\'a de superação da ordem capitalista. nos 
possibilitaram também. o acúmulo de importantes reflexões sobre a estratégia socialista dos trabalhadores, do 
qual não abrimos mão. Lutamos por um norn socialismo. com liberdade e democracia. Um socialismo só 
pm,siH:I cm escala intcma1:wnal. Só possÍ\'el a partir da organização e ação direta das massas. Sustentamos 
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procedimento, aliás, tem sido também utilizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem-Tena (MST). 
Ao realizar pesquisa sobre os movimentos dos trabalhadores em reivindicação de 
terra. com o objetivo de compreender a organização e a trajetória do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em Rondonópolis, no estado de Mato Grosso 132 • 
Maria Elza Markus diz que o procedimento de juntar as famílias denomina-se méwdo
multiplicador, no qual os trabalhadores assumem o compromisso de trazer, a cada nova 
reunião. sempre mais uma família para fortalecer o grupo. Esta é mais uma estratégia 
política utilizada pelo Movimento, junto aos trabalhadores sem terra, para pressionar o 
governo no sentido de alcançar a Reforma Agrária e afirmar ainda mais o Movimento. 
De outra forma, esse ato constitui também uma ação de precaução das lideranças às 
ações policiais. uma vez que. possuindo um maior número de trabalhadores, o grupo se 
toma mais forte e as reações por parte do Estado contra a ocupação ficam, possivelmente, 
mais brandas. 
Entretanto, o processo Je ocupação da fazenda Rio das Pedras ocorreu de forma 
bastante pacífica. foi negociado um prazo para a interposição de recurso contra a liminar 
prolcri<.Ja pelo Juiz da 8" Vara Ch·il da Comarca de Uberlândia em favor do proprietário. 
J\o local da ocupação foi enviado um grande contingente de policiais militares 
como forma de exercc..:r pressão sobre os trabalhadores acampados, mas ainda assim não 
houvc confronto'·'-'. Oco1Teram conflitos com os arrendatários do imóvel ocupado. que 
também propuseram ações de reintegração, mas suas liminares foram suspensas pelo 
Trihuna! de Alçada. afastando-os definitivamente do imóvel. 
O dia da ocupação. por sua vez. foi o momento de maior entusiasmo dos 
trabalhadores, que tinham uma forte esperança de conseguir uma porção de terra daquela 
que 0111ms 1110\'imentos. como o !\·Ili.. dc,-cm carrc:gar nas suas lutas a estratégia da destruição do sistema do 
capllal. tarefa não cxclusi\'a dos panidos políticos". Idem. 
L'2 M:\RKUS. Maria Elza. Traballuulores Sem Terra: Somo nóis que<; o Movimento. Doutorado cm ll1stória. 
Pontith:ia Uni\'ersidade Católica 1.k S:io Paulo. ( PUC-SP). 2002. p. 30. 
in \10\'l\1E'.\ITO TERRA. rRAl3ALllO E LIBERDADE - (MTL). Pla110 de Cunsolidaçcio e Ema11c1paçcio 
(.·lllln-S11/icih1ciuJ ,h: .f.l.1,·11wm,·111111 Res11/1a111cs du Re/in'/lla :lgrúriu. Pluno t!e Con.rn/11/uçúo tio 
l.uc11111111c1110 Rin das Pedra.,. l 'hcrl,i11dia.
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fazenda. Passadas algumas semanas, o clima ainda era de festa na fazenda, como se de fato 
· os trabalhadores já tivessem conseguido realizar seu principal objetivo. Sobre aqueles dias
que se seguiram à ocupação, o senhor Davi Agenor dos Santos afirmou:
Quando tá e111 acampamento parece que é melhor. o povo tudo é reunido né? 
Parece que tudo é festa! É reunião todo o dia, tinha, é.fazia assembléia. aí 11óis, o, 
o fcr::.endero. 11(10. acho que foi o subrinho dele, um tal de Nenê que era o subrinho
dele. e tava do111i11ano aqui né, chamou a polícia e vei dois soldado aqui. Eles veio.
olhô lá. 111ais 11um fez nada. aí, passado uns dia vei a polícia, ficou acampada lá
uns dia 11é 111ais aí teve a liminar de despejo. mais aí 11u111 consiguiram né, despejá
não. É. o Josias mandou jàzer. Mais também tinha um advogado aí que era
(!11a11dível). mas era pinta braba. {...). Aí nóis conseguimo ganhá a liminar né'3-I_
Porém, das 170 famílias acampadas na fazenda Rio das Pedras, apenas 87 foram 
assentadas. Destas. foram analisadas 83, totaliza�do 315 moradores 135 distribuídos em 154
adultos, entre 22 e 60 anos, 15 idosos, acima de 60 anos e 76 crianças na faixa etária de O a 
12 anos, todos de ambos os sexos. Eram pessoas, em sua maioria, de origem rural, cujos 
1 
pais viveram no campo e a mudança para a cidade se deu por conta do êxodo rural 
motivado pelo objetivo de encontrar melhores condições de vida no meio urbano. 
Os hábitos rurais adquiridos ao longo de suas experiências de vida nos momentos 
de trabalhos e nas labutas diárias no campo foram, deste modo, significativos para eles na 
constituição da nova realidade, ao serem assentados, tendo em vista os anseios dos 
trabalhadores pelo labor na tena conquistada. 
Ao longo desse caminho, porém, antes de serem assentados, aqueles trabalhadores 
passaram por muitos maus momentos. Acampados em barracos de lonas, com uma 
quantidade ínfima de mantimentos, já que não tinham a certeza se iam ou não permanecer 
naquela fazenda. as famílias de trabalhadores não tinham nem mesmo como conseguir água 
potável para preparar seus alimentos ou mesmo para saciar a sede. E deste modo 
permaneceram por um ano e meio, momento em que foram legalmente assentados. A 
respeito deste período. o senhor lraci Alves dos Santos, trabalhador assentado na fazenda 
desde o dia de sua ocupação. diz que foi um dos piores momentos de sua vida, quando foi 
11� EntH:, ist:i cedida ú autora í:tn janeiro de 2003. 
Ih 
ld () (" Clll. p. ll. 
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obrigado a fazer certas coisas que jamais sonhara ter coragem, e relembra com as seguintes 
palavras: 
A gente Jicô acampado, 11111 ano e oito meis · acampado. nem café pra nóis bebê nóis 
tinha. Cada vez que ia pedi esmola na cidade, nomearam logo eu que nunca tinha 
pedido nada a ninguém. Eu sai daqui chorando pra í pedi esmola na cidade. Pra 
onde nóis vai? Vamo pro São Jorge, o pessoal lá é mais sofrido. tem mais dó de 
gell[e pobre. nóis foi tudo pro São Jorge. Todo dia nóis trazia uma perua cheia. 
arro::. feijczo. cada um dava o tantinho que pudia. Aí nóis foi vivendo assim .... 
vive11do assim ... , até saí um tal de crédito de fomento que chama, crédito de 
fomento é qua11do a gente vai vim pra dentro dos lote. Aí viemo pros lote, viemo 
pros lote. Cabô aquele crédito de fomento, começamo sofrê de novo ... , de novo 
so_ji-endo. Qua11tas vezes eu tava capinando do outro lado alí. eu tuntiava de fome. 
1111111 tinha. meu barraquinho era alí ó. tuntiava de fome. jàlei há. eu num güênto 
mais. vinha praqui, desca11sava um pouco. Coisa que eu 11u11ca ti11lza comido era 
bererraba. brinjela. aí a gente pegamo brinjela velha lá onde que (i11audível) 
aquele pessoal (inaudivel) 011de que é jogado. lá na cidade sobra 11é? Aí a vizinha 
ia buscá ele carrim de cavalo. passava no meu barraco aqui pra me dá um pouco. 
dava um pouco pra outra alí e tal. Nóis passava tudo alí. E11tão muitas pessoa que 
1111111 sabe, jà/a há!. o Rio das Pedra (Assentamento) tem tudo. mais é mentira. 
. 
l I 
. ' I . d /!ó mentira c e es. aquz ate 101e 1111111 tem na a · . 
Segundo o senhor Iraci dos Santos, um dos problemas principais encontrados pelos 
trabalhadores ao longo dos dois primeiros anos de assentamento aconteceu por parte do 
Estado. Num primeiro momento, o governo concedeu os financiamentos para os 
trabalhadores plantarem, mas não concedeu, simultaneamente, os técnicos para auxiliá-los, 
de modo que, quando estes vão ao assentamento fornecer a capacitação aos trabalhadores, 
os financiamentos já foram gastos em outras compras pelos trabalhadores, não restando 
nada para a plantação. Conforme o senhor lraci, quando ele precisava de assistência técnica 
não apareceu ninguém, quando estava plantando café também não apareceu nenhum 
térnico 1 ·17, agora que apareceu, ele já sabe como trabalhar a terra, mas acha que poderia ter 
plantado a muito mais tempo se isso não tivesse ocorrido. 
Mantendo uma opinião semelhante, Célia Umberlinc ressalta a falha administrativa 
do Estado .com relação à estruturação do assentamento Rio das Pedras, a falta de 
planejamento, uma vez que, conforme lJmbcrline, realmente "não adianta ocê tê assistência 
técnica se ocê não tem o recurso pra co1,-igí. Primeiro na época que tinha os crédito, que 
13
" EntrC\'ÍSIJ cedíd;.1 à ;1utora cm outubro de 2002. 
1.1
7 Entn.:\'ista ccdíd;.1 à autora cm agosto de 2002. 
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teve os crédito, num tinha os técnico, agora que num tem dinheiro pra plantá, tem 
assistência técnica (risos). Daí cê vê o tamanho da contradição (risos)" 138. Deste modo, 
podemos perceber que as ações do Estado para a implementação de assentamentos 
provenientes das pressões dos trabalhadores sem terra sobre o latifúndio, não são 
acompanhadas de um planejamento administrativo e técnico adequado e que dê conta de 
evitar esse tipo de problema, podendo levar ajuda efetiva aos trabalhadores. 
Disso decorre toda uma série de conseqüências inesperadas na vida concreta dos 
trabalhadores, que saem da cidade para tentar a sorte no campo, mas quando chegam 
enfrentam situações as mais adversas possíveis, nas quais a melhoria nas condições de vida 
está longe de ser alcançada com a 'nova' realidade. Para Célia Umberline, assim como para 
a maioria dos trabalhadores139, a maior dificuldade a ser superada tem sido a falta dos 
elementos essenciais à produção e, sobretudo, à vida em si, como a falta de água e, em 
menor grau, mas não menos importante, a energia e o transporte: 
Pra nóis a maior dificuldade é a bendita água né?. Há! A energia eu sempre falo. a 
energia ajudava muito que, por exemplo, cê pode ter duas vaquinha, mais se cê jizé 
um queijo por dia e de qualidade, tudo bem né? Agora, aqui do jeito que nóis jàz 
minha filha não dá. E transporte, que é as únicas coisas que pega muito, a gente 
aqui. eu e ela (Vi/ma. a vizinha) fazia. no passado a gente trabafhô fazendo doce e 
queuo. tinha dia nóis. cê vê a distância do posto né?, pra nóis ir e voltá à pé a 
gente .... pra ir até que o filho dela levava a gente. ora de caminhonete ora de moto 
né. mais pra voltá de tarde nóis tinha que, cê vê a gente ia vendê os queijo. a gente 
trazia mais era pra casa. A gente ia duas vezes por semana num é Vi/ma? Como 
num dá pro cê fazê uma compra e trazê na cabeça de Já aqui. to.do dia que nóis 
vinha nóis vinha com um peso, que todo dia que nóis ia e voltava nóis tinha que 
trazê peso né, trazia um pouco cada dia. Então a dificuldade maior nossa aqui é a 
água. Agora. a tal da energia já vai saí né?. aí fica a água ainda. fica a água e o 
transporte 1.,0• 
Confonne o senhor Iraci, a culpa não é somente do Estado, pois existem muitos 
trabalhadores que, na verdade, não pensam nem mesmo em plantar na terra, não se 
esforçam para isso, não faz a sua parte, e acabam com o primeiro, com o segundo, e ainda 
com outros financiamentos, e após isto vendem 141 seus lotes e voltam para a cidade, 
pennanecendo em dívida com o governo. 
1:1x l:ntrcvisla cedida à autora cm sctemhro de 2002. 
119 Conforme mtrcvista..-; realizadas. 
110 l:nlrevista cedida ú autora cm outuhro de 2002. 
111 Conforme Juariez de Souza. presidente do assentamento. o trabalhador som<-'tltc rccchc o título definitivo 
da terra após IU anos morando nela. possuindo, a partir dai, o direito de vendê-la. Porém. o INCRI\ abre müo 
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Certos trabalhadores acabam mesmo preferindo trabalhar fora do assentamento que 
em sua terra, mesmo possuindo recursos para pJantar. Sendo que a maioria, apesar de
desejar realizar o plantio em sua própria terra. não possui subsídio para isso, uma vez que, 
na maioria das vezes, os recursos provenientes do governo são insuficientes ou, por outro 
lado, são muiitas vezes mal administrados pelos inexperientes trabalhadores. 
Por outro lado, poucos são os trabalhadores que, como o senhor Davi Agenor dos 
Santos, por exemplo, está contente com sua nova vida no assentamento. Quando
questionado acerca dessa realidade vivenciada, ele afirma: "Lá em Uberlândia?, lá eu 
trabalhava de servente de pedreiro, trabalhei na prefeitura. Há! Eu acho melhor, acho hão 
aqui né? É mais assim sossegado né?"142. Disto se apreende que o senhor Davi julga melhor 
a sua vida no campo pelo fato deste espaço ser mais tranqüilo e não necessariamente 
melhor em termos materiais. 
Desse modo, tem-se que o fato de alguns plantarem e outros não, possui razões as 
mais diversas possíveis, fato que encontra seus desdobr.unentos na sociedade, uma vez que 
"o trabalho de cada um contribui, necessariamente, para a difusão do perfil da vida em 
sociedade, isto é, de todos os indivíduos e não só dos que trabalham"143, como bem 
lembrou Bava Júnior. 
Outro problema observado durante as entrevistas e visitas aos trabalhadores 
encontra-se no número de bares existentes no assentamento. De acordo com os 
trabalhadores entrevistados, a ocorrência de casos de alcoolismos no assentamento é algo 
muito comum e corriqueiro. 
Assim, apesar de uma certa homogeneidade nas formas de reivindicações de terra 
nos vários conflitos particulares ocorrid� no país, os movimentos de trabalhadores 
despossuidos de terra no Brasil apresentam uma heterogeneidade de relações sociais. 
englobando 'frações específicas' dos trabalhadores sem terra. Sobre isto Grzybowski 
ressalta: 
rara as t"amília.-; que não consq,.ru<..m, de nenhuma forma. sobrevivt..T na lt.Tra adquirida. e.: quando ocorre a 
\·cm.ia. l)l! acordo com Juaricz. 40 dos 186 lotes jà foram vendidos na fazenda Rio da-; Pedra..-.. 
ii: 1:ntrcvista cedida à autora cm 23A>8!2003. 
113 B/\ V/\ m. Augusto Caccia. !ntroduç:ão à Sociolo�ía do Trabalho. São Paulo: J\tica. 1 \>90. p. 17. 
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Na realidade. contam-se por milhões os trabalhadores rurais sem rerra 110 Brasil. 
Mas não são todos os que não têm terra que agem e pensam como os camponeses e 
aspiram ter terra. Além disso. são frações especificas destes camponeses sem terra 
que se incorporam ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem - Terra. 
revelando. ( .. .) a diversidade de relações sociais como um elemento configurador 
dos movimentos sociais de trabalhadores ruraism. 
Durante a pesquisa, essa heterogeneidade pôde ser constatada. Há diversos sujeitos 
sociais inseridos no processo de reivindicação de terra. Por exemplo, a maioria dos 
trabalhadores estudados possui o objetivo de conseguir a terra, plantar conjuntamente, em 
beneficio de todos. e morar no assentamento com a sua família. Esse tipo de trabalhador 
incorpora perfeitamente os ideais do Movimento, fazendo parte da coletividade e encarando 
os objetivos do grupo corno os próprios. 
Por outro lado, há também aquele trabalhador que, apesar de desejar um pedaço de 
temi para plantar e viver com sua família, prefere trabalhar indiYidualrnente, rejeitando as 
sugestões de trabalhos coletivos por parte do Movimento. Existem ainda outros tipos de 
trabalhadores sem terra os quais vêem no acesso a terra a possibilidade de voltar a morar na 
cidade. Estes trabalhadores, quando conseguem a terra, com o passar de algum tempo, 
acabam por \'endê-la, retornando ao meio urbano. E há também os que vendem a terra por 
não wnscguirem nela permanecer. haja vista a falta de recursos. 
Contudo, ocorre também a existência de trabalhadores que encaram o Movimento, a 
vi<la cm si no assentamento, como uma fuga das cobranças da sociedade do trabalho, estes 
sabem. quase que unicamente, reclamar constantemente da sua vida, do Estado, do 
Movimento, t.lo tempo, da má sorte de terem nascido pobres e de si mesmos, julgando-se 
incapazes de mu<lar de vi<la por seus próprios esforços. Enfim. há os trabalhadores que 
desejam e os que não desejam mudar de vida. 
Daí o motivo do Movimento ser substancialmente heterogêneo, um fato que 
constillli. na q:rdadc. o pior problema para a realização dos objetivos perseguidos pelos 
trabalha<lorcs que potencializam todas as suas forças na realidade do assentamento. e 
,�� (iRl'.\'IH)\\'SKI. Cúndido. C11111111/u,s e /)<'scn111111hos tio., ,\/o1·i111c•111os Sociais 110 Ca111pu. 3 ed .. 
Petrópolis: \'ol(:'S. 1 <J9 I. p. 34. 
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acreditam na possibilidade de melhorar suas condições de vida, por meio de uma existência 
. mais digna. 
A organização do assentamento. 
O Assentamento Rio das Pedras é disposto em três categorias de organização 
fom1al: uma associação dos assentados, em que participam todas as famílias, uma 
associação das mulheres. com a pai1icipação de 32 famílias e uma cooperativa em fase de 
estruturação. que contava com 60 cooperados quando de sua elaboração, um ano e meio 
após o assentamento das famílias, mas que atualmente está com seu projeto abandonado. 
Na fase inicial do assentamento, foram formados oito grupos por afinidade entre as 
famílias. como parentesco, amizade, origem, objetivos, etc. Com a junção de alguns deles, 
hoje existem quatro grupos, cada um contando com um coordenador, mas todos têm se 
esvaziado freqüentemente a cada dia após o terceiro e o quarto ano de existência. 
Durante os primeiros cinco anos do assentamento, as reuniões aconteciam duas 
vezes por mês ou mais, entre os coordenadores e. após cada reunião, estes representantes se 
reuniam com seus respectivos grupos para passar os resultados e discutir os temas. 
Atualmente. com os !:,1TUpos esvaziados, as reuniões se dão uma vez por mês, e contam com 
a presença de poucos trabalhadores, tendo em ,·ista que os compradores, novos moradores 
do assentamento, constituem um diferencial na rotina do assentamento 145 • Muitos destes 
compradores comparecem às assembléias no início, quando compram o seu lote, mas com o
tempo, vão percebendo diferenças na maneira de pensar e de encarar o processo de trabalho
no assentamento.
/\o longo da organização <lo assentamento, os trabalhadores tiveram apenas uma 
experiência de cultivo colctivo 14<' que se deu na época do assentamento, há mais de cinco 
anos atrás, quando muitas famílias se uniram em grupo e produziram vários tipos de 
hortaliças que eram consumidas ou comercializadas nas cidades vizinhas e no âmbito do 
1 1' FnlrL·, 1sta t:cd ida ;1 autora cm janeiro de 2004.
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próprio assentamento e esse foi, portanto, o período de maior união dos trabalhadores ao 
realizar a produção. 
Logo após o parcelamento das terras houve apenas duas tentativas de trabalho 
coletivo, uma em l 998/99 1 .:i7 e mais recentemente com a formação de um viveiro coletivo
que se encontra abandonado. Neste sentido, o individualismo constitui a marca forte nas 
relações de trabalho, havendo uma grande falta de conhecimento de práticas associativas e 
cooperativas na produção do trabalho. outro fato que contribui negativamente para a força 
de ação do grupo. 
Esta cultura de individualismo acentua-se ainda mais quando se trata do 
relacionamento dos assentados com seus vizinhos de entorno da fazenda. Para isso, muito 
tem contribuído o preconceito existente contra os assentados, associado geralmente a uma 
incompreensão dos seus atos e concepções políticas em relação à forma de reivindicar a 
te1Ta por meio da ocupação em vistas a obtenção de melhorias estruturais para o 
assentamento. 
Ao diz respeito à população economicamente ativa, entre os assentados, cerca de 
54•x, dela tem algum tipo de ocupação. ainda que fora do assentamento. Mais ou menos 
20'Yci 'dos assentados adultos trabalham de empreita cm serviços de roças e na cidade. 
cx1:rccndo ainda funçôes de pedreiros e serventes 1 .,8. A maioria destes trabalhadores
descnvnlvc suas atividades de mant:ira info1mal, sem carteira assinada. Quase não há 
rclé.11.;ôes de parcerias e de meeiros nas relações de trabalho. 
No caso das famílias que trabalham exclusivamente com as culturas de 
subsistência. o qu1: é o caso da maioria. deixando de lado ainda uma parcela que não planta 
nada 1
1
'). o trabalho é reali/.ado entre os meses de setembro e janeiro, com plantio, tratos das
culturas e colht.:itas. havendo ociosidade da mão-de-obra nos meses de fevereiro e agosto. 
período da entressafra. /\ plantação. contudo, se dá ainda de forma bastante precária. 
embora. hoj1:. os trabalhadores que rermaneccram na fazenda na lida com a terra. já 
possuem 11ma hoa n<H,:ão de pbntio. atrav�s dessas experiências. à exceção. claro. Jos 
I
I' ldl'lll. 
1 
!< l1k111. 
11'' 
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compradores. que não estão sendo analisados aqui, os quais possuem também uma 
trajetória de ,·ida diferente. 
Mas. no geral. como a demanda atual no assentamento tem ocupado apenas o 
trabalho de homens adultos. os jovens acima de 16 anos ficam sem trabalhar, restando uma 
potencialidade de mão-de-obra que pode ser aproveitada com a introdução de outras 
atividades cconõmicas para aumentar a renda familiar. 
A assistência técnica do governo aos assentados. 
A assistência técnica concedida aos assentados ocorreu em 1998, quando uma 
equipe do Projeto Lumiar permaneceu no assentamento pelo período de um mês. Porém, a 
formação desta equipe não se confirmou e os trabalhadores ficaram sem assistência durante 
o período de plantio como pôde ser constatado através das narrativas de experiências de
trabalhadores. ocasionando desmotivação entre os assentados. 
Entre novembro/ 1999 e junho/2000, formou-se outra equipe do Projeto Lumiar, 
composta por um agrônomo e um técnico agrícola. Eles elaboraram projetos de 
investimento a serem financiados pelo Probrrama Nacional de Fo11alecimento da 
Agricultura Familiar (PRON/\F). OcoJTe que, sem condições de acompanhamento na 
implantação do projeto. a equipe foi desfeita em julho de 2000 . 
.lú no período referente aos meses de novembro/2000 e janciro/200 l. fo1mou-se 
nova,i1cntc outra equire de assistência técnica composta por um agrônomo e um técnico 
agrícola. Mas. desta vez. foram feitos arenas os projetos de custeio e, logo a seguir, a 
equire !'oi desfeita. Atualmente os trabalhadores estão recebendo assistência técnica 
rrcstada reios técnicos da Secretaria ele Agropecuária e Abastecimento 150 , mas de forma
hem rrcdria. 
( 'on1udo. no que se relcrc ú capacitação rrolissional, até o momento não loi 
administrado nenhum curso de capacitação no assentamento. Alguns assentados at� 
receberam L·apacit:.i<;ào isolaJamente. fazcn<lo um curso de avicultura e lloricultura na 
"' h111,·, 1,1a ..:�·d,da ,1 :1utor;1 L"lll I IJ 11/ 2003. 
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Escola Agrotécnica de Uberlândia. Entretanto, no geral nunca foram realizados cursos de 
capacitação que se estendessem a todos ou à maioria dos trabalhadores. 
Os créditos recebidos pelas famílias assentadas estão sendo provenientes de dois 
órgãos governamentais - Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária 
(PROCERA) e Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
e segundo dados do Plano de Consolidação do Assentamento Rio das Pedras, de 2002. 
elaborado pela secretaria municipal do MTL, a média de endividamento total por assentado 
junto ao Banco do Brasil é de R$ 11.500,00 dividida entre custeio e investimento. 
Os créditos são recebidos também do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), mas em diferentes valores. No caso do PROCERA, o valor da dívida por 
assentado foi de aproximadamente R$ 2.500, 00, com um rebate de 70%, o que diminuiu a 
parcela para R$ 750,00 a ser dividida em 15 parcelas anuais no valor de R$ 50,00151 . O 
PRONAF, por sua vez, propôs investimento estabelecendo parcelas anuais de R$ 1.455, 79, 
com rebate de 40% , passando para R$ 873.48 152. Em dezembro de 2000 o PRONAF 
firmou um novo contrato para custeio estabelecendo o valor das parcelas anuais de R$ 
2.084, 00. com rebate de 40%, passando para R$ I .250,40. Entretanto, todas as dívidas dos 
assentados e de todos os pequenos produtores da Agricultura Familiar passaram por um 
processo de irepactuação em que os investimentos foram todos estudados individualmente, 
aplicando-se novos índices de rebate e novos prazos. 
O cultivo do:s trabalhadores. 
Os recursos recebidos são empregados na realização de variadas produções de 
subsistência pelos trabalhadores assentados. Divididos em três grupos principais, os 
sistemas produtivos do assentamento se diferenciam quanto ao tipo de atividades 
desenvolvidas. De acordo com o Plano de Consolidação do Assentamento Rio das Pedras, 
nos primeiros quatro anos de assentamento, o primeiro grupo, constituído por 42 famílias. 
cultiva mandioca, milho, arroz e feijão. Destas famílias, nove cultivam esporadicamente. 
:,i l'o111ra1u de outuhro/1998. MOVIMl·:NTO !l·:RRA TRJ\HALIIO I'. I.IHl:RDJ\DI: - tMTl.l. J >/ano de 
( '011.wl,clm,:cio (' !'.úumcipaç:âo r:luto-.\'ufícl(;r,c1u1 de. lssentamentos Uesu!ta111es da Uefinma . lgnina. / >/ano 
ele ( ·011solid11çúo do. lsse11tw11e1110 Rio elas l'cclms. (.herlândia. 
1 
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não cnam nada no lote e dependem de outras fontes de renda, trabalhando fora da 
. propriedade. Com a produção voltada para a criação de gado de leite, que em sua maioria 
dá mais gastos do que leite, e os trabalhadores custam a mantê-los, o segundo grupo, de 31 
famílias. depende predominantemente desta atividade, mantendo-se com uma média de 13 
cabeças por família. 
Mais ou menos 13, destas 31 famílias. dependem exclusivamente da produção de 
leite enquanto o restante possui algum cultivo de mandioca, milho ou arroz para 
subsistência. O terceiro e menor grupo, formado por 10 famílias, dedica-se ao cultivo de 
olerícolas: abóbora, quiabo, pepino, jiló, melancia, e sua renda agrícola depende 
primordialmente da olericultura. Em todas as produções, a organização básica fundamenta­
se na Agricultura Familiar, trabalho apoiado somente na mão-de-obra dos membros da 
família. 
A produção ocorre predominantemente na forma de subsistência, explorada de 
modo individual, em pequenas áreas - entre 0.5 e 6,0 hectares, com o plantio de arroz, 
milho. feijão. mandioca. realizado por poucas famílias, utilizando baixo nível tecnológico, 
com eomcrcializaçào do excedente nas cidades vizinhas. Alguns assentados introduziram a 
fruticultura. com o cultivo de maracujá. banana. pêssego e figo, mas ainda é uma produção 
bem incipiente. 
Por outro lado, no que se refere ao uso de insumos, a maioria dos assentados utiliza 
adubação química, mas sem recomendação e acompanhamento técnico, poucos corTigem os 
solos com caldrio, a irrigação é praticaJa apenas pelos produtores de olerícolas, no entanto 
a maioria dos trabalhadores utiliza a mecanização para o cultivo do solo ror meio de 
cquipamcntos próprios, alugados ou com a ajuda da patrulha da Secretaria de Agropecuária 
do município . 
. ·\ criação de gado no asscntamento é voltada para a produção de leite, mas com 
rcbanlws de baixo padrão genético. com produtiYidade média de 4,8 litros de leite por vaca 
e com uma \·ariaçào de 2 a <) litros por animal 153 Com relação à produtividadc, contudo. há
1
'· Co11trato d.: outuhro.1998. VIOVIVIENTO TERRA. TRAOALHO L Lil3ERDADE (MTL). !'/ano d<' 
( ·,J1m1/1durâo ,. Fm(111ci/)(l{ân r.-l1110-S11/ic1<;11cioJ t!c Assrnra111e111os Res11/ta111es do Rc/<Jn11a Agrário. PlcJ110 
,/,· ( '011111/itlur<to do sl.1St'J1/0111c11111 Riu tias /',·drw. ( 'hcrlú11di11 
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poucas famílias que produzem algum excedente para a comercialização sendo que a 
maioria planta apenas para o consumo próprio, e muitas ainda nada plantam. Mas todas as 
famílias que plantam têm problemas com a produtividade. 
Os principais problemas encontrados pelos trabalhadores são a falta de recursos e 
acompanhamento técnico. Esta situação faz com que muitas famílias não consigam mesmo 
plantar completamente nada, tendo que viver de renda conseguida fora do assentamento. 
Segundo Célia Umberline, o principal problema que faz com que muitas famílias não 
consigam plantar nada encontra-se na falta de recursos: 
lvíais se pensa. a pessoa .fica um ano e meio aqui acampada. os que linlia alguma 
coisinlia ,w cidade foi vendendo e comendo naquela época. e depois começô a 
comê e. o quejá num rinlia mais. quando pegó o primeiro crédito depois de, o povo 
já tava tudo devendo. Aí até saí o outro, sem cê produzi nada na terra. também já 
rava devendo tudo outra vez. ou então chegava um filho não tinha um chinelo pra 
calçá. o outro também nâo linha uma roupa pra vestir né, entâo parte dos crédito 
foi gastado é com comida mesmo. o povo queria era cumé, ia pegá ..... ia morrê de 
fome!. num ia. 1111sjá tava devendo quase a metade, otros já tava devendo mais da 
metade e povo em cima cobrando e brigando né? Aí eles jàla assim a gente 1111111 
(inaudível). náis. até lw/e a gente reconhece assim. que ele (o governo) num 
pn!cisava dá dinlieiro pra ninguém. mais se ele colocasse a pessoa na terra e. 
corrigisse a terra e falasse tá aqui a semellte. vocês vão plantá e collié, era bem 
melhor do </Ue ele pó aí onze mil e quinhentos reais na mão do povo ,w hora 
l I · . ,f 54 err(I( a. n11111a terra , essa aq111 sem corng1 · 
A falta de recursos e de um plano efetivo, por sua vez, põe de lado o sonho <lc 
plantar de muitas <las famílias de trabalhadores, levando cm consi<leraçào que a própria 
renda das famílias <.'.: muito baixa. De acordo com pesquisa de amostragem realizada pelo 
Plano tk Consolidação do Assentamento Rio das Pedras, a renda apurada entre os 
assentados varia de R$ 150,00 a R$ 300,00, com uma média de R$ 234,00. Apesar de tudo, 
muitas pessoas não conseguem montar a sua estrutura produtiva na agropecuária de forma a 
sustentar seus familiares, sendo necessário trabalhos extra propriedade nos quais os 
trabalhadores ocupam cargos como diarista t:: pedreiro para manter sua subsistência. 
Lm torno Je 31 lamílias que rroduzem, também têm algum tipo de atividade 
complementar às ati\·idades agrícolas. incluindo aposentadorias. Assim. a acumulação de 
1' 1 h1t1\TIS!:L ccdid:i i1 autora cm ;1gos10 dc 200>.
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renda das famílias é variável, apenas sete famílias apresentam uma maior acumulação de 
renda. já que a maioria acumula de forma muito lenta ou se encontra estagnada. 
A comercialização da produção do assentamento. 
A comercialização da produção no assentamento se dá de forma reduzida. 
Predomina o comércio informal, em que alguns produtores de queijo, requeijão, doce, 
pamonha e mandioca ofertam seus produtos no locaL em Uberlândia e Ribeirão Preto. O 
comércio é feito de fo1ma individual. em pequenos armazéns e na Central de 
Abastecimento de Minas Gerais (CEASA). de Uberlândia. Em maio de 2002 foi criada, e 
registrada na Junta Comercial, a Cooperativa de Produção, Industrialização e 
Cúmcrcialização dos Produtores Assentados na Fazenda Rio das Pedras (COARPE) 155, 
tendo como presidente o Sr. Lauro .Joaquim de Moraes. 
Mas. apesar de fomrnlmente constituída, a cooperativa ainda não está efetivamente 
atuando. o que força os assentados fazerem suas compras individualmente em Uberlândia. 
para se manterem, algo muito trabalhoso e dispendioso para os trabalhadores. 
O grau de escolaridade dos assentados é variado, a maioria dos trabalhadores 
adultos não concluiu u 4ª série do 1 º grau. sendo que alguns concluíram a :8'1 série e há 
também um número reduz.ido de analfabeto. O motivo para a não conclusão dos estudos é 
justilicado pela necessidade de trabalhar para ajudar a família. 
Os assentados matriculam seus filhos na escola municipal da Fundação Educacional 
Rural de Uberlândia (FERUBE), distante um quilômetro da sede do assentamento e 
também nas escolas estaduais das cidades vizinhas. O transporte para os alunos da 
FFRl IBE é concedido pelo poder público municipal. Para os adultos. no entanto, não há 
nenhum tipo de curso. Poucas famílias dispõem de Bolsa Escola Federal, uma espécie de 
ajuda de R$ 15.00 rm:nsais por criança no ensino básico. 
<) atendimento médico-hospitalar. por sua vez. tem que ser !'eito em Postos de 
Saúde du perímetro urbano. como as Unidades de Atendimento Integrado (lJi\ls) e o 
l lnspital de Clínicas da lJnivcrsidadl! Federal de Uberlândia (IICU). ambos quas(.! sempre 
1"<lpc1t.
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lotados. Ainda são utilizadas ervas medicinais cultivadas pelos trabalhadores no próprio 
assentamento. 
Os principais problemas enfrentados pelos trabalhadores. 
Os trabalhadores sofrem muito de gripes, resfriados, alergias e coceiras. Existem 
casos de alcoolismo que necessitam de tratamento médico. Também há oconência de 
doenças mais graves, como câncer de pele, pressão alta, diabetes, e problemas cardíacos, 
que requerem cuidados especiais. Não há, contudo, orientação sobre prevenção e 
tratamento dessas doenças, com exceção de alguns projetos educativos desenvolvidos pela 
Unin:-rsidade Federal de Uberlândia junto aos assentados. Conforme José Gilberto dos 
Santos. morador do assentamento os trabalhadores "são muito solidários uns com os outros, 
sempre que algum lá com problemas. todos quê sabê o que é e ajudá"156, o que demonstra o
espírito de fraternidade presente entre os trabalhadores, muito importante neste e em outros 
momentos vivenciados pelos assentados. 
No tocante ao saneamento básico, a ma1ona das famílias sofre com problemas 
ligados à qual idade da água para o consumo doméstico, como pôde ser constatado nas 
cntrc,·istas. pois a maior parte dos trabalhadores tem que captar água diretamente dos 
córregos. quase sempre contaminados por esgotos ou mesmo agrotóxicos. 
[ não há nenhum tratamento da água para o consumo, as famílias tiram ainda a 
água de cisternas. regos e 20 famílias são beneficiadas por três poços artesianos. Mas há 
também lotes que nem mesmo possuem água, seus moradores têm que fazer longas 
caminhadas para conseguir levar um pouco para a casa. Assim. um dos maiores problemas 
parans assentados tem sido justamente a precariedade do acesso à água. 
1 )o mesmo modo. o manejo do I ixo não é uma prática em nenhuma propriedade. 
Não 11:í scparac;ào dos diferentes tipos de lixos, assim como não há caminhão para recolher. 
( )s 1110radores queimam o lixo produzido. alguns depositam em buracos e erosões e outros 
jogam lllCsmo de ,·orma indiscriminada. 
1 ''' l:1111�·, 1sta êcdida :1 autora \.'111 r.:,·cri.:iro de 200-1. 
77 
Trabalhando em condições muito precárias, os assentados não utilizam nenhum tipo 
de prevenção para a segurança do trabalho. Aplicam inseticidas nas plantações sem 
nenhuma proteção ao realizar esta atividade. Alguns trabalhadores foram até mesmo 
intoxicados pela inalação de produtos químicos. 
Depois de dias inteiros realizando trabalho pesado no assentamento ou nas cidades 
vizinhas, seus finais de semanas são rreenchidos através de lazer como: Futebol, baralho, 
malha e dominó. Existem muitos campos de futebol improvisados no assentamento, e ainda 
está sendo construído um campo oficial na sede. As únicas diversões para as mulheres são 
mesmo as visitas, uma prática que permite, ao menos, sair da rotina. Conforme Célia 
Umberline, sua vida não mudou muito ao ir morar no assentamento. Para ela, na cidade, ao 
menos, se tem um certo conforto, e mesmo com as dificuldades encontradas, ela consegue 
adquirir aquilo que considera importante e tem vontade de possuir. Quando questionada a 
respeito da vida no assentamento, comparada à vida na cidade, se a sua situação antes era 
melhor. ela responde: 
É daro! Eu se111pre.fàlo aqui pro meu marido . .fàlo se eu num tivesse aqui eu tava 
com 111eus móveis tudo novinho né, porque troca um hoje, troca outro amanhã né? 
Agora aqui acaba tudo. sabe o que que é acabá tudo? Falei num tem cama. eu 1111111 
tenho guarda-roupa. eu 1111111 tenho cama que presta, aí essa mesa. é só esse 
ar111ário velho e esse(ogâo velho. é tudo que eu tenho, mais nada. que as coisas vai 
acaha11do cê 1111m tem condiçcio de comprá outra. Que na cidade cê trabalha pelo 
me11os ú prestaçiio cê compra né? E aqui nem à prestaçiio, como é que eu vou 
comprá um treco ú prestaçiio se eu num tenho renda pra no.final do mês eu pagú a 
preswçtio'! Vai acahando de uma certa forma que cê vai ficando tão pobre. mais 
tiio pohre que num tem c:ondiçiio. Se nóis já era pobre, agora nóisficô 11111ito mais 
. , I ; ,i 11//S<!/'(IVe tfo <file {1/1/<!S . . 
Apesar Jas diticulJades encontradas na cidade, como o desemprego, a falta de 
oportuniJad<.:, Célia Umbcrlinc revela que sua vida no meio urbano era bem melhor do que 
agora. como assentada. E sua iJa para o campo, com o objetivo de melhorar sua situação 
econômica. não lhe trouxe os resultados que desejara. 
Entretanto. pcrcebc-s<.: que até mesmo nos momentos de lazer, os símbolos do 
Mo\'imento estão lazendo parte do cotidiano dos trabalhadores. Em seus jogos realizados, 
as cores da bandeira do Movimento são utilizadas, como uma forma de ser interiorizada 
- --- -------
1'' h11n.:, 1sta eedi da :'i autora cm agosto eh: �003.
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não apenas pelos trabalhadores, mas pelos visitantes que vão ao assentamento, sejam eles 
compradores interessados em lotes, pesquisadores, viajantes e ainda os curiosos de plantão. 
É uma forma de fundamentar, nos imaginários sociais, os símbolos e os ideais do 
Movimento. 
Durante as lides diárias. as representações simbólicas também permanecem, tanto 
no ato de astear a bandeira, neste caso em dias específicos como nas comemorações de 
aniversário do assentamento. como também. e sobretudo. nos momentos de dificuldades 
enfrentados pelos trabalhadores. Por outro lado. os laços de solidariedade foram também 
marcantes desde os primeiros momentos de acampamento, passando pela fase de 
assentamento e permanecendo ainda ho3e entre os trabalhadores. Muitos assentados 
afirmam terem conseguido o pouco que possuem por meio da ajuda de outros 
trabalhadores. 
Quanto à Previdência Social, existem 15 pessoas que se aposentaram por idade ou 
tempo de serviço e uma por invalidez 158 Esta renda, ainda que pequena, ajuda na 
manutenção das famílias, já que muitas delas não possuem renda por meio do lote, mas 
através de trabalhos infonnais dentro ou fora do assentamento. 
Os assenta dos moram em casas de ai venaria (80% ), além de barracos de lona ( 1 0%) 
e em casas construídas com placas de muro ( 100/o). Até dezembro de 2003, não contavam 
com energia elétrica, fazendo uso de velas, lamparinas. lampiões e poucos têm geradores 
próprios. Contudo. a rede de energia estava próxima. mas existiam apenas três pontos de 
energia monofasica15') na sede. E somente em Janeiro de 2004, porém. é que a energia 
chegou ao assentamento, praticamente sete anos após a chegada dos trabalhadores, 
momento cm que a maioria já vendeu 160 seu lote e retornou à cidade. 
i<s ( 'on1rato dl.! outuhro/1 <J'JX. MOVIMl:Nl( > Tl·:RRI\. TIV\HAl.110 E Lll:31:RDADL - ( MTL). J>hmo de 
( 'u11s11/icl11�:ao e Fmwtc:ipaçiio (. luto-,','ufic1c;nc1aJ cl.t . l.uentame,11os !?e.mltantes da Rtjimna . lgrária. !'fano 
ele ( ·,ms11/id11çâo cio. lsse11tame11t11 f<i11 das f-'edms. r 'herfârufia. (: ainda conforme cntr..:nstas c conYcrsas 
111fomia1s com os assenl:Jdos. 
· <•> Fncrgia com uma fos..: posi11,·a e.: uma nc.:µat1va. Jif1..'l'r:nte Ja bifá.sica. 1..-m que há duas fos..:s positivas c uma
m:!!;111\·a
i,,: .\q!1111Ju .l u:1rÍL".I'. d..: Souza. :1lual pr�ÍUl.!llh.: Jo a.-;.'il!nlamt.:nlo. Ja.s oilt.:nla \.! sl.!11.! familias qu..: foram
asse111adas. quarenta. j{1 n ..11Jeram �us lotes c retornaram para as cidades de origLm porqul.! n:io conseguiram
-;c ma111cr nu campo. do 1:ull1n1 da lcrra. como foi 1..�lan--ciJo antcnormt.11te. 1:ntrensta 1.:om:cJiJa cm
li.:,·cr1..·1n) de 2rn 14
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As estradas disponíveis não estão encascalhadas e comprometem a circulação de 
pessoas e produtos, principalmente nos períodos de chuvas. Isso também força uma 
mudança na rotina dos alunos, que têm de deixar as vãs ou ônibus para terminarem o trajeto 
até a escola a pé ou. simplesmente. acabam por não assistir as aulas do dia. 
�este sentido, os assentados, em sua maioria, têm passado por sérias dificuldades 
de sobre\'ivência desde o acampamento. Vivendo em condições extremamente precárias no 
período de acampamento, as famílias não sentiram uma mudança substantiva que alterasse 
suas condições de vida. Mesmo após a ocupação da terra, a carência, que já existia antes do 
acampamento permanece com o mesmo, e se mantém também na fase do assentamento 
sendo. po11anto, uma presença constante na vida das famílias do Assentamento Rio das 
Pedras. 
Os recursos demoram a chegar e quando chegam são insuficientes, levando em 
rnnsitkraçào o fato de que os trabalhadores não recebem, simultaneamente, orientações de 
como trabalhar a terra de maneira segura e produtiva. A perspectiva de melhores condições 
de vida dentro do ramo de produção de cada família é bem limitada já que desde o início os 
trabalhadores não possuíam o saber técnico necessário a qualquer cultivo que eles se 
propusessem a realizar na terra recebida. 
Seus filhos. pelas dificuldades mm que os pais levam a vida, acabam, em grande 
parte, Jeixando a escola para ajudar no sustento da família e, na maioria das vezes, se 
tornam serventes de pedreiro ou empregados em comércios das cidades vizinhas. O sonho 
de cultivar a terra possui seus entraves na carência de conhecimentos específicos 
necessários e de recursos para nela serem empregados. 
Deste modo. ao ser questionada acerca do modo como a reforma agrária está sendo 
conduzida trn Brasil. Célia lJherline ressaltou: 
t: d(/ícil. i: 11111i10 di/icil. eu .fido. eu 1111111 concordo muito com essa história ele 
refim11a agrcíria dessa f,,m,o aí. Isso é.fir:::ê favela mral. isso i: só pra lirú os pohre 
da cidwle pra 1111111 /il'<Í l,í e11/'ea11t!o a cidade com barraco e: mete eles 1u1 roça. 
Pon111e aqui fica esco,ulido né? aqui 1111111 vai e11vergo11ltá os pref'ei!o né. o:,; 
gm'<'l'IUulorc's. 11i11g11t;111 ,·J uai. ,·e o que né.'l E11uio .fà::é f'm·elct mrol 11ra eles t; 
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muito com·eniente. tira o pobre da cidade e enfia o desgraçado lá na roça e eles 
que se lasque pra lá. se morrê de fome morreu, ninguém num tá ve11do;"1 
De fato, o Movimento Terra, Trabalho e Liberdade, ao organizar as famílias de 
trabalhadores em tomo do ideal de ocupar terras improdutivas, demonstra aí seu sentido 
social e político e, muitas vezes, consegue atingir seu objetivo de adquirir terras para muitas 
famílias plantarem e constituírem uma nova realidade, ainda que não muito diferente da 
anterior. Contudo. os próprios ideais do Movimento não coincidem com a realidade 
específica do assentamento em questão. Absolutamente contrário aos valores capitalistas, 
sobretudo à propriedade privada da terra. o MTL defende uma sociedade socialista. 
Paradoxalmente. o que pode ser observado no Assentamento Rio das Pedras é que 
as relações de trabalho se dão de forma predominantemente individual. os lotes são 
propriedades privadas. não havendo. de forma predominante, o trabalho coletivo. De 
acordo com o Mani Cesto do Movimento. escrito em 2002, por ocasião de um encontro entre 
lideranças de diferentes instâncias, os princípios .de justiça, liberdade, igualdade e
fraternidade, só podem ser exercidos na sociedade considerando os seguintes caminhos 
possíveis: 
•, 
Co111hatcr a <Íe(/icaçâo da propriedade. sobretudo da terra. comhater o domínio 
político e econômico. buscar o controle dos meios de comunicaçâo 111idiáticos, 
.fim11adores de co11ceitos e rnlores nwna sociedade de massa e garantir ao povo a 
elevaçúo do seu prulrâo educacional e cultura/161. 
Como podemos \'er. os ideais do MTL estão muito distantes da realidade concreta, 
principalmente da realidade que o próprio Movimento ajudou a construir. Não há 
necessidade de grarnk análise para se perceber que falta no Assentamento Rio das Pedras, 
akm de outras necessidaues básicas, uma quantidade maior de recursos e de assistência 
técnica para serem investidos e um plano concreto de ação, ou seja, justamente aquilo que o 
capitalismo tem a of'crecer e que pode possibilitar uma produção com menores riscos de 
pcrda. além de maior produti\'idade. 
1··1 l:ntr�'' 1sta cedida ;1 autora em a!.!Osto de �003. 
1
•·' \10\'l\ff\ff() IFRR:\. TR\li·\LIIO F 1.113ERD:\DE. ,\IANIFESTO 3000. p. 5.
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As famílias necessitam de info1mações acerca do modo de trabalhar a terra dentro 
do sistema em que estão inseridas, mas por meio de um plano passível de ser concretizado e 
de acordo com as necessidades fundamentais dos trabalhadores assentados. 
Contradições no âmbito do Movimento. 
Comparando as práticas de trabalho e de vivências no assentamento com os 
princípios do Movimento, notamos que são muito divergentes. Se por um lado, os valores 
capitalistas são negados pelo MTL que persegue o "objetivo de viver .a construção 
socialista em cada dia, em dualidade global e permanente com a ordem, porém em 
contradição com as relações sociais, com a moral e com os valores da sociedade 
capitalista" 163. Por outro, entre os assentados os valores de propriedade privada e de 
individualidade. tanto nas relações sociais quanto nas relações de trabalho, são 
predominantes. 
Neste sentido. há dificuldades para as lideranças do Movimento compreenderem as 
necessidades essenciais dos trabalhadores, surgidas após o assentamento, já que elas fazem 
parte de toda uma realidade de um sistema econômico que o próprio MTL nega. Até 
mesmo o campo está se utilizando, há muito, de produtos criados pelo sistema capitalista. 
na rm:dida cm que faz, cada vez mais, uso de adubos, inseticidas, máquinas, cultivo mais 
intensivo da terra, maior utilização de trabalho assalariado, tornando a produção mais 
intensiva. 
Deste modo, as próprias transformações no modo de produzir possuem seus 
desdobramentos no trabalho rural. quando são introduzidas novas técnicas para auxiliar no 
manejo da terra. de forma a aumentar a produção e o lucro do pequeno agricultor. E "esta 
industrialização da agricultura t'.: exatamente o que se chama de penetração ou 
dcscnvnlvimcnto do capitalismo no campo" 1 c,.i_ Porém, ocorre que os trabalhadores, que são 
quem realmente luz o Movimento acontecer, acabam sendo os menos beneficiados, pois a 
conquista <la tc.:na quase sempre não significa a segurança de uma vida mais justa e digna. 
I ·' fdL0 Jll p. �-
• 
1 SI[\°.\ . .Jos0 < ir:111a110 da.() </li<',; Ç)11,·su)o .lguíru1'. SJo Paulo. nrasiliense, 1980. p. 14. 
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com a qual eles sonham e pela qual tanto se esforçam para atingir. De acordo com Célia 
Umberline, o assentamento não lhe trouxe grandes melhorias de vida e afirma: 
Quando a gente tava na cidade sempre falo, meu marido gosta dimais da terra e 
ral. mais falá assim 110 ji11a11ceiro num mellzoró não. que na cidade eu trabalhava. 
ele trabalhava. os nossos filho trabalhava né. quando cê tá empregada é uma 
bênção 11é:) .-lgora quando .fica desempregado aí às vezes a gente fica .. fica mais 
dificil. mais a d((erença pra mim não é muito não. que a gente 11(/0 consegue 
produzi também não. 1u7o consegue produzi e às vezes aqui a geme passa muita 
d[ticuldade ... mais ai também como diz o outro. 11ão é culpa do A1ovimento. a culpa 
é do governo mesmo 165. 
Para Célia, o assentamento não forneceu uma vida melhor à sua família, sua 
situação financeira não mudou mas, de outro modo, se estivesse na cidade, empregada, 
poderi:i realizar com mais facilidade o sonho do conforto e segurança que tanto espera 
<.:01110 resultados do trabalho. Assim, se a nova realidade, enquanto assentados, não 
consegue levar melhorias de vida às pessoas, então não faz muito sentido trazê-las para 
morar no campo. E ainda ocone que, dos vinte trabalhadores entrevistados 166, apenas sete 
consideram que suas condições de vida estão melhores no assentamento. 
· Conversando com o senhor Lauro Joaquim de Morais, morador e tesoureiro do
assentamento. ele afirmou que os trabalhadores vão para o campo com a esperança de 
mudar de vida, sendo que. para isso, contam ou pelo menos esperam. uma atitude segura 
por parte do Estado. uma atitude de ajuda, mas uma ajuda bem planejada e voltada para as 
características da realidade do assentamento e das necessidades fundamentais dos 
trabalhadores. 
( 'om o passar dos anos. porém. aqueles trabalhadores perceberam que teriam que 
contar mais com a ajuda uns dos outros, nas pequenas realizações do dia-a-diu. seja no ato 
<.k ajuJar a construir um barraco, iniciar uma casa, socorrer um enfermo ou mesmo ao 
reivindicar melhorias para o assentamento aos órgãos governamentais, ainda que esta quase 
sempre não vem. Jo que esperar por qualquer outra espécie de ajuda por parte do governo 
ou mesmo do :'vhH'imento. t) qual também possui seu limite de atuação. 
1
'•' Fntre, 1sta ccdicb :'t autora cm a[!Osto ck 2003. 
,,,,, :\o final do trahalho hú uma lis�1 constando o nonH! e os dados pessoais dos trabalhadores entrevistados. 
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Conforme as entrevistas aos trabalhadores, estes sujeitos sociais afirmam se sentir 
abandonados pelo Estado que, mesmo no começo de todo o processo, durante o 
acampamento e ainda na fase de assentamento, não possuía um plano coerente com as 
necessidades do grupo assentado. 
Segundo o senhor Lauro Joaquim de Morais, ele próprio já tentou várias vezes. nas 
reuniões realizadas, motivar uma identidade política mais forte, e também mais 
independente das ações do Estado entre os assentados, mas uma identidade fundamentada, 
sobretudo, no trabalho coletivo. porém,· segundo ele, os interesses entre os trabalhadores 
são muito variados e a força política não se configura em suas manifestações e imaginários 
sociais com a mesma intensidade entre todos. 
Entretanto, um assentamento de reforma agrária não pode conceber a aquisição da 
terTa como o elemento mais importante para que uma nova realidade, baseada na melhoria 
de vida dos trabalhadores, possa ser afirmada. A posse da terra consiste, na verdade. no 
primeiro passo em direção à realização da reforma agrária, que deve vir acompanhada de 
medidas estruturais mediante ações do governo para esse fim, bem como um plano flexível 
e adequado ao assentamento a que se destina. Nestes termos, claro está que: 
(. . .) só com a conquisra de 11111 pedaço de terra. ncio existe reforma agrária. Novas 
co1u111istas precisam ser feitas para que ela seja efetivada. relacionadas ( . .). à 
garantia de uma polírica agrícola adequada aos trabalhadores, à saúde. educaçâo. 
la::.er. erc: necessic/(1(/es <JUe eles devem ter supridas no assentamenro. para 
garantir,, conti1111idade das famílias 110 campo e que esta se dê com dignidade'':-
Mas, o símbolo da dcpendcncia dos trabalhadores em relação às ações do Estado e 
ainda cm relação ao próprio \tlovimento, impregnado senão em quase todas as 
mani festaçôes e opiniões dos trabalhadores, pelo menos na grande maioria analisada, 
através dos relatos orais. se torna um impasse ao crescimento econômico de grande parte 
dos trabalhadores. 
Alguns, já possuindo consciência de urna certa independência ao realizar seu 
trabalho com a terra. na li<la <liária. <la qual tinham inclusive certa experiência. conseguem 
i,,· \l,\RKl 'S. \faria Uza. frahal/1(1{/11r,·, S,·m J�·1n1: Somo 11áis ,;11c t; o .\!01·ime1110. Doutorado �m llistóri:i. 
Pont1fkia t 'nin:rsidadt: ( 'atólica d� SJo Paulo. (PlJC-SP), 2002. p. 238. 
84 
plantar e viver com mais dignidade no campo do que na cidade, de onde saíram, fato que, 
infelizmente, não ocorreu com a maioria dos trabalhadores, que retomou para as cidades. 
Deste modo, o fato é que a grande maioria dos trabalhadores do assentamento Rio 
das Pedras, embora com o sonho e a perspectiva de viver do trabalho na terra, espera uma 
atitude do Estado ou mesmo do Movimento, a qual, por sua vez, têm consciência de que 
dificilmente virá, e assim vão vivendo conforme a sorte permitir, sem muitas ambições, 
sem acreditar em sua própria força de transformar a própria vida, ainda que com os 
escassos recursos, o que outros, já conseguem fazer. 
O Movimento, por sua vez, consegue se afinnar a cada ocupação, a cada 
assentamento. Claro está, porém, que uma idéia que se propõe a trazer melhores condições 
de vida para um conjunto de pessoas e a dividir imensidões de terras em poder de poucos -
ideais Je todos os movimentos de reforma agrária-, evidentemente não é uma idéia ruim. 
Contudo. na prática, esses objetivos ocoITem de uma forma bastante conflituosa e, por 
vezes, contraditória, não sendo raro ter como conseqüência a desilusão de muitos 
trabalhadores. 
Talvez é chegado o momento de se repensar e reorgamzar tanto os ideais do 
Movimento com relação ao sistema capitalista e às necessidades mais elementares dos 
trabalhadores. quanto o atual modelo de 'Reforma Agrária' que está sendo colocado em 
prática no Brasil. 
Portanto, há algo que realmente se apresenta de forma constante na história da 
humanidade - os acontecimentos, a história, possui sua velocidade própria. A realidade 
muda depois da nossa mudança de consciência, dos nossos pensamentos, das nossas idéias 
e posiçôes diante das circunstâncias. Talvez o Movimento esteja pressionando o governo a 
uma mudança para a qual o país, a consciência dos homens, ainda não está preparada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Todo o conhecimento da humanidade. seja 
qual for 110 tempo o seu pomo de aplicação. 
extrairá dos teste1111111hos de outrem (orais. 
escritos). uma grande pal'le de sua substância. 
Marc Bloch. 
A questão agrária no Brasil não pode ser discutida sem levar em consideração as 
características da política e da economia que vigoram no país, pois elas se inserem em um 
jogo de forças e interesses os mais variados possíveis, manifestados tanto pelos 
representantes políticos. e deste modo pelas forças das idéias ou representações simbólicas 
que estes ajudam a consolidar na realidade concreta, como pelos representantes da 
concentração de terras no país. 
As estratégias realizadas pelos trabalhadores junto aos Movimentos de reivindicação 
de terra, cm última instância, possuem seus entraves na própria Legislação brasileira, que 
não dá margens à realização de uma reforma profunda na estrutura agrária do país, a qual 
por sua vez. continua intocada. 
Deste modo. quando foi criada em 1985, em um contexto histórico adverso, no qual 
as manifestações de setores expressivos da sociedade imperavam no cenário social, a 
proposta para a elaboração do primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) da 
Nova República estabeleceu como meta assentar 1,4 milhões de familias. E o que era para 
conligurar como uma proposta, acabou permanecendo como o primeiro PNRA da Nova 
República. O Plano. assinado pelo Ministério da Reforma e do Desenvoh·imento Agrário 
(MIRAD) c pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em vigor, 
tem como fundamento básico o Estatuto da Terra de 1964 e a Constituição Federal de 1988, 
abarcando todas as diretrizes contidas nestas leis. 
Este plano. porém, não realizou a reforma agrária no país. e os assentamentos que 
foram criados de lá para cá fazem parte, fundamentalmente, dos resultados proporcionados 
pelas pressões dos trabalhadores sem terra, através das ocupações de terras latifundiárias, 
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sobre o Estado, que não encontrou outra saída para a solução do problema que não fosse 
baseada nas desapropriações de terras latifundiárias e improdutivas. 
Enquanto isso, o preço por esta pretensa 'reforma agrária' feita pelo Estado, a qual 
constitui mais uma medida paliativa do governo diante da concentração de terra no Brasil e 
das pressões dos trabalhadores, <lo que uma reforma na estrutura fundiária, que permanece 
intacta, em última instância, é pago por toda a sociedade. 
/\cima de tudo, o movimento dos trabalhadores em constante reivindicação de terra. 
não e homogéneo. o que torna difícil saber quais são os trabalhadores que realmente 
querem mudar de vida. por meio do cultivo da terra e da adoção e fundamentação de uma 
nova cultura, de um novo estilo de vida. constituído através das novas relações de trabalho 
no campo e os que assim não o desejam. Ademais, para certos sujeitos inseridos nos
movimentos nacionais pela terra. o Movimento é encarado mais como um meio que os 
permitem fugir das cobranças <la sociedade do trabalho, a qual espera uma atitude <le todos 
os sujeitos diante da vida, por meio <lo labor e do crescimento pessoal, do que como um 
caminho, quem sabe possível, de mudar suas condições de vida para melhor. 
Aos que possuem forte e interiorizado o desejo de cultivar a terra e dela tirar o 
sustento Je suas famílias. resta um caminho dificil de ser percoJTido e no qual as ocupações 
e promessas de mudanças de vida encontram seus limites no descaso do Estado, que não 
possui um Plano de Assentamento bem formulado e adequado às necessidades específicas 
<le cada assentamento e no despreparo dos trabalhadores diante da realidade de trabalho no 
campo e da dependência de forças externas a eles que, muitos, trazem consigo. Apesar de 
tudo. há os que acreditam cm sua força interior e dão conta de superar estes desafios. 
conseguindo se instalar e se manter no campo, por meio ainda de ajuda mútua. Je 
soli<larie<ladc e companheirismos consolidados ao longo das relações sociais no âmbito do 
assentamento. E lodos estes fatos. por sua vez. denotam claramente a natureza contraditória 
da rc:.tlicla<le no interior do assentamento Rio das Pedras. 
Inklizmcnte. o l:.ltilúnJio. no Rrasil. permanece em nossos dias com toda a sua 
lê.rn,:a. e milhares de sujeitos soci:.iis são profundamente prejudicados por este desequilíbrio 
rclacion:.iJo :i posse da tetTa. o qu1.: afeta demasiadamente a sua vida concreta e. 
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conseqüentemente, a vida em sociedade. Este, porém, constitui o legado deixado por uma 
colonização gananciosa e mal planejada, e na qual poucos foram beneficiados. Contudo, 
analisarmos o passado e resumirmos nossas sensações exclusivamente a sentimentos de 
frustração e derrota, significa não levar cm consideração o nosso momento presente, tempo 
no qual. unicamente, podemos projetar o futuro. O futuro? Está acontecendo. 
De modo particular, apesar de estar ciente dos limites alçados, com um texto 
constituído de passagens ora bem descritivas, mas em várias outras também analíticas, este 
trabalho propõe pensamos a realidade da forma como ela efetivamente se apresenta, 
analisar, sem nenhum preconceito, tanto as idéias, a imaginação, os sonhos, os interesses, 
as aspirações, bem como as falas e as ações dos vários e distintos sujeitos históricos 
envoh·idos no processo de investigação. 
Espera, deste modo. contribuir para que outras pessoas conheçam um pouco de uma 
das realidades implantadas pela ação dos trabalhadores sem terra junto ao Movimento 
Terra. Trabalho e Liberdade (MTL), no Brasil, especificamente em Uberlândia. Uma 
realidade implementada através de esperanças, sonhos, conflitos, contradições, avanços e 
recuos. mas ao mesmo tempo por atos de solidariedade e de humanismo os quais nortearam 
as ações dos trabalhadores em conjunto, tendo em vista um objetivo comum. 
Pessoalmente, confesso que a experiência desta pesquisa me permitiu pôr em prática 
o aprendizado obtido ao longo da graduação, de modo não apenas a me possibilitar
conhecer melhor meus pressupostos teóricos e metodológicos, e os meus objetivos em 
relação ao objeto estudado. mas também consolidá-los, o que foi muito motivador. Aprendi 
que o futuro, muito provavelmente, agradecerá toda forma de conhecimento e que, ao 
mesmo tempo em que temos o direito de discordar de certas idéias, convicções ou mesmo 
posiçúcs t:Ontrárias às nossas, também temos o dever de respeitá-las. Por último, a partir 
Jas minhas experiências, acadêmicas ou não, tive a clara certeza de que ainda tenho muito 
a aprcnJcr, e de que a vida � uma fascinante e eterna escola, em todos os seus aspectos. E 
ao lirlJI desta primeira c:tapa da minha lo1maçào, enquanto estudante da ciência histórica. 
me ccniliquei ele que a educação pode não resolver todos os problemas que enfrentamos. 
mas contribui fundamentalmente. abrindo caminhos. para uma visão mais clara da nossa 
própria e:< istC::ncia. 
P. A. RIO DAS PEDRAS 
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FONTES ORAIS - ENTREVISTAS 
ENTREVISTAS REALIZADAS NO ASSENTAMENTO RIO DAS PEDRAS 
ENTRE AGOSTO DE 2002 E FEVEREIRO DE 2004
Nome: Davi Agenor dos Santos. 
Nascimento: 29/03/1946.
:'IJaturalidade: Vazante, MG. 
Estado Civil: Casado. 
Escolaridade: 4ª Série. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista Gravada. 
Nome: Gcraldina FeITeira da Silva. 
Nascimento: 04/09/1957.
Naturalidade: Vazante, MG. 
Estado Civil: Casada. 
Escolaridade: 4" Série. 
Profissão: Dona de casa - Trabalhadora Assentada. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista Gravada. 
Nome: Célia Umberlini. 
Nascimento: 17/09/1956.
Naturalidade: São Paulo, SP. 
Estado Civil: Casada. 
Escolaridade: 411 Série. 
Profissão: Dona de casa - Trabalhadora Assentada. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista Gravada. 
Nome: lraci J >�dro dos Santos. 
�ascimento: 26/07/1941.
Naturalidade: Oliveira, MG.
Estado Civil: Solteiro. 
Escolaridade: 4" Série. 
Profissão: A6r icultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista Gravada. 
�orne: Juaricz de Souza. 
�ascimcnto: O 1/09/ l 956.
Naturalidade: Capinópolis. M(i. 
Estado Civil: Casado. 
F.scolaridade: 1 º C,rau completo.
Profissão: . .\gricultor - Trabalhador Assentado I Prcsic.k:ntc do Assentamento.
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Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Gilvani Vinhais Santos. 
Nascimento: 03/05/1972. 
Naturalidade: Prata - MG. 
Estado Civil: Casado. 
Escolaridade: l º Grau completo. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: José Gilberto dos Santos. 
Nascimento: 16/06/1969. 
Naturalidade: Campina Verde - MG. 
Estado Civil: Solteiro. 
Escolaridade: Analfabeto. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras I Vice-presidente do assentamento. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Carmelindo de Oliveira. 
Nascimento: 01/11/1972. 
Naturalidade: Femandópolis - SP. 
Estado Civil: Amasiado. 
Escolaridade: 5" Série. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Neusa Mendes da Silva. 
Nascimento: 11/09/1968. 
Naturalidade: Prata - MG. 
Estado Civil: Solteira. 
Escolaridade: 3" Série. 
Profissão: Agricultora - Trabalhadora Assentada. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Conceição Cordeiro Souza Santos. 
Nascimento: 08/0511965. 
Naturalidade: lnhapim. 
Estado Civil: Casada. 
Escolaridade: 4ª Série. 
Profissão: Do lar - Trabalhadora :\ss<::ntada. 
Endereço: i\ssentamt.:nto Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
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Nome: Valdete Maria Alves de Freitas. 
Nascimento: 31/01/1964. 
Naturalidade: Prata, MG. 
Estado Civil: Casada. 
Escolaridade: 6ª Série. 
Profissão: Do lar - Trabalhadora Assentada. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Joaquina Alves de Freitas. 
Nascimento: 11/03/1949. 
Naturalidade: Ituiutaba, MG. 
Estado Civil: Casado. 
Escolaridade: 3ª Série. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Edmar Miguel da Silva. 
Nascimento: 06/10/1961. 
Naturalidade: Estrela de Indaiá, MG. 
Estado Civil: Casado. 
Escolaridade: 4ª Série. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Maria das Graças Silva. 
Nascimento:04/02/1949. 
Naturalidade: Dores. 
Estado Civil: Casada. 
Escolaridade: 4ª Série. 
Profissão: Agricultora - Trabalhadora Assentada. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Maria Lúcia Bernardes. 
Nascimento: 30/04/1968. 
Naturalidade: Quirinópolis. 
Estado Civil: Casada. 
Escolaridade: 3ª Série. 
Profissão: Do lar - Trabalhadora Assentada. 
Endereço: Assentamento Rio <las Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Lauro Joaquim de Morais. 
N ascimcnto: 21 /0411946. 
Naturalidade: Iturama, MG. 
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Estado Civil: Amasiado. 
Escolaridade: 4ª Série. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado/ Tesoureiro do assentamento. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Francisco Conrado D' Araújo. 
Nascimento: 13/07/1935. 
Naturalidade: Florana, RGN. 
Estado Civil: Casado. 
Escolaridade: Analfabeto. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
!\orne: Antônio Carlos Galo. 
i\ascimento: 10/06/1942. 
i\aturalidade: Ilhéus, BA. 
Estado Civil: Casado. 
Escolaridade: 4" Série. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
i\omc: Lourdes Maria de Jesus. 
Nascimento: 30/11/1931. 
Naturalidade: Nova Ponte. 
Estado Civil: Viúva. 
Escolaridade: Analfabeta. 
Profissão: Do lar - Trabalhadora Assentada. 
EndcHço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
Nome: Uedis de Assis. 
Nascimento: 06/05/1973. 
Naturalidade: Grãomozol. MG. 
Estado Civil: Solteiro. 
Escolaridade: 4" Série. 
Profissão: Agricultor - Trabalhador Assentado. 
Endereço: Assentamento Rio das Pedras. 
Entrevista não gravada. 
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